
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XLV - N° 39 .. SEXTA-~E~, 25 D~ MAIO D.E 1990 

CONGRESSO NACIONAL 

1- ATA DA 40' SESSÃO CONJUN-
TA, EM 24 DE MAIO DE 1990 

l.l-ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1- Discursos do Expediente 

DEPUTADO RUY NEDEL - Pro­
testo contra processo de obstrução em vo­
tações usado pela Maioria. 

DEPUTADO MENDES RIBEIRO­
Observações sobre erros que vêm sendo 
cometidos pelo Poder Executivo. 

DEPUTADO NELTON FRIE­
DRICH - "PrêmIO Frederico Menezes 
da Veiga" conferido ao pesquisador Flá­
VIO Moscardi. 

1.2.2 - Leitura de Mensagens Presi-
denciais . 

Mensagem Presidencial n° 66, de 
1990-CN (n° 355/90, na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da República 
comunica haver vetado parcialmente o 
Projeto de Lei de Conversão n° 26/90, que 
"altera a legIslação do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador - FAT, e dá outras pro­
vidências. 

Mensagem Presidencial n° 67, de 
1990-CN (n° 364/90, na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da República 
comunica haver vetado parcialmente o 
Projeto de Lei de Conversão n° 27/90, que 
cria o Programa NaCIOnal de Desestati­
zação, e dá outras providências 

SUMÁRIO 
Mensagem Presidencial n° 68, de 

1990-CN (n? 366/90, na ongem), através 
da qual o Senhor Presidente da República 
comUlllca haver vetado parcialmente o 
Projeto de Lei de Conversão n° 20/90, que 
altera a legislação do Imposto de Renda 
das pessoas jurídicas e dá outras provi­
dêncIas 

Mensagem Presidencial n° 69, de 
1990-CN (n° 368/90, na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da República 
comunica haver vetado parcialmente o 
Projeto de Lei de Conversão n° 28/90, que 
mstItui nova sistemática para reajuste de 
preços e salários em geral e dá outra, pro­
vidências 

Mensagem Presidencial n° 70, de 
1990-CN (n° 369/90 na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da República 
comunica haver vetado parcialmente o 
Projeto de Lei de Conversão n° 23/90, que 
dispõe sobre a organização da Presidência 
da República e dos Ministénos e dá outras 
pr?vidências. 

Mensagem Presidencial n° 71, de 
1990-CN (n° 370/90, na origem), através 
da qual o Senhor PresIdente da República 
comunica haver vetado parcialmente o 
Projeto de Lei de Conversão n° 21/90, que 
dispõe sobre a extinção e dissolução de 
entidades da Administração Pública Fe­
deral e dá outras providências. 

Mensagem Presidencial n° 72, de 
1990-CN (n° 371/90, na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da República 
comunica haver vetado parcialmente o 

Projeto de Lei de Conversão n° 16/90, que 
dispõê sobre a isenção ou redução de im­
postos de Importação e dá outras provi­
dências. 

Mensagem Presidencial n° 73, de 
1990-CN (n° 372/90, na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da República 
comunica haver vetado parcialmente o 
Projeto de Lei de Conversão n° 30/90, que 
.altera, mediante conversão em lei das Me­
didas Provisórias n" 160, de 15-3-90 e 171, 
de 17-3-90, a legislação do Imposto sobre 
Operações Financeiras, instItumdo inci­
dênCias de caráter transitório sobre os 
atos que menciona, e dá outras providên­
cias. 

Mensagem Presidencial n° 82, de 
1990-CN (n° 421/90, na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da República 
comunica haver vetado parcialmente o 
Projeto de Lei do Senado n° 21/90 -
Complementar (Projeto de Lei Comple­
mé'ntar n° 231/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que estabelece, de acordo com o 
art. 14, § 9°, da Constituição Federal, ca­
sos de inelegibilidade, prazos de conces­
são e detennina outras providências. 

1.2.3 - Designação das Comissões Mis· 
tàs. Fixação de calendário para tramitação 
das matérias 

1.2.4 - Questão de Ordem 

DEPUTADO ADYLSON MOTTA­
Estabelecimento de cronograma de traba­
lho mensal para o Congresso NacIOnal 
bem como a divulgação dos nomes dos 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Gerai do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Execullvo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Admlnlstrallvo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industnal . 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
D.retor Adjunto 

parlamentares ausente~ e presentes às ses­
sões conjuntas. 

O SR. PRESIDENTE - Resposta à 
sugestão do Sr Adylson Motta. 

DEPUTADO JOSÉ FERNANDES­
Oportunidade do uso da palavra em ques­
tão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE - Resposta ao 
Sr. José Fernandes. 

DEPUTADO EDÉSIO FRIAS - Fi­
xação de critério para registro da presença 
de parlamentar à sessão do Congres~o Na­
cional. 

O SR. PRESIDENTE - Re~posta ao 
Deputado Edé~io Fnas. 

1.2.5 - Parecer 
- Proferido pelo Deputado UbIratan 

AgUiar ~obre a constitucionalidade c mé­
rito da Medida Provisória n' 183/90. que 
dispõe- sobre o critériO de reajuste das 
mensalidades e~colares. e dá outras provi­
dênCiaS. que conclui pela sua aprovação. 
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1.2.6 - Questão de Ordem 

DEPUTADO MENDES RIBEIRO­
Concomitância de reumões das comissões 
e das ~e5sões do Congresso NacIOnal. 

O SR. PRESIDENTE - Resposta ao 
Deputado Mendes Ribeiro 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Medida Provi só na n" 182, de 23 de abril 
de 1990, que dispõe sobre as hipóteses 
nas quais é vedado o deferimento de me­
didas cautelares, e dá outras providências 
Votação adiada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
do Senado n° 45, de 1989 (n" 3.931/89, 
na Câmara dos Deputados, que "mstItui, 
para os Estados, Distrito Federal, e Muni­
cípios. compensação financeira pelo re­
sultado da exploraçâo de petróleo ou gás 
natura,! de recur,o~ hídncos para fm~ de 
geração de energia elétrica, de recursos 
mmerais em seus respectivo~ territónos, 
plataforma contInental, mar territorial ou 
zona econômica exclusiva, e dá outra~ 

providênCIas. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
de Conversão n° 32, de 1989, que prorroga 
o prazo previsto no art. 1° da Lei nO' 7.770, 
de 11 de maio de 1989. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
da Câmara n" 92, de 1989 (n° 991188, na 
ongem), que "regula o programa do Se­
guro-Desemprego, o Abono Salarial. ins­
titui o Fundo de Amparo ao Trabalhador 
- FAT, e '<lá outras providências. Vota­
ção adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei de Conver~ão n" 4, de 
1990, que "dispõe sobre a transferência 
no âmblto do Sistema Financeiro de Habi­
tação e dá outras providências". Votação 
adiada por falta de quorum. 

1.3.1- CoplUnicação da Presidência 

- Convocação de sessão conjunta a 
realizar-se na próxima terça-feIra, às 18 
horas e 30 minutos. 

1.4 - ENCERRAMENTb 

Ata da 40~ Sessão Conjunta, em 24 de maio de 1990 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 481} Legislatura 

Presidência do Sr. Nelson Carneiro 

As 11 HORAS. ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

- Aluízio Bezerra - Nabor Júnior -Car­
los De'Carli - Aureo Mello - Olavo Pires 
- João Menezes - Almir Gabriel- Moisés 
Abrão - Antomo Luiz Maya -João Castelo 
- Alexandre Costa - Edison Lobão - Cha­
gas Rodrigues - Hugo Napoleão - Afonso 
Sancho - Cid Sabóia de Carvalho - Carlos 
Alberto - Lavoisier Maia - Marcondes Ga­
delha - Marco Maciel - Ney Maranhão -

.Mansueto de Lavor - Divaldo Suruagy -
- Albano Franco - Francisco Rollemberg 
- Lourival Baptista - Luiz Viana - Jutahy 
Magalhães - Ruy Bacelar - José Ignácio 
Ferreira - Gerson Camata - João Calmon 

- Jamil Haddad - Nelson Carneiro - Mata 
Machado - Alfredo Campos - Mário Covas 
- Pompeu de Sousa - Maurício Corrêa -
Meira Filho - Mendes Canale - Rachid 
Saldanha Derzi - Wilson MartIns - Leite 
Chaves - Affonso Camargo - José Richa 
- Jorge Bornhausen - Dirceu Carneiro -
Nelson Wedekin -Alberto Hoffmann -Jo­
sé Paulo Bisol. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Francisco Diógenes - PDS: Geraldo Fle­
ming - PMDB: Narciso Mendes - PFL. 

Amazonas 

José Dutra - PMDB; José Fernandes -
PST. 

Rondônia 

Arnaldo Martins - PSDB; Assis Canuto 
- PTR; Chagas Neto - PTB; Francisco Sa­
les - PRN; José Guedes - PSDB: José Via­
na - PL; Raquel Cândido - PDT; Rita Fur­
tado - PFL. 

Pará 

Aloysio Chaves - PFL; Arnaldo Moraes 
- PMDB; DomIngos Juvenil - PMDB; 
Eliel Rodrigues - PMDB; Fausto Fernandes 
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- PMDB; Fernando Velasco - PMDB; 
Gerson Peres - PDS; Manoel Ribeiro -
PMDB; Paulo Roberto - PL. 

Tocantins 

Leomar Quintanilha - PDC; Paulo Sidnei 
-PMDB. 

Maranbão 

Antonio Gaspar - PMDB; Cid Carvalho 
- PMDB; Costa Ferreira - PFL; Enoc Viei­
ra - PFL; Eurico Ribeiro - PRN; Jayme 
Santana - PSDB; Joaquim Haickel- PTB; 
Onofre Corre a - PMDB. 

Piauí 

Felipe Mendes - PDS; Jesualdo Caval­
canti - PFL; Jesus Tajra - PFL; José LUIz 
Maia - PDS; Manuel Domingos - PC do 
B; Myr.iam Portella - PSDB; Paes Landim 
-PFL. 

Ceará 

Bezerra de Melo - PMDB; Carlos Bene­
vides - PMDB; Etevaldo Nogueira - PFL; 
Furtado Leite - PFL; Gidel Dantas - PDC; 
José Lms - PFL; Lúcio Alcântara - PDT; 
Mauro Sampaio - PSDB; Moysés Pimentel 
- PDT; Osmundo Rebouças - PMDB; Paes 
de Andrade - PMDB; Ubiratan Agular­
PMDB; Flávio Marcílio - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Iberê Ferreira - PFL. 

Paraiha 

Agassiz Almeida - PMDB; Edme Tavares 
- PFL; Evaldo Gonçalves - PFL; João da 
Mata-PFL. 

Pernambuco 

Cristina Tavares - PDT; Egídio Ferreira 
Lima - PSDB; Fernando Bezerra Coelho 
-PMDB; HorácIO Ferraz-PFL; Inocêncio 
Oliveira - PFL; José Carlos Vasconcelos­
PRN; José Jorge- PFL; José Moura- PFL; 
José Tinoco - PFL; Maurílio Ferreira Lima 
- PMDB; Nilson Gibson-PMDB; Osval­
do Coelho - PFL; Oswaldo Lima Filho -
PMDB 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PFL; Antonio Fer­
reira - PFL; Eduardo Bonfim - PC do B; 
Renan Calheiros - PRN. 

Sergipe 

AClval Gomes - PSDB; Cleonâncio Fon­
seca - PRN; Djenal Gonçalves - PMDB; 
João Machado Rollemberg - PFL; Leopol­
do Souza - PMDB; Messias Góis - PF.L. 

Bahia 

Carlos Sant'Anna - PMDB; Celso Dou­
rado - PSDB; Domingos Leonelli - PSB; 
Eraldo Tinoco - PFL; Fernando Santana 
- PCB; Francisco Benjamim - PFL; Ha­
roldo Lima - PC do B; Jairo AZI - PDC; 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

João Alves - PFL; Jonival Lucas - PDC; 
Jorge Hage - PDT; Jorge Vianna - PMDB; 
Jutahy Júnior - PSDB; Leur Lomanto -
PFL; Lídice da Mata - PC do B; Mário Lima 
- PMDB; Miraldo Gomes - PDC; Murilo 
Leite - PMDB; Prisco Viana - PMDB; Vir­
gildásio de Senna - PSDB. 

Espírito Santo 

Jones Santos Neves - PL; Lurdinha Savig­
non - PT; Nelson Aguiar - PDT; Nyder 
Barbosa -PMDB; Rita Camata -PMDB. 

Rio de Janeiro 

Amaral Netto - PDS; Arolde de Oliveira 
- PFL; Carlos Alberto Caó - PDT; Edésio 
Frias - PDT; Edmilson Valentim - PC do 
B; Flavio Palmier da Veiga - PRN; Fran­
cisco Dornelles - PFL; Jayme Campos -
PRN; José Carlos Coutinho - PDT; Osmar 
Leitão - PFL; Oswaldo Almeida - PL; Ro­
berto Augusto - PTB; Rubem Medina -
PRN; Sandra Cavalcanti - PFL; Simão Ses­
sim - PFL; Vladimir Palmeira - PT. 

Minas Gerais 

Bonifácio de Andrada - PDS; Chico 
Humberto - PST; Christóvam Chiaradia -
PFL; Dálton Canabrava- PMDB; Gil Cesar 
- PMDB; Humberto Souto - PFL; Israel 
Pinheiro - PRS; João Paulo - PT; José 
da Conceição - PRS; José Ulísses de Oli­
veira - PRS; Luiz Alberto Rodrigues -
PMDB; Mário Assad - PFL; Mário de Oli­
veira - PRN; Maurício Campos - PL; Me­
llo Reis - PRS; Melo Freire - PMDB; Mil­
ton Reis - PTB; Octávio Elísio - PSDB; 
Paulo Delgado - PT; Raimundo Rezende 
- PMDB; Roberto Vital- PRN; Ronaldo 
Carvalho - PSDB; Ronaro Corrêa - PFL; 
Rosa Prata - PRS; Saulo Coelho - PSDB; 
Sílvio Abreu - PDT. 

São Paulo 

Afif Domingos - PL; Antônio Perosa -
PSDB; Aristides Cunha - PDC; Cardoso 
Alves - PTB; Cunha Bueno - PDS; Eduar­
do Jorge - PT; Fernando Gasparian -
PMDB; Florestan Fernandes - PT; Gastone 
Righi - PTB; Geraldo Alckmin Filho -
PSDB; Gumercindo Milhomem - PT; Jay­
me Paliarin - PTB; João Cunha - PMN; 
João Rezek - PMDB; José Serra - PSDB; 
Koyu lha - PSDB; Luiz Inácio Lula da Silva 
- PT; Maluly Neto - PFL; Manoel Moreira 
- PMDB; Roberto Rollemberg - PMDB; 
Robson Marinho - PSDB; Samir Achôa­
PMDB; Theodoro Mendes - PMDB; Tidei 
de Lima - PMDB. 

Goiás 

Antonio de Jesus - PMDB; DélIo Braz 
- PMDB; João Natal - PMDB; Maguito 
Vilela - PMDB; Mauro Miranda - PMDB; 
Naphtah Alves de Souza - PMDB. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Francisco Car­
neiro - PTR; Geraldo Campos - PSDB; 
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Jofran Frejat - PFL; Valmir Campelo -
PTB. 

Mato Grosso 

Jonas Pinheiro - PFL; Júlio Campos -
PFL; Rodrigues Palma - PTB; Ubiratan Spi­
nelli - PLP. 

Mato Grosso do Sul 

José Elias - PTB; Plínio Martins -
PSDB; Saulo Queiroz - PSDB. 

Paraná 

Airton Cordeiro - PFL; Alanco Abib -
PMD B; Basilio Villani - PRN; Darcy Deitos 
- PSDB; Dionísio Dal Prá - PFL; Euclides 
Scalco - PSDB; Gilberto Carvalho - PFL; 
Hélio Duque - PDT; Jacy Scanagatta -
PFL; José Tavares - PMDB; Jovanni Masini 
- PMDB; Matheus Iensen - PTB; Maurício 
Fruet - PMDB; Nelton Friedrich - PDT; 
Paulo Pimentel - PFL; Santinho Furtado 
-PMDB. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; Antônio 
Carlos Konder Reis - PDS; Artenir Werner 
- PDS; Cláudio Ávila - PFL; Eduardo Mo­
reira - PMDB; Francisco Kuster - PSDB; 
Henrique Córdova - PDS; Ivo Vanderlinde 
-PMDB; Luiz Henrique-PMDB; Orlan­
do Pacheco - PFL; Renato Vianna -
PMDB; Ruberval Pilotto - PDS; Victor 
Fontana - PFL; Vilson Souza - PSDB. 

Rio Grande do Sul 

Adylson Motta - PDS; Amaury Muller 
- PDT; Arnaldo Prieto - PFL; Erico Pego­
raro - PFL; Floriceno Paixão - PDT; Her­
mes Zaneti - PSDB; Ibsen Pinheiro -
PMDB;" Ivo Mainardi - PMDB; João de 
Deus Antunes - PDS; Júlio Costamilan -
PMDB; Lélio Souza - PMDB; Luís Ro­
berto Ponte - PMDB; Paulo P81m - PT; 
Rospide Netto - PMDB; Ruy Nedel -
PSDB; Tarso Genro - PT; Telmo Kirst­
PDS; Vicente Bogo - PSDB; Victor Faccio­
nÍ-PDS. 

Amapá 

Annibal Barcellos - PFL; Geovani Borges 
-PRN. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- As listas de presença acusam o compare­
cimento de 51 Srs. Senadores e 239 
Srs. Deputados. Havendo número regimen­
tal, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

Passando-se ao período de breves comuni­
cações, concedo a palavra ao nobre Congres­
sista Ruy Nedel. 

O Sr. José Fernandes - SI. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Depois darei a palavra a V Ex' 
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o SR. RUY NEDEL (PSDB - RS. Pro­
nuncia o seguinte dIscurso. Sem revI~ão do 
orador.) - Sr. Presidente. Srs. Congressis· 
tas, precisamos ter consciêncIa de que esta 
Casa é fudamental para os desígnios não só 
da nossa Pátria, ma, de toda a América La­
tina. 

É por demais babIdo que não existe demo­
cracia sem Parlamento, que as própnas dita­
duras não conseguem mais ficar sem o parla­
mento, dentro do proces~o de vassalagem que 
elas promovem. Mas um congresso, um par­
lamento é fundamental para o processo polí­
tIco demcrático e também governamental de 
qualquer país do Mundo. 

Nós preCIsamo!> assumir esta responsabi­
lidade. 

Dentro do processo democrático é aceIto 
internaCIOnalmente o sistema da obstrução, 
56 que a obstrução é quase que a forma muda 
de um clamor surdo e desesperado da mino­
ria. Não podemos. de torma alguma, acdtar, 
sem protesto, seja a maioria a autora e roti­
neiramente usuária do processo de obstrução 
em votações. 

Sr. Presidente e Srs. Congres,istas, o que 
vemos nesse processo de medidas provisórias 
deste novo Governo, recém-implantado t:m 
nosso País, que adota o sistema da medida 
provhória'? O Governo enVIa para cá matéria 
para ser votada e pede aos Srs. CongreSSIstas 
que o defendem obstruírem, a fim de que 
ela não seja votada. 

Isto é indIgno do Poder Executivo, deste 
novo Governo. E esta ignomínia se torna 
maior quando os Srs. Congressistas entram 

.no jogo rotineiro deste processo. quando 
aqueles Congressistas que não prestam leal-
dade ao Poder Executivo, ao Governo, pres­
tam uma subserviência, uma vassalagem ab­
jeta, denegrindo a insittuição do Congresso, 
vilipendiando e, perdoem-me, prostituindo­
se numa obstrução que é contradita da pró­
pria visão democrática do processo de obstru­
ção. 

Vamos defender esta inbtItuição, a moral 
política desta Casa e a moral individual de 
cada Congressista. Vamos votar e saibamos 
vencer, perder ou até empatar. Saibamos 
aceitar o processo deste jogo, mas votando 
e não nos aviltando, denegrindo esta insti­
tuição. 

Era o que tmha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Plama~.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelwn CarneITo) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Mendes Ribeiro. 

O SR. MENDES RIBEIRO (PMOB - RS 
Pronuncia o segumte discurso.) - SI. Presi­
dente, !lustres Parlamentares, errar é huma­
no. Persistir, não é. 

O Executivo, ~ob tal ângulo de ob~ervação, 
deve ser elogiado e, ao mesmo passo, critica­
do. São tantos e tão constantes os equívocos 
e as corrigendas que, convenhamos, a pressa 
demaSIada indica irreflexão ou rompantes de­
s.aconselháveis quando está em jogo algo sé­
no. E nada é tão sério quanto a administração 
pública. 
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Não pen~o possa o Chefe do Executivo ser 
ompotente ou infalível. Estou entre quantos 
desejam seu maior sucesso. Gosto de sua for­
ma de agir, assumindo a responsabilidade pe­
los erros de seus auxiliares. Porém, enquanto 
cidadão, inqUieto-me com as idas-e-voltas e. 
enquanto, por parlamentar, parte da engre­
nagem, assusto-me em face da facilidade de 
decidir sem o necessário amadurecimento. 

Onde a assessoria dos assessores pnnci­
paI~? Cal mal perante a opinião pública, a 
ordem dada ao cair da noite, modificando 
a vida de uma sociedade e a contra-ordem 
antes do amanhecer, pela singela constatação 
de não se darem conta de erros primários, 
incompatíveIS com quem leu - ou deveria 
ler - a Con~tituição. 

Sei, é facílimo ser crítico de obras feitas. 
Proclamo - exatamente quando despencam 
os índices de aceitação - a imperiosidade 
do fazer, do enfrentar, do ousar contra a m­
fiação. Nmguém antes fOi tão longe e não 
me recordo de ocaSIão outra em que gente 
intocável também tenha !>ido chamada a cola­
borar no grande e indispensávei~ esforço. En­
tretanto, existem verdades desnudas ante 05 

olhares do menos atento dos observadores. 
Fabricam, ao lado das dificuldades com­
preensíveb, obstáculos maceitáveIs prove­
nientes, única e exclUSIVamente, da falta de 
atenção ou de conhecimento ou, na hipótese 
mais desagradável, das duas causas irmana­
das. 

Quem fica prejudicado? O Presidente? 
Não! Ele também, é claro! Inobstante, perde 
o Brasil porque sempre perdemos todos, e 
todos somos o País, quando esse vaIevém mi­
na a credibilidade e atira ao riso dos descren­
tes e à frustração de quem espera o melhor, 
um plano dolorido e, mesmo assim, aguar­
dado e ainda festejado, apesar dos pesares, 
por mais de 50% dos brasileiros. 

Não acredito - e ninguém acreditará -
ser impossível ao Presidente e à sua assessoria 
imediata, cercar-se de constitucionalistas, de 
junstas, de simples advogados ou bacharéis 
atentos na menor exigência, evitando as tro­
pelias, as inconsequências e o arrastão de pro­
blemas daí decorrentes. 

É salutar o reconhecimento do erro, po­
rém, a persistência no errar continuado pelas 
mesmíssimas causa~, passa a soar negligência 
indesculpável quando o Brasil está em cena 
Por que não pensar um pouco antes de esco­
lher a trilha, evitando o retrocesso pela Im­
prudência de não olhar o sinal indicando a 
contramão? (MUito bem!) . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Nelton Friedrich. 

O SR. NELTON FRIEDRICH (PDT -
PRo Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, o desafio tec­
nológico constitui uma necessidade a ser 
transposta pelos povos que aspiram ao desen­
volvimento. O Brasil, cujos investimentos em 
Ciência e em Tecnologia são escassos, precisa 
enfrentá-lo com entusiasmo, para poder ter 
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esperança de redefinir, para melhor, o seu 
lug~r na comunidade internacional. 

E com grande júbilo, neste sentido, que 
venho a esta tribuna parabenizar o pesqui­
sador Flávio Moscardi, que vem receber a 
Medalha de Ouro referente ao Prêmio Frede­
rico de Menezes Veiga, em razão da criação 
de um sistema de controle biológico de pra­
gas: o Baculovirus anticarsja. 

A significativa conquista beneficia extraor­
dinariamente o homem, a natureza e o Brasil. 
Afmal, são produtores e consumidores que 
não se contaminaram pela aplicação de agro­
tóxicos na lavoura ou consumo dos produtos; 
são 4 milhões de litros de produtos químICOS 
não jogàdos na natureza e uma economia nas 
últimas 8 safras de 30 milhões de dólares. 
Devemos festejar a determinação do pesqui­
sador e a importância da pesquisa estatal. 

A sua brilhante trajetória de jovem e bem 
sucedido cientista, está contida em matéria 
produzida pela Empresa Brasileira de Pes­
quisa Agropecuária - Embrapa para a qual 
solicito publicação, por desejar vê-Ia nos 
Anais da história do parlamento brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, SI. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
OSR: NELTON FRIEDRICH EM SEU 
DISCURSO: 

PRÊMIO À COMPETÊNCIA 

Um pesquisador do Centro Nacional de 
Pesquisa de Soja (CNPSo), da Embrapa, fa­
tura um dos mais importantes prêmios brasi­
leiros de ciência e tecnologia. É o Prêmio 
Frederico de Menezes Veiga, conferido 
anualmente a cientistas que contribuíram 
com seu trabalho, para o aprimoramento da 
agricultura nacional. 

Quando o pesquisador Flávio Moscardi re­
ceber a medalha de ouro referente ao Piêmio 
Frederico de Menezes Veiga, no final deste 
mês em Brasília, certamente vai sentir reco­
nhecido todo seu empenho na criação de um 
dos mais bem bolados controles biológicos 
de pragas: o Baculovirus anticarsia. 

Foi Moscardi quem criou, no Centro Na­
cional de Pesquisa de Soja (CNPSo), da Em­
brapa, o mais ambIcioso programa brasileiro 
de controle biológico da principal praga da 
sOJa: a lagarta Anticarsia gemmatalis. Um 
programa hoje reconhecido como um ~ 
maIOres do mundo e, sem dúvida, o maior 
deles, qnando se considera a utilização de 
um único vírus para controle de uma praga. 

Depois de ter sido escolhido o "Jovem 
Cientista" do ano de 1983 - um prêmio con­
ferido pelo Conselho Nacional de Desenvol­
vimento Científico e Tecnológico (CNPq) e 
pela Fundação Roberto Marinho - Moscardi 
te~ méritos de sobra para ganhar agora, o 
maIS importante prêmio brasileiro de ciência 
e tecnologia, que é conferido anualmente pe­
la Embrapa a três cientistas que se desta­
caram com seus trabalhos de pesquisa em 

. próol da agricultura nacional. 
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Para se ter uma idéia da contribuição que 
o pesquisador deu à agricultura brasileira, 
basta dizer que o "inseticida biológico" cria­
do por ele representou, apenas nesta safra 
de soja que está sendo colhida agora, a redu­
ção de 1,3 milhão de litros de produtos quími­
cos que, certamente, seriam utilizados para 
o controle (químico) da lagarta da soja. 

Muitos benefícios 

Com a redução da aplicação de agrotóxicos 
nesta safra em 1 milhão de hectares - segun­
do estimativa de Moscardi - os produtores 
economizarão 10 milhões de dólares, sem fa­
lar que mais de 1 milhão de litros de produtos 
químicos deixaram de ser pulverizados na na­
tureza. 

Mas os números e cifras ficam ainda mais 
significativas quando se analisam os resulta­
dos obtidos com o programa de controle bio­
lógico do CNPSo, desde o seu início, na safra 
82/83. Nas últimas oito safras, o Baculovírus 
anticarsia foi utilizado em mais de 3 milhões 
de hectares, onde 4 milhões de lItros de pro­
dutos químicos não foram Jogados na natu­
reza. 

O pesquisador do CNPSo não esconde seu 
orgulho em ter contribuído para que este fato 
se tornasse realidade nas lavouras brasileiras 
de soja. E tem razão de sobra para sentir-se 
assim. Afmal, a economia gerada nesses anos 
com o "inseticida biológico" beira os 30 mi­
lhões de dólares E, anualmente, os bene­
fícios gerados pelo Baculovirus anticarsia cor­
respondem a três vezes o orçamento total 
que o Governo destina ao CNPSo, que conta 
com pouco mais de 3 milhões de dólares, 
para coordenar todos os programas de pes­
quisa conduzidos com soja no País. Estes be­
nefícios tendem a aumentar - enfatIza o pes­
quisador da Embrapa - quando se estima 
sua utilização em até 4 milhões de hectares 
de soja. 

Segurança à vida 

Produzir soja sem agredir a natureza e o 
homem sempre foi um sonho de Moscardi. 
Cursando a faculdade de agronomia em Pira­
cicaba, ele sempre prestava atenção redobra­
da nas aulas que tratavam do controle de 
pragas por agentes naturais. Este interesse 
tornou-se mais forte quando Moscardi fez um 
estágio com o cientista americano Roger Wi­
llians, que trabalhou na introdução de para­
sitas em pastagens para combater a praga co­
chonilha do capim. 

Nessa época Moscardi costumava percor­
rer lavouras de soja para observar a incidên­
cia de pragas e o controle natural de lagartas 
exercido pelo fungo Nomurea rileyi lhe cha­
mava a atenção. 
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Universidade da Flórida em curso de pós-gra­
duação. Lá Moscardi teve como orientar o 
cientista George Allen, que identificou o Ca­
culovirus que ele havia observado nos campos 
de soja brasIleiros, no tempo de estudante 
de agronomia. 

"Foi nessa época, 1975, que comecei a es­
tudar o Baculovirus e seu potencial no con­
trole da lagarta da sOJa" -lembra o pesqui­
sador do CNPSo. O vírus, alIás, foi objeto 
de sua tese de mestrado. 

Em 1979, Moscardi já estava de volta ao 
Brasil e no CNPSo colocou em prática tudo 
aqUilo que havia estudado durante seus qua­
tro anos de permanência nos Estados Unidos. 
Naquele mesmo ano, inúmeros projetos pilo­
tos foram montados em lavouras do Estado 
do Paraná, com resultados animadores. 

O potencial de controle do Baculovirus era 
tão grande, que na safra 82/83, o produto 
biológico foi lançado pelo CNPSo. A deman­
da por lagartas contaminadas pelo Baculo­
virus - matéria prima para a obtenção do 
"inseticida biológiCO" - foi tão grande, que 
Moscardi foi obrigado a pesquisar métodos 
de produção em grande escala Foi assim que 
surgiu o Baculovirus em pó molhável, hoje 
largamente utilizado pelos produtores brasi­
leiros de soja. 

Industrialização 

HOJe, até eropresas privadas estão dispos­
tas a industrialIzar o Baculovirus, segundo 
Moscardi Inúmeros contatos e acertos já es­
tão sendo feitos pela Embrapa, na tentativa 
de viabilziar o processo de industrialização 
comercial, através do repasse de tecnologia. 
Na produção industFial de um produto como 
o Baculovirus, todo o CUidado é pouco no 
que diz respeito ao controle de qualidade -
enfatiza o pesquisador do CNPSo - que in­
forma que a instituição não pretende descui­
dar desse aspecto. 

Mas não é apenas a industrialização do Ba­
culovirus que merece a atenção do CNPSo. 
A instituição não pretende descuidar tam­
bém, da geração de novas tecnologias de con­
trole de pragas e doenças preservadoras da 
natureza e seguras ao homem - diz Norman 
Neumaier, chefe técnico do CNPSo. Ele cita 
como exemplo, o controle biológico do perce­
vejo verde através do parasita Trissolcus ba­
salis, uma tecnologia a ser lançada ainda este 
ano e que dispensa a aplicação de produtos 
químicos. 

Outros agentes biológicos, como fungos e 
bactérias, estão sendo estudados pelos pes­
quisadores do CNPSAo, para controle de ou­
tras pragas. Tecnologias preservadoras da na­
tureza também estão sendo eSÍl,ldadas para 
que o controle de doenças não dependa da 
utilização de agrotóxicos. Neumaier dá como 
exemplo, a criação de vanedades que possam 
chegar aos campos com resistência genética 
aos agentes causadores de doenças. 

O prêmio 

Foi numa dessas andanças aliás, que Mos­
cardi notou que alguma coisa muito diférente 
do fungo estava matando as lagartas. Ele lem­
bra que coletou algumas delas, que posterior­
mente, foram enviadas para análise na Uni­
versidade da Flórida, onde foi identificada 
a presença do vírus Baculovirus anticarsia. 

Tempos mais tarde, Já formado e, em se- O Prêmio "Frederico de Menezes veiga" 
guida, contratado pela Embrapa, foi para a - foi instituido pela Embrapa, em 1974, com 
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o objetivo de estimular as atividades de pes­
qUisa e desenvolver a criatividade do pesqui­
sador. O prêmio é outorgado anualmente, 
na data em que é comemorado o aniversário 
da Embrapa (26 de abril). 

O prêmiO leva o nome de "Frederico Me­
nezes Veiga" como justo reconhecimento da 
empresa ao esforço do pesquisador que, du­
rante cerca de 30 anos, soube aplicar toda 
a sua inteligência, dedicação e entusiasmo, 
às atIvidades de pesquisa, produzindo, na 
área de melhoramento de cana-de-açúcar, al­
gumas dezenas de variedades de extraordi­
nário valor agroindustrial e que serviram de 
base à ascensão do Brasil à posição que hoje 
ocupa como maior produtor mundial e gran­
de exportador de açúcar de cana. 

O Prêmio "Frederico Menezes Veiga" con­
siste de uma medalha em ouro, um dipiônia 
alusivo ao fato e é concedido anualmente a 
pesquisadores que exerçam ou tenham ativi­
dades em qualquer ramo das ciências agrárias 
correlatas, incIuindo os já falecidos. Poderá 
contemplar ainda, pessoas que, com ou sem 
veículo funcionar com a Embrapa, tenham 
prestado significativa contribuição ao desen­
volvimento da pesquisa agropecuária do País 
ou das entidades incumbidas de sua execu­
ção. 

Além de Flávio Moscardi, do CNPSo, fo­
ram escolhidos outros dois pesquisadores pa­
ra receber a medalha de ouro. São eles: Ed­
son Barcelos, do Centro de Pesquisa Agroflo­
restal da Amazônia e Hiroshi Nagai, do Insti­
tuto Agronômico de Campinas. 

O SR. PRESIDEJ'ITE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, Mensagens Presidenciais 
que serão lidas pelo Sr. 1° Secretário. 

São lidas as seguintes 

MENSAGEM N° 66, DE 1990·CN 

(N° 355/90, na origem) 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Se­
nado Federal: 

Tenho a honia de comunicar a Vossa Exce­
lência que, nos termos do parágrafo 1° do 
artigo 66 da Constituição Federal, resolvi ve­
tar parcialmente o Projeto de Lei de Conver­
são n° 26, de 1990, resultante da Medida Pro­
visória n° 147/90, que "Altera a legislação 
do Fundo de Ampato ao Trabalhador-FAT 
e dá outras providências". • 

O dispositivo ora vetado, que julgo contrá­
rio ao interesse público, é o artigo 14 da refe­
rida proposição e seu teor é o seguinte: 

"Art. 14. O pescador artesanal que exer­
ça suas atividades em regime de economia 
familiar, sem empregados permanentes, fará 
jus a um amemo mensal no valor de um salário 
mínimo e meio, à conta do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador - FAT, durante o período 
de proibição, determinado pelo Instituto Bra­
sileiro de Meio Ambiente e Recursos Natu­
rais Renováveis - IBAMA, da atividade 
pesqueira da espécie marinha, fluvial ou la­
custre a cuja captura se dedica, desde que 
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apresente atestado da Colônia de Pescadores 
a que está filiado, comprovando as condições 
do exercício da profissão estabelecidas neste 
artigo e que se tenha dedicado à atividade, 
em caráter ininterrupto, nos doze meses ante­
riores ... 

Sobre o assunto, assim se manifestou o-Mi­
nistério do Trabalho e da Previdência Social: 

.. A redação final do artigo 14 do Proje­
to de Lei de Conversão tem como escopo 
básico assegurar uma assistência finan­
ceira mensal de um salário mínimo e 
meio ao pescador artesanal que exerça 
suas atividades em regime de economia 
familiar, nos períodos em que a atividade 
pesqueira esteja proibida pelo IBAMA. 

Está embutida no referido artigo uma 
preocupação louvável em garantir a so­
brevivência do pescador artesanal nas 
épocas de proibição da pesca ao mesmo 
tempo em que assegura a efetividade das 
medidas de proteção ambiental. 

Os recursos para financiamento deste 
aUXIlio proviriam do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador - FAT. No entanto, os 
recursos que compõem o FAT, basica­
mente a arrecadação do PIS/PASEP, são 
destinados constitucionalmente (art. 239 
da CF) ao Financiamento do Programa 
do Seguro-Desemprego, Abono Salarial 
e do Programa de Desenvolvimento 
Econômico. 

O F A T tem natureza contributIva, ou 
seja, visa estender seus beneficios àque­
les que, direta ou indiretamente, contri­
buíram para a sua composição. Nesta 
medida, a inclusão dos pescadores arte­
sanaIs iria de encontro a este pressuposto 
básico do fundo, visto que o~ mesmos 
não contribuem para o PISIPASEP. 

Apresentam-se também dificuldades 
de avaliação quanto ao impacto finan­
ceiro bem como a operacionalização da 
concessão deste benefício e sua fiscalI­
zação. Ademais, deve se considerar que 
os recursos orçamentários do FAT 
acham-se, no momento, totalmente 
comprometidos com o pagamento do Se­
guro-Desemprego, Abono Salarial e 
transferências ao BNDES. 

Outra crítica que se faz à emenda 
aprovada diz respeito à sua frontal oposi­
ção à concepção e filosofia do Fundo 
de Amparo ao Trabalhador. Os bene­
fícios instituído~ pela Lei n" 7.998/90, 
possuem critérios de habilitação e con­
cessão que não se restringem a uma de­
terminada categoria em oposIção ao es­
pínto da emenda aprovada 

Não foi, indubitavelmente. intenção 
do legislador ao aprovar a lei supra men­
cionada, caractenzar o F A T como um 
instrumento de proteção ao desemprego 
sazonal inerente a certas atividades eco­
nômicas como a pesca, a agricultura, etc. 
A proteção que se visava a estabelecer 
dizia respeito acf desemprego conjuntu­
ral resultante dos movimentos cíclicos da 
economia 

A afirmativa anterior não vIsa a eximIr 
o Poder Público de criar mecanismos pa-
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ra amenizar a questão do desemprego 
~azonal. Tal preocupação é necessána 
mas não se enquadra no âmbito do F AT. 

Neste sentido, sugere-se o veto ã 
emenda aprovada como uma tentativa 
de restabelecimento da concepção iD1cial 
do FAT, impedindo, desta forma, que 
sério precedente seja aberto e evitando 
a total desacaracterização do mesmo." 

Estas, Sr. Presidente, as razões que me 
levaram a vetar o projeto em causa, as quais 
ora submeto à elevada apreciação dos Senho­
res Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, 11 de abril de 1990. - Fernando 
Collor. 

PROJETO A QUE SE 
REFERE O VETO 

(*) PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N° 26, DE 1990 

Altera a legislação do Fundo de Ampa­
ro ao Trabalhador - FAT e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacinal decreta: 
Art. 1° A arrecadação decorrente das 

contribuições para o frograma de Integração 
Social- PIS, criada pela Lei Complementar 

,n° 7, de 7 de setembro de 1970, e para o 
Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público - PASEP, criado pela Lei 
Complementar n° 8, de 3 de dezembro de 
1970, será destinada, a cada ano, à cobertura 
integral das necessidades do Fundo de Am­
paro ao Trabalhador - FAT, de que trata 
o art. 10 da Lei n' 7.998, de 11 de janeiro 
de 1990. 

Art. 2° Conforme estabelece o § -1' do 
art. 239 da Constituição Federal, pelo menos 
40% da arrecadação mencionada no artigo 
anterior serão repassados ao Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social -
BNDES, para aplicação em programàs de de­
senvolvimento econômico. 

§ 1° Os recursos repassados ao BNDES 
na forma do caput deste artigo serao corrigi­
dos, mensalmente, pelo índice de Preços ao 
Consumidor - IPC. 

§ 2° O BNDES remunerará os recursos 
recebidos na forma do caput deste artigo com 
juros de 5% ao ano, calculados sobre o saldo 
médio diário dos repasses, corrigido na forma 
do parágrafo anterior. 

§ 3° A taxa de juros referida no pará­
grafo anterior poderá ser elevada, por deci­
são do Conselho Deliberativo do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador - CODEFAT, pa­
ra, no máximo, 6% ao ano. 

§ 4° Correrá por conta do BNDES o risco 
das operações financeiras realizadas com os 
recursos mencionados no capot deste artigo. 

Art. 3° Os juros de que trata o § 2° do 
artigo anterior serão recolhidos ao F AT a 
cada semestre, até o .décimo dia útil subse­
qüente a seu encerramento. 
. Parágrafo único. .picam sujeitos à corre­
ção monetária, com base na variação do BTN 
Fiscal, os recursos não recolhidos nos prazos 
previstos neste artigo. 

Art. 4° A arrecadação das contribuições 
ao PIS e ao PASEP será efetuada através 
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de Documento de Arrecadação de Receitas 
Federais - DARF, nas condições estabele­
cidas pela legislaçáo em vigor. 

Art. 5° A alínea b do inciso IV do art. 
69 da Lei n° 7.799, de 10 de julho de 1989, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"b) para o PIS e o PASEP, até o dia cinco 
do terceiro mês subseqüente ao da 'Ocorrência 
do fato gerador, exceção feita às modalidades 
especiais (Decreto-lei n° 2.445, de 29 de ju­
nho de 1988, arts. 7' e 8"), cujo prazo será 
o,tlia quinze do mês subseqüente ao da ocor­
rência do fato gerador". 

Art. 6" O Tesouro Nacional observará, 
para repasse dos recursos ao F AT, os mesmos 
prazos legais estabelecidos para a distribuição 
dos Fundos de Participação dos Estados, Dis­
trito Federal e Municípios. 

Art. 7° Em caso de insuficiência de re­
cursos para o Programa de Seguro-Desem­
prego e o pagamento do Abono Salarial, de­
corrente do efetivo aumento destas despesas, 
serão recolhidas ao FAT, pelo BNDES, a 
cada exercício, as seguintes parcelas do saldo 
de recursos repassados para financiamento 
de. programas de desenvolvimento econômi­
co: 

I - no primeiro e segundo exercícios, até 
20%; 

II - do terceiro ao quinto exercício, até 
10%; 

IH - a partir do sexto exercício, até 5%. 
§ 10 Os percentuais referidos nos incisos 

do caput deste artigo incidirão sobre o saldo 
ao final do exercício anterior, assegurada a 
correção monetária até a data do recolhimen­
to. 

§ 2" Caberá ao'CODEFAT definir as 
condições e os prazos de recolhimento de que 
trata o caput deste artigo. 

Art. 8" A remuneração mencionada no 
parágrafo único do art. 15 da Lei n° 7.998, 
de 1990, constitui receita do FAT. 

Parágrafo único. Compete ao CODE­
F AT estabelecer os prazos de recolhimento 
e o período-base de apuração da receita men­
cionada no caput deste artigo. 

Art. 9" As disponibilidades fina~ceiras 
do FAT poderão ser aplicadas em títulos do 
Tesouro Nacional, através do Banco Central 
do Brasil. 

Parágrafo único. O resultado das aplica­
ções referidas no caput deste artigo constitui 
receita do FAT. 

Art .. 10. O art. 28 da Lei n° 7.998, de 
1990, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 28. No prazo de trinta dias, as con­
tribuições ao PIS e ao PASEP, arrecadadas 
a partir de 5 de outubro de .1988 e não utiliza­
das nas finalidades previstas no art. 239 da 
Constituição Federal, serão recolhidas como 
receita do FAT." 

Art. 11. Os recursos do PIS e do PASEP 
repassados ao BNDES, ao amparo do § 19 

do .art. 239 da Constituição Federal, antes 
da vigência da Lei n° 7.998, de 1990, acres­
cidos de correção monetária pela variação 
do IPC e de juros de 5% ao ano, constituirão 
direitos do FAT e seráo contabilizados na 
forma do disposto no art. 2° desta lei. 
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Art. 12. O valor do abono a ser pago 
pelo F AT, nos casos de empregados partici­
pantes do Fundo de Participação PISIPA­
SEP, corresponderá à diferença entre o salá­
rio mínimo vigente na data do respectivo pa­
gamento e os rendimentos de suas contas in­
dividuais, apurados na forma das alíneas b 
e c do art. 3° da Lei Complementar n9 26, 
de 11 de agosto de 1975. 

Parágrafo único. O pagamento do rendi­
mento das contas indiViduais mencionadas no 
caput deste artigo é de competência do Fundo 
de Participação PISIPASEP. 

Art. 13. A operacionalização do Progra­
ma Seguro-Desemprego, no que diz respeito 
às atividades de pré-triagem e habilitação de 
requerentes, aUXilia aos requerentes e segu­
rados na busca de novo emprego, bem assim 
às ações voltadas para a reciclagem profis­
sional, será executada prioritariamente em 
articulação com os Estados e Municípios, 
através do Sistema Nacional de Emprego -
SINE, nos termos da lei. 

Parágrafo único. O Ministério do Traba­
lho poderá requisitar servidores, técnicos e 
administrativos, da Administração Federal 
direta, das autarquias, das fundações públicas 
e do Governo do Distrito Federal, para o 
desempenho das tarefas previstas no caput 
deste artigo e no art. 20 da Lei n° 7.998, 
de 1990, ouvida a Secretaria de Planejamento 
e Coordenação da Presidência da República. 

Art. 14. O pescador artesanal que exerça 
suas atividades em regime de economia farol­
fiar, sem empregados permanentes, fará jus 
a um auxfllo ~nsaI no valor de um salário 
mínimo e melo, à conta do Fundo de Amparo 
ao Trabalbador - FAT, durante o período 
de proibição, determinado pelo Instituto Bra­
sileiro de Meio Ambiente e Recll1'SOfl Naturais 
Renováveis - mAMA, da atividade pesquei­
ra da espécie marinha, nuvial ou lacustre a 
cuja captura se dedica, desde .que apresente 
atestado da Col6nia de Pescadores a que está 
filiado, comprovando as condições do exer­
cício da profissão estabelecida neste artigo 
e que se tenha dedicado à atividade, em cará­
ter ininterrupto, nos doze meses anteriores. 

§ I' O beneficio instituído no caput deste 
artigo é extensivo ao pescador industrial que 
perceba até três salários mínimos mensais, 
desde que apresente atestado da Capitania dos 
Portos da Diretoria de Portos e Costas do Mi­
nistério da Marinha, comprovando o atendi­
mento das condições estabelecidas ll4l caput 
deste artigo. 

§ 2' O Presidente da Col6nia de Pesca­
dores ou o responsável pela Capitania dos Por­
tos com jurisdição sobre a área onde atue o 
pescador artesanal ou o pescador industrial 
que fornecer atestado falso para o fim de ob­
tenção do benelrcio a que se refere este artigo 
será 'punido com a perda de mandato ou de­
missão do cargo que ocupe e mult1l de até 
Cr$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzeiros). 

Art. 15. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 
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Art. 16. Ficam revogados os arts. 16, 17 
e 29 da Lei n9 7.998, de 1990, e demais dispo­
sições em contrário. 

(*) Em destaque as partes vetadas. 

MENSAGEM N' 67, DE 1990-CN 
(N' 364/90, na origem) 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Se­
nado Federal: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­
lência que, nos termos do parágrafo 1° do 
artigo 66 da Constituição Federal, resolvi ve­
tar parcialmente o Projeto de Lei de Conver­
são n° 27, de 1990, resultante da Medida Pro­
visória n° 155/90, que "cria o Programa Na­
cional de Desestatização, e dá outras provi­
dências". 

Os dispositivos ora vetados, que considero 
contrários ao interesse público, são os seguin­
tes: 

a) § 4° do art. 2'; 
b) § 1° do art. 5'; 
c) § 4° do art. 5°; 
d) § 1° do art. 6°; 
e) alínea j do art. 11; 
t) art. 12; 
g) inciso 11 do art. 13; 
h) inciso III do ijrt. 13; 
i) inciso V do art. 13; 
j) art. 14; 
I) § 1° do art. 14; e 
m) § 2° do art. 14. 
Sobre o assunto, assim se manifestou o Mi­

nistério da Economia, Fazenda e Planeja­
mento: 

Art. 2°, § 4° "A alNnação da participa­
ção acionária das empresas públicas e das 
sociedades de economia mista em outras em­
presas, quando essil participação significar in­
tegração em um complexo estratégico para 
a realização dos objetivos estatutários das so­
ciedades controladas pela União, dependerá 
de lei." 

Razões:"O parágrafo revela-se obscuro e 
indefinido e, assim, poderá dar margem a 
dificuldades no processo de desestatização." 

Art. 5°, § I' A Comissão Diretora terá 
a seguinte composição: 

a) um presidente; 
b) um representante do Ministério da Eco­

nomia, Fazenda e Planejamento; 
c) um representante da Confederação Na­

cional da Indústria; 
d) um representante das confederações ge­

rais dos trabalhadores." 

Razões: "A composição estabelecida para 
a Comissão Diretora do Programa Nacional 
de Desestatização, a par de não incluir, como 
previa o texto original, especialistas em tema 
de privatizaçãa, o que se afigura indispen­
sávell'ara a devida avaliação de questões téc­
nicas relevantes, exclui representantes dos 
Ministérios da Infra-Estrutura e do Trabalho 
e da Previdência Social, os quais, pelas res­
pectivas áreas de competência, devem, neces­
sariamente, participar do processo de deses­
tatização. " 
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Art. 5°, § 4' "Os membros da Comissão 
Diretora e os funcionários em serviço na refe­
rida comissão nem os membros e sócios das 
empresas incluídas no Programa Nacional de 
Desestatização, seus cônjuges e parentes até 
o segundo grau, não poderão adquirir ações 
ou bens pertencentes às empresas incluídas 
no Programa NaciQnal de Desestatização." 

Razões: "Na forma como está redigido, es­
te parágrafo impedirá que os acionistas mino­
ritários de qualquer das empresas estatais in­
c1\lídas no Programa Nacional de Desesta­
tização, inclusive seus empregados, possam 
adquirir as ações que venham a ser oferecidas 
'à venda, o que constitui, evidentemente, ab­
surda restrição, contrária aos propósitos do 
Programa." 

Art. 6°, § 1° "A ação de classe especial, 
que não terá valor pecuniário. em número 
de apenas uma, concede ao seu detentor po­
der de veto sobre as seguintes matérias, entre 
outras: 

a) alterações estatutárias de qualquer na-
tureza; 

b) fixação de preços; 
c) transferência do controle acionário." 
Razões: "Revelam-se excessivos os pode-

res conferidos aos detentores de ações de 
classe especial, o que redundará, à toda evi­
dência, na redução do valor do controle acio­
nário da empresa a ser privatizada, quando, 
na realidade, tais podere~ devem depender 
dás especificidades de cada empresa, tal co-
1)10 preceituam, de modo satisfatório, o inciso 
XIII do próprio art. 6° e o inciso XV do art. 
21 do projeto." 

Art. 11, }"Determinação da forma ope­
mcional de alienação das ações, dentre as 
tx:rvistas no art. 4° desta lei, sendo obriga­
tória a elaboração de plano de pulverização 
de ações, ou a apresentação de justificativa 
de sua inviabilidade. " 

Razões: "Embora a democratização do ca­
pital sejl\ um objetivo fundamental do Pro­
grama Nacional de Desestatização, conforme 
indica o art. 1°, inciso VI, a obrigatoriedade 
da elaboração de um plano de pulverização 
de ações contraria o tspírito do Programa, 
lia medida em que impõe uma restrição per­
liI1al).ente e, em alguns casos, inviável, à venda 
das ações, retardando, desnecessariamente, 
I() processo de desestatização e desvalorizan­
lio, compulsoriamente, o patrimônio públi­
Y!o." 

Art. 12. "Dentro do prazo de 60 dias, 
a contar da publicação no Diário Oficial qa 
União do edital referido no art. 11 desta lei, 
o Congresso Nacional, mediante decreto le­
gislativo, com tramitação em regime de ur­
gência, poderá excluir a empresa, objeto do 
edital, do Programa Nacional de Desestati­
zação, ou determinar providências condicio­
nantes da desestatização que poderão se 
constituir, inclusive, em alterações nas condi­
ções especificadas no edital." 

Razões: "O artigo revela-se inconstitucio­
nal e, no mérito, contraria o espírito do Pro­
grama Nacional de Desestatização, vulneran­
do o próprio Plano Econômico do Governo" 
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num dos seus pilares fundamentais. Com efei­
to, a participação do Congresso Nacional em 
atividade!> próprias do Poder Executivo cho­
ca-se com o clássico princípIO da indepen­
dência dos Poderes. mscrito no art. 2" da 
Constituição. No mérito. o exame das deses­
tatizaçóes. caso a caso, pelo Congresso Na­
cional, não constituiria qualquer inovação em 
relação à situação antenor em que a de sesta­
tização não deslanchou, justamente por se 
fazer necessária autorização legislativa espe­
cífica para cada caso. Por outro lado, a prévia 
aprovação, pelo Congresso NacIOnal. dos 
membros mdicados para a Comissão Dire­
tora. como prescreve ° art. 5'. ensejar-Ihe-á 
um controle adicional da execução do progra­
ma, tornando desnecessária a nonna cujo ve­
to ora se propõe. Além disso, a duplicidade 
de análises técnicas. pela Comissão Diretora 
e pelo Congresso NacIOnal, retardaria a exe­
cução do programa, em preJuízo do interesse 
público." 

Art. 13, II "As etapa, do processo de 
alienação das empresas serão precedidas de 
avaliação por auditoria realizada pela Caixa 
Econômica Federal que, no final, elaborará 
relatórios sobre cada operação concluída." 

Ruões: "A realização de auditoria dos pro­
cessos de alienação da~ empresas estatais, por 
órgãos do próprio setor público, revela-se in­
compatível com a transparência que se deseja 
imprimir ao Programa Nacional de Desesta­
tização. Demais disto, uma auditoria externa 
e independente. contratada através de licita­
ção pública, assegurará, sem dúvida, a lisura 
do processo e o fiel cumprimento das nonnas 
estabelecidas. " 

Art. 13. III "O preço mínimo das ações 
ou do~ ativos obedecerá ao laudo de avaliação 
elaborado pela CaIxa Econômica Federal." 

Razões: "O cálculo do preço mínimo das 
ações envolve questões técnica~ altamente es­
pecializadas que não se coadunam, evidente­
mente, com a~ finalidades da Caixa Econô­
mica Federal. Outrossim. a limitação a ape­
nas um só laudo de avaliação das ações preju­
dicará a transparência do processo, por não 
ensejar comparaçõe!.." 

Art. 13. V "Aos adquirentes das ações 
das empresas alienadas pelo Programa Nacio­
nal de Desestatização, quando peswas físicas 
ou jurídicas estrangeiras, serão impostas res­
trições de intransmissibilidade das ações." 
. Razões: "Revela-5e discriminatória a impo­

sição de restrições quanto à livre transmissi­
bilidade das ações adquiridas por pessoas físi­
cas ou jurídicas estrangeiras. o que, certa­
mente, lhes reduzirá o interesse na respectiva 
aquisição, acertando, destarte. a redução do 
preço das ações, em detrimento do interesse 
público." 

Art. 14. "As vendas das ações de que 
trata esta lei serão rea1izadas sempre à vista, 
excepcionada aquela feita a empregados da 
empresa.objeto de privatização, aos quais se­
rão destinados até 10% (dez por cento) do 
total de ações de propriedade do alienante, 
quando poderão ser concedidas vantagens es­
peciais na fonna de abatimento no preço das 
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ações, no prazo de pagamento, nos encargos 
financeiros e na concessão de bônus que in­
centivem a aquisição por parte dos empre­
gados. podendo ser estabelecido, ainda, pra­
zo de carência para a transferência das ações 
adquiridas de acordo com e~te artigo." 

Razões: "A obrigatoriedade da venda à vis­
ta constitui limitação exagerada ao Programa 
Nacional de Desestatização, podendo, até 
mesmo, inviabdizar algumas alienações -
desejáveis do ponto de vista do objetivo do 
Programa -, em momentos de aperto da li­
quidez da economia Sob tal aspecto, a limita­
ção em foco fortalecena a posição do capital 
estrangeiro, que não sofre o aperto da Iiqui­
dez interna, tendo, portanto, melhores condi­
ções para realizar operações à vista. Outros­
sim. a limitação das venda~ a empregados 
da empresa objeto da privatização até 10% 
do total das ações constitui restrição excessiva 
e. até mesmo incompreensível. tornando o 
processo inflexível à participação dos funcio­
nários. Por outro lado, a concessão de vanta­
gens especiai~, sob a forma de abatimento 
no preço das ações, constituiria, na realidade, 
um subsídio explícito aos funcionários da em­
presa objeto da pnvatização, cUJo ônus recai­
ria sobre toda a coletividade." 

Art. 14, § I" "A alienação das ações das 
empresas não poderá ser financiada por enti­
dade financeira governamental mediante uti­
lização de recursos públicos da União, Esta­
dos e Municípios, salvo no caso de venda 
aos respectivos empregados ... 

Razões: "O disposto neste parágrafo confi­
gura restrição excessiva, favorecendo o capi­
tal estrangeiro, evidentemente amplo e far­
to." 

Art. 14. § 29 "Será dada prioridade à for­
ma operacional de privatização que pennitá 
a autogestão da empresa pelos empregados, 
nos casos de arrendamento, locação, como­
dato ou cessão de bens e instalações." 

Razões: "A prioridade a fonnas operacio­
nais de privatização que pennitam a auto­
gestão da empresa implicaria, obviamente, 
na venda do patrimônio público a preços infe­
riores àqueles que ocorreriam no livre merca­
do, configurando um subsídio em favor de 
um segmento privilegiado e à conta de toda 
a sociedade." 

Estas, Senhor Presidente, as razões que 
me levaram a vetar o projeto em causa, as 
quais ora submeto à elevada apreciação dos 
Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, 12 de abril de 1990. -'Fernando 
Collor. 

PROJETO A QUE SE 
REFERE O VETO 

(*) PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
No 27, DE 1990 

Cria o Programa Nacional de Desesta­
tização, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" É instituído o Programa Nacional 

de Desestatização, com os seguintes objeti­
vos fundamentais: 
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I - reordenar a posição estratégica do Es­
tado na economia, transferindo à iniciativa 
privada atividades indevidamente exploradas 
pelo setor público; 

II - contribuir para a redução da dívida 
pública, concorrendo para o saneamento das 
finanças do setor público; 

1I1 - permitir a retomada de investimen­
tos nas empresas e atividades que vierem a 
ser transferidas à iniciativa privada; 

IV - contribuir para a modernização do 
parque industrial do País, ampliando sua 
competitividade e reforçando a capacidade 
empresarial nos diversos setores da econo­
mia; 

V - permitir que a administração públic/l 
concentre seus esforços nas atividades em que 
a presença do Estado seja.fundamental para 
a consecução das prioridades nacionais; 

VI - contribuir para o fortalecimento do 
mercado de capitais, através do acréscimo 
da oferta de valores mobiliários e da demo­
cratização da propriedade do capital das em­
presas que integrarem o Programa. 

Art. 2° Poderão ser privatizadas, nos ter­
mos desta Lei, as empresas: 

I - controladas, direta ou indiretamente, 
pela União e instituídas por lei ou ato do 
Poder Executivo; ou 
li - criadas pelo setor privado e que, por 

qualquer motivo, passaram ao controle, dire­
to ou indireto, da União. 

§ 1° Considera-se privatização a aliena­
ção, pela União, de direitos que lhe assegu­
rem, diretamente ou através de outras con­
troladas, preponderância nas deliberações 
sociais e o poder de eleger a maioria dos 
administradores da sociedade. 

§ 2° Aplicam-se os dispositivos desta Lei, 
no que couber, à alienação das participações 
minoritárias diretas e indiretas da União, no 
capital social de quaisquer outras empresas_ 

§ 3° Não se aplicam os dispositivos desta 
Lei às empresas públicas ou sociedades de 
economia mista que exerçam àtividades de 
competência exclusiva da União, de acordo 
com os arts. 21, 159, inciso I, alínea "c" e 
177 da Constituição Federal, ao Banco do 
Brasil S.A., e, ainda, ao órgão oficial ressegu­
radar referido no inciso II do art. 192 da 
Constituição Federal. 

§ 4° A alienação da participação acioná­
ria das empresas públicas e das sociedades 
de ec\lnomia mista em outras empresas, quan­
do essa participação significar integração em 
um complexo estratégico para a realização dos 
objetivos estatutários das sociedades contro­
ladas pela União, dependerá de lei. 

Art. 3" As transferências de ações de 
propriedades da União, representativas do 
capital social da Petróleo Brasileiro S/A -
Petrobrás, continuarão a reger-se pelo dis­
posto nos arts. 11 e 18 da Lei no 2.004, de 
3 de outubro de 1953. 

Art. 40 Os projetos de privatização serão 
executados mediante as seguintes formas 
oper_acionais: 
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I - alienação de participação societária, 
inclusive de controle acionário, preferencial­
mente mediante a pulverização de ações jun­
to ao público, empregados, acionistas, forne­
cedores e consumidores; 

11 - abertura de capital; 
111 - aumento de capital com renúncia ou 

cessão, total ou parcial, de direitos de subs­
crição; 

IV - transformação, incorporação, fusão 
ou cisão; 

V - alienação, arrendamento, locação, 
comodato ou cessão de bens e instalações; 
ou 

VI- dissolução de empresas ou desativa­
ção parcial de seus empreendimentos, com 
a conseqúente alienação de seus ativos. 

Art. 5° O Programa Nacional de Deses­
tatização terá uma Comissão Diretora, dire­
tamente subordinada ao Presidente da Repú­
blica, cujos membros, titulares e suplentes, 
serão por ele nomeados, depois de aprovada 
a sua indicação pelo Congresso Nacional. 

§ l' A Comissão Diretora terá a seguinte 
composição: 

a) um Presidente; 
b) um representante do Ministério da Eco­

nomia, Fazenda e Planejamento; 
c) um representante da Confederação Na­

cional da Indústria; 
d) um representante das Confederações 

gerais dos trabalhadores. 
§ 2" O Presidente da Comissão Diretora 

terá voto de qualidade. 
§ 3° Participação das reuniões da Comis­

são Diretora, sem direito a voto, quaisquer 
outras pessoas cuja presença, a critério de 
seus membros, seja considerada necessária 
para a apreciação dos processos. 

§ 4° Os membros da Comissão Diretora 
e os Cuncionários em serviço na referida comis­
são, nem os membros e sócios das empresas 
incluídas no Programa Nacional de Desesta­
tização, seus cônjuges, e parentes até o segun­
do grau, não poderão adquirir ações ou bens 
pertencentes às empresas incluídas no Progra­
ma Nacional de Desestatização. 

Art. 6° Compete à Comissão Diretora do 
Programa Nacional de Desestatização: 

I - propor ao Presidente da República a 
inclusão de empresas no Programa Nacional 
de Desestatização; 

II - propor ao Presidente da República a 
instituição pública a ser designada gestora do 
Fundo Nacional de Desestatização; 

111 - submeter, anualmente, ao Presiden­
te da República o cronograma de execução 
do Programa Nacional de Desestatização; 

IV - divulgar o cronograma de execução 
do Programa Nacional de Desestatização; 

V - coordenar, supervisionar e fiscalizar 
a execução do Programa Nacional de Deses­
tatização; 

VI - aprovar ajustes de natureza opera­
cional, contábil ou jurídica, bem como o sa­
Re!!IIlento financeiro de empresas, que sejam 
necessários à implantação dos processos de 
alienação; ~ 

VII - aprovar as condições gerais de ven­
da das ações representativas do controle acio-
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nário, das participações minoritárias e de ou­
tros bens e direitos, aí se incluindo o preço 
mínimo dos bens ou valores mobiliários a se­
rem alienados; 

VIII - aprovar a destinação dos recursos 
provenientes das alienações, previstas no art. 
15; 

IX - aprovar as formas de pagamento das 
alienações, previstas no art. 16; 

X - deliberar sobre o disposto no inciso 
X do art. 13; 

XI - fiscalizar a estrita observância dos 
princípios e regras consagrados nesta Lei e 
assegurar a rigorosa transparência dos pro­
cessos de alienação, nos termos do art. 11; 

XII - apreciar as prestações de contas de 
instituição gestora do Fundo Nacional de De­
sestatização relativas a cada processo; 

XIII - sugerir a criação de ações de clase 
especial e as matérias que elas disciplinarão, 
nas condições fixadas nos §§ l' e 29 deste 
artigo; 

XIV - expedir normas e resoluções neces­
sárias ao exercício de sua competência; 

XV - publicar relatório anual detalhado 
de suas atividades e resultados, contendo, ne­
cessariamente, as seguintes informações: 

a) relação das empresas a serem privati­
zadas e das já privatizadas; 

b) justificativa da privatização, mdicando 
o percentual do capital com direito a voto 
em geral, alienado ou a ser alienado; 

c) data e ato que determinou a constituição 
de empresa originalmente estatal ou data, ato 
e motivos de sua estatização; 

d) passivo da empresa, seu desdobramen­
to no tempo, indicando os responsáveis pelo 
passivo após a privatização; 

e) situação econômico-financeira de cada 
empresa, resultados operacionais dos últimos 
três exercícios: endividamento interno e ex­
terno, pagamentos de dividendos ao Tesouro 
Nacional e recebimento de recursos do Go­
verno Federal e patrimônio líquido; 

f) indicação da utilização dos recursos ob­
tidos ou a obter com a privatização; 

g) informação sobre a existência de con­
trole de preços sobre os produtos e serviços 
da empresa e sua variação nos últimos exercí­
cios, comparados com os índices de inflação; 

h) descrição do volume de investimentos 
feitos pelo Governo Federal ou suas entida­
des na empresa e retomo financeiro da priva­
tização; 

i) número de empregados e perspectiva de 
manutenção no número de empregados após 
a privatização; 

j) resumo do estudo econômico e avalia­
ção da empresa: preço total e valor da ação; 
e 

I) especificação da forma operacional da 
privatização e sua justificação, com explica­
ção da exclusão da pulverização de ações, 
quando for o caso. 

§ 1° A ação de classe especial, que não 
terá valor pecuniário, em número de apenas 
uma, concede ao seu detentor poder de veto 
sobre as seguintes matérias, entre outras: 

a) alterações estatutárias de qualquer na­
tureza; 
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b) fixação de preços; 
c) transferência do controle acionário. 
§ 2' A ação de classe especial somente 

poderá ser subscrita pela União. 
Art. 7° A privatização de empresas que 

prestam serviços públicos, efetivada median­
te uma das modalidades previstas no art. 4", 
pressupõe a delegação, pelo Poder Público, 
da concessão ou permissão do serviço objeto 
da exploração, observada a legislação espe­
cífica. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista 
neste artigo, fica estipulado o prazo de ses­
senta dias, contados do ato que determinar 
a privatização da empresa, para a elaboração, 
pelo poder concedente, das condições e regu­
lamentos específicos, que ,deverão ser obser­
vados pelo concessionário ou permissionário. 

Art. 8" Sempre que houver razões que 
o justifiquem, a União deterá, direta ou indi­
retamente, ações de classe especial do capital 
social de empresas privatizadas, que lhe con­
firam poder de veto em determinadas maté­
rias, as quais deverão ser caracterizadas nos 
estatutos sociais das empresas, de acordo com 
o estabelecido no art. 6', inciso XIII e §§ 
1 ° e 2° desta Lei. 

Art. 9" Para a execução do Programa 
Nacional de Desestatização, fica criado o 
Fundo Nacional de Desestatização, de natu­
reza contábil, constituído mediante a vincu­
lação a este, a título de depósito da totalidade 
das ações ou quotas emitidas pelas empresas, 
que sejam de propriedade, direta ou indireta­
mente, da União, e cujas alienações vierem 
a ser aprovadas. 

§ 1°' Serão emitidos Recibos de Depósi­
tos de Ações - RDA, intransferíveis e inego­
ciáveis, a qualquer título, em' favor dos depo­
sitantes das ações junto ao Fundo Nacional 
de Desestatização. 

§ 2° Os recibos de Depósitos de Ações 
- RDA, de cada depositante, serão automa­
ticamente cancelados, para todos os efeitos, 
quando do recebimento dos valores apurados 
na venda das ações, com as quais o deposi­
tante tenha concorrido para a constituição 
da carteira do Fundo Nacional de Desesta­
tização. 

§ 3° Os titulares das ações que vierem 
a ser vinculada:; ao Fundo Nacional de Deses­
tatização manterão as ações escrituradas em 
seus registros contábeis, sem alteração de cri­
tério, até que se encerre o processo de aliena­
ção desses títulos. 

Art. 10. A União e as entidades da Ad­
ministração indireta, titulares das participa­
ções acionárias das empresas que vierem a 
ser incluídas no Programa Nacional de Deses­
tatização, deverão, no prazo máximo e im­
prorrogágel de 5 (cinco) dias, contados da 
data da publicação, no Diário Oficial da 
União, da decisão que determinar a inclusão 
da empresa no referido Programa, depositar 
as suas ações no Fundo Nacional de Desesta­
tização. 

Parágrafo único. Os administradores das 
empresas incluídas no Programa Nacional de 
Desestatização, bem como os de seus acio­
nistas controladores, serão pessoalmente res-
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ponsáveis, na forma da lei, pelo depósito das 
ações no Fundo Nacional de Desestatização. 

Art. 11. Para salvaguarda 'do conheci­
mento público das condições em que se pro­
cessará a privatização, assim como da situa­
ção econômica, financeira e operacional de 
cada empresa incluída no Programa Nacional 
de Desestatização, será dada ampla divulga­
ção das informações necessárias, mediante 
a publicação de Edital, no Diário Oficial da 
União, e em jornais de notória circulação 
nacional, do qual constarão, pelo menos, os 
seguintes elementos: 

a) justificativa da privatização, indicando 
o percentual do capital social da empresa a 
ser alienado; 

b) data e ato que determinou a constitui­
ção da empresa originariamente estatal ou, 
se estatizada, data, ato e motivos que deter­
minaram sua estatização; 

c) passivo das empresas, a curto, médio 
e longo prazos, indicando os responsáveis pe­
lo mesmo após a privatização; 

d) situação econômico-financeira da em­
presa, especificando lucros ou prejuízos, en­
dividamento interno e externo, pagamento 
de dividendos ao Tesouro Nacional ou recebi­
mento de recursos providos pelo Governo 
Federal, nos últimos exercícios; 

e) indicação da utilização dos recursos 
oriundos da privatização; 

f) informações sobre a existência ou não 
de controle de preços sobre produtos ou ser­
viços da empresa a privatizar e qual a variação 
dos mesmos nos últimos exercícios e respec­
tiva comparação com os índices de inflação; 

g) descrição do volume de recursos inves­
tidos pelo Estado, no caso de empresas priva­
das estatizadas, e de como serão recuperados 
esses recursos após a privatização; 

h) sumário dos estudos de avaliação da 
empresa, elaborados de acordo com o dispos­
to no art. 13, mcisos III e IV, desta Lei; 

i) critério de fixação do preço total de alie­
nação da empresa e o valor de cada ação, 
com base nos laudos de avaliação; 

j) determinação da forma operacional da 
alienaçãu das ações, dentre as previstas no 
art. 4" desta Lei, sendo obrigatória a elabo­
ração de plano de pulverização de ações, ou 
a apresentação de justificativa de sua invabi­
!idade; 

1) a indicação, se for o caso, de que será 
criada ação de classe especial, e os poderes 
nela compreendIdos. 

Art. 12. Dentro do prazo de 60 dias, a 
contar da publicação no Diário Oficial da 
União do edital referido no art. 11 desta Lei, 
o ümgresso Nacional, mediante Decreto Le­
gislativo, com tramitação em regime de urgên­
cia, poderá excluir a empresa, objeto de Edi­
tal, do Programa Nacional de Desestatização, 
ou determinar providências condicionantes da 
desestatização que poderão se constituir, in­
clusive, em alterações nas condições especifi­
cadas no Edital. 

Art. 13. Os processos de desestatização 
observarão, além das normas fixadas nos arti­
gos anteriores, os seguintes preceItos: 
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I - serão precedidos de editais com ampla 
dIvulgação em dois órgãos, no mÍmmo. de 
grande CIrculação. depois de publtcados na 
Imprensa OfIcial, expondo as condiçõe~ do 
processo e da situação econômica e financeira 
da empresa incluída no Programa Naciunal 
de Desestatização; 

11 - as etapas do processo de alienação das 
empresas serão precedidas de avaliação por 
auditoria realizada pela Caixa Econômica Fe­
deral que, no final, elaborará relatórios sobre 
cada operação concluída; 

111 - o preço mínimo das ações ou dos ati­
vos obedecerá ao laudo de avaliação elaborado 
pela Caixa Econômica Federal; 

IV - a alienação de ações de empresa!> e 
pes~oas fíSIcas ou jurídicas estrangeiras não 
poderá exceder a 40'7c (quarenta por cento) 
do capital votante, salvo autorização legi~la­
tiva, que determine percentual superior; 

V - aos adquirentes das ações das empre­
sas alienadas pelo Programa Nacional de De­
sestatização, quando pessoas físicas ou jurí­
dicas estrangeiras, serão impostas restrições 
de intrasmissibilidade das ações; 

VI - a liquidação da empresa. submetida 
ao Programa Nacional de Desest~tização. 
obedecerá a Lei n" 6.404. de 15 de dezembro 
de 1976. e o Decreto-Lei n" 2.300. de 21 de 
novembro de 1966. 

Art. 14. As vendas das ações de que trata 
esta Lei serão realizadas sempre à vista, ex­
cepcionada aquela feita a empregados da em­
presa objeto de privatização, aos quais serão 
destinados até 10% (dez por cento) do total 
de ações de propriedade do alienante, quando 
poderão ser concedidas vantagens especiais na 
forma de abatimento no preço das ações, no 
prazo de pagamento, nos encargos financeiros 
e na concessão de bônus que incentivem a 
aquisição por parte dos empregados, podendo 
ser estabelecido, ainda, prazo de carência pa· 
ra a transferência das ações adquiridas de 
acordo com este artigo. 

§ 1" A alienação das ações das empresas 
não poderá ser financiada por entidade finan­
ceira governamental mediante utilização de 
recursos públicos da União, Estados e Municí­
pios, salvo no caso de venda aos respectivos 
empregados. 

§ 2" Será dada prioridade à forma opera­
cional de privatização que permita a auto­
gestão da empresa pelos empregados,.nos ca­
sos de arrendamento, locação, comodato ou 
cessão de bens e instalações. 

Art. 15. O titular dos recursos oriundos 
da venda de ações ou de bens deverá utili­
zá-los na quitação de suas dívidas junto ao 
setor público. 

Parágrafo único. Observados o~ privilé­
gios legais, terão preferêncIa, para efeIto de 
pagamento, as dívidas, vencidas ou vincen­
das, garantidas pelo Tesouro Nacional, e 
aquelas cujo credor seja a União, direta ou 
indiretamente. 

Art. 16. Para o pagamento das aliena­
ções previstas no Programa Nacional de De­
sestatização, poderão ser adotadas as seguin­
tes formas operacionais: 
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I - as instituições financeiras privada" 
credoras das empresas depositantes de ações 
junto ao Fundo NaCIOnal de Desestatização, 
poderão fmanciar a venda das ações ou dos 
bens das empresas submetidas à privatizaçãu, 
mediante a utilização, no todo ou em parte, 
daqueles créditos; 

II - os detentores de títulos da dívida in­
terna vencidos, emitidos pelo altenante das 
ações ou dos bens e que contenham cláusula 
de coobrigação de pagamento por parte do 
Tesouro Nacional poderão utIlizá-los como 
forma de quitação de aquiSIção, ca~o ~t!jam 
adqUIrentes das referidas ações ou bens; 

UI - mediante transferência de titularida­
de dos depósitos e outros valores retidos jun­
to ao Banco Central do Brastl, em decor­
rência do Plano de Estabilização Econômica. 

Parágrafo único. A utilização das forma~ 
operacIOnais mencionadas neste artigo será 
aprovada com base nos procedimento~ pre­
vistos nos arts. 5" e 21 desta Lei. 

Art. 17. As empresas que vierem a inte­
grar o Fundo Nacional de Desestatização te­
rão sua estratégIa voltada para atender aos 
objetivos da desestatização. 

Art. 18. Na efetivação das formas opera­
cionaIS previstas no art. 4", o preço mínimo 
de venda, aprovado pela Comissão Diretora, 
será submetido à deliberação das Assem­
bléias Gerais das respectivas empresas. 

Art. 19. O Ministéno da EconomIa, Fa­
zenda e Planejamento prestará o apoiu nece~­
sário ao funcionamento da Comissão Dire­
tora do Programa Nacional de Desestatiza­
ção. 

Art. 20. O Fundo NaCIonal de Desesta­
tização será administrado por uma mstituição 
de setor público designada Gestor do Fundo, 
na forma do inciso II do art. 6" desta Lei. 

Art. 21. Competirá ao Gestor do Fundo 
Nacional de Desestatização: 

I - fornecer apOIo admmlstrativo e opera­
cional. especialmente serviços de secretana 
que vierem a ser solicitados pelo Comissão 
Diretora do Programa Nacional de Desesta­
ttzação; 

II - fornecer as informações que vierem 
a ser solicitadas pela Comissão Diretora do 
Programa Nacional de Desestatização; 

111 - divulgar amplamente todos os pro­
cessos de alienação, bem como prestar todas 
as informações que vierem a ser solicitadas 
pelos poderes competentes; 

IV - promover licitações para a contrata­
ção de empresas de consultoria econômica, 
avaliação de bens e de auditoria nece~sárias 
aos processos de alienação previstos nesta 
Lei; 

V - submeter à Comissão Diretora do 
Programa Nacional de Desestatização as con­
dições gerais de venda de ações represen­
tativas do controle acionário, de participa­
ções minoritárias e de outros bens e direitos, 
aí incluindo-se o preço mínimo dos bens ou 
valores mobiliários a serem alienados; 

VI - recomendar à Comissão Diretora do 
Programa Nacional de Desestatização a desti­
nação dos recursos provenientes da~ aliena-
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ções, nos termos previsfos no art. 15 desta 
Lei; 

VII - recomendar à Comissão Diretora 
do Programa NaCiOnal de Desestatização a 
forma de pagamento das alienações, nos ter­
mos previstos no art. 16 desta Lei; 

VIII - promover ampla articulação com o 
sistema de distribuição de valores mobiliários 
e as Bolsas de Valores objetivando estimular 
a dispersão do capital das empresas integran­
tes do Programa Nacional de Desestatlzação; 

IX - determinar quais as informaçõe~ ne­
cessárias à instrução de cada processo de alie­
nação, além dos "já definidos nesta Lei; 

X - recomendar à Comissão Diretora do 
Programa Nacional de Desestatização os 
ajustes de natureza operaciOnal, contábil ou 
jurídica, bem como o saneamento financelfo 
de empresas, que sejam necessários à implan­
tação dos processos de alienação; 

XI - recomendar à Comissão Diretora do 
Programa NaCiOnal de Desestatização outras 
formas de alienação, nos termos do mciso 
X do art. 13 desta Lei, 

XII - selecionar e cadastrar empresas de 
reconhecida reputação e tradicional atuação 
na negociação de capital, transferência de 
controle acionário e venda de ativos, para 
os fms previstos no inciso li do art 13 desta 
Lei; 

XIII - preparar a documentação de cada 
processo de alienação, para apreciação pelo 
Tribunal de Contas da União; 

XIV - submeter à Comissão Diretora do 
Fundo NaCiOnal de DesestatIzação as presta­
ções de contas relativas a cada processo de 
desestatização; 

XV - recomendar à Comissão Diretora a 
criação de açõ<:;s de classe especial e as maté­
rias que elas disciplinarão sempre respeitan­
do o previsto no art. 6°, inciso XIII e seus 
parágrafos desta Lei; 

XVI - recomendar à Comissão Diretora 
as condições de participação na compra de 
açÇies, dos empregados vinculados às empre­
sas incluídas no Programa NaCiOnal de Deses­
tatização, nos termos previstos no art 14 des­
ta Lei. 

Art. 22. Os acionistas controladores e os 
administradores das empresas integrantes do 
Programa Nacional de Desestatização adota­
rão, nos prazos estabelecidos, as providências 
que vierem a ser determinadas em resoluções 
expedidas pela Comissão Diretora, necessá­
nas à implantação dos processos de aliena­
ção. 

Art. 23. Serão responsabilizados pes­
soalmente, na forma da lei, por eventuais 
ações ou omissões que impeçam ou prejudi­
quem o curso dos processos de alienação pre­
vistos nesta Lei: 

I - os administradores das empresas in­
cluídas no Programa Nacional de Desesta­
tização e os das instituições detentora~ das 
ações dessas empresas; 

II - os administradores da instituição ges­
tora do Fundo Nacional de Desestatização, 
IIl- os membros da Comissão Diretora 

do Fundo Nacional de Desestatlzação; 
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IV - os servidores da Administração Fe­
deral direta, de que dependa o curso dos pro­
cessos de alienação. 

Parágrafo úmco. Será de responsabilida­
de exclUSIva dos admmistradores das empre­
sas incluídas no Programa Nacional de Deses­
tatização o fornecimento, em tempo hábil, 
das informações sobre as respectivas empre­
sas, necessárias à mstrução dos processos de 
alienação. 

Art. 24 Ao gestor do Fundo Nacional 
de Desestatlzação caberá uma remuneração 
de 0,2% (dois déCimos por cento) do valor 
líquido apurado nas alienações para cober­
tura de seus custos operacIOnais, bem como 
o ressarcimento dos gastos efetuados cum ter­
ceiros, corngidos monetanamente, necessá­
rios à implantação dos processos de alienação 
previstos nesta Lei. 

Art. 25. O Fundo NaCIOnal de Desesta­
tlzação será auditado por auditores externos 
mdependentes, regIstrados na Comissão de 
Valores Mobiliários, a serem contratados me­
diante licitação pública pelo gestor do Fundo 
Nacional de Desestatização. 

Art. 26. Ficam extmtos o Conselho Fe­
deral de Desestatização e respectiva Secre 
taria Executiva. 

Art. 27 Será nula de pleno direito a ven­
da, a subscrição ou a transferência de ações 
que importe mfringêncla desta Lei 

Art. 28. O Poder Executivo regulamen­
tará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 29. Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publiéação. 

Art. 30. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(*) Em destaque as partes vetadas 

MENSAGEM N° 68, DE 1990-CN 
(N° 366/90, na origem) 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­
lênCIa que, nos termos do § l° do art. 66 
da ConstitUIÇão Federal, resolvi vetar parcial­
mente o Projeto de Lei de Conversão n° 20, 
de 1990, resultante da Medida Provisória n" 
161/90, que "altera a legislação do Imposto 
de Renda das pessoas jurídicas e dá outras 
providências" . 

O dispOSItIvo ora vetado, que considero 
contrário ao interesse público, é o seguinte: 

"Art. 4° São extintos, a partIr da pu­
blicação desta lei, todos os subsídiOS de 
tarifas e preços, exceto os criados por 
lei, que beneficiam usuános de serviços 
gerados por empresas controladas pela 
União." 
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àireto nos índices, particularmente da 
cesta básica. 

Aliás, aumentos nas tarifas dos servI­
ços básicos, é sabido, afetam mais inten­
samente as classes de baixa renda. 

Por outro lado, como o referido artigo 
4° extingue os subsídios a tarifas e preços, 
exceto os criados na lei, que beneficiam 
usuários de serviços gerados por empre­
sas controladas pela União - merece 
o veto presidencial, porquanto inviabi­
lizará importante instrumento de com­
bate ao processo inflacinário." 

Estas, Sr. Presidente, as razões que me 
levaram a vetar o projeto em causa, as quais 
submeto à elevada apreciação dos Senhores 
Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, 12 de abnl de 1990. - Fernando 
Collor. 

PROJETO A QUE SE 
REFERE O VETO 

(*) PROJ~TO DE LEI DE 
CONVERSA0 N° 20, DE 1990 

Altera a legislação do Imposto de Ren­
da das pessoas jurídicas e dá outras provi­
dências. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" A partir do exercício financeiro 

de 1991, correspondente ao período-base de 
1990: 

I - passará a ser de 30% (trinta por cento) 
a alíquota do Imposto de Renda aplicável 
ao lucro decorrente de exp?rtações de produ­
tos manufaturados nacionais e serviço; 

II - inCidIrão os adicionais de que trata 
o art. 39 da Lei n° 7.799, de 10 de julho 
de 1989, sobre o lucro decorrente das expor­
tações referid'as no item antenor; 

lU - ficarão suspensos, para pessoas jurí­
dicas, os benefícios fiscais previstos na Lei 
n° 6.297, de 15 de dezembro de 197?, no ar,t. 
21 da Lei n° 7.232, de 29 de outubro de 1984, 
na Lei n" 7.554, 'de 16 de dezembro de 1986, 
na Lei n° 7.505, de 2 de julho de 1986, no 
art. 32 da Lei 'n° 7.646, de 18' de dezembro 
de 1987 e na 'Lei n° 7.752, de 14 de abril 
de 1989, assim como o incentivo ao treina­
mento e aperfeiçoamento de recursos huma­
nos para as atividades de informática, pre­
visto no inciso V do art 13 da Lei n° 7.232, 
de 29 de outubro de 1984; 

IV - cessará, por tempo indetermmado, 
a faculdade de a pessoa jurídica optar pela 
aplicação de parcela do Imposto de Renda 
devido; 

a) nos Fundos de Investimentos do Nor­
deste ou da Amazônia (Decreto-Lei n9 1.376, 
de 12 de dezembro de 1974, art. 11, 1) e 
no Fundo de Recuperação Econômica do Es­
tado do Espírito Santo (Decreto-Lei n" 1.376, 
de 12 de dezembro de 1974, art. 11, V); 

Sobre o assunto, aSSIm se mamfestaram os b) em depósito para reinvestimento, de 
órgãos consultados: que tratam os arts. 23 da Lei n° 5.508, 11 

"O dispositivo em questão, pela sua de outubro de 1968, e 29 do Decreto-Lei n" 
ampla abrangência, Cria repercussões de 756, de 11 de agosto de 1969, e alterações 
difícil avaliação, que causariam pressões posteriores. 
de custos em setores de serviços básicos,_ _ § 1° No cálculo das ant~cipações do Im­
forçando elevação de preços com reflexo . posto de Renda das pessoas Jundlcas, a serem 
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recolhidas nos termos do Decreto-Lei n" 
2.354, de 24 de agosto de 1987, deverão ser 
considerados os efeitos da redução ou elimi­
nação de incentivos fiscais, da alteração de 
alíquota e da incidência de adicionais de que 
trata este artigo. 

§ 2' Os benefícios fiscais que, de acordo 
com o inciso III deste artigo, tiveram sua 
aplicação suspensa, serão devidamente reva­
Iiados, no prazo em que durar a suspensão, 
de forma a possibilitar o encaminhamento 
de medidas corretivas cabíveis. 

§ 3° Os incentivos fiscais que, de acordo 
com o inciso IV deste artigo, tiveram sua 
aplicação suspensa serão reavaliados, até 30 
de outubro de 1990, de forma a possibilitar 
o encaminhamento das medidas corretivas 
cabíveis. 

Art. 2' A alínea c do § 1" do art. 2° da 
Lei n" 7.689, de 15 de dezembro de 1988, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2" ................................ . 
§ 1° .................................. . 

c) o resultado do período-base, apu­
rado com observância da legislação co­
merciai, será ajustado pela: 

1-adição do resultado negativo da 
avaliação de investimentos pelo valor de 
patrimônio líquido; 

2 - adição do valor de reserva de rea­
valização, baixado durante o período· 
base, cuja contrapartida não tenha sido 
computada no resultado do período-ba­
se; 

3 - adição do valor das provisões não 
dedutíveis da determinação do lucro 
real, exceto a provisão para o Imposto 
de Renda; 

4 - exclusão do resultado positivo da 
avaliação de investimentos pelo valor de 
patrimônio líquido; 

5 - exclusão dos lucros e dividendos 
derivados de investimentos avaliados pe· 
lo custo de aquisição, que tenham sido 
computados como receita; 

6 - exclusão do valor, corrigido mo· 
netariamente, das provisões adicionadas 
na forma do item 3, que tenham sido 
baixadas no curso período-base" 

Art. 3° Será anulado, mediante estorno 
na escrita fiscal do contribuinte, o crédito 
do Imposto sobre Produtos Industrializados 
- IPI, incidente sobre matérias-primas, pro­
dutos intermediários e material de embala· 
gem adquiridos para emprego na industria· 
lização de produtos que venham a ser reme­
tidos para a Zona Franca de Manaus ou para 
a Amazônia Ocidental. 

Art. 4' São extintos, a partir da publi· 
cação desta lei, todos os subsídios de tarifas 
e preços, exceto os criados por lei, que benefi­
ciam usuários de serviços gerados por empre· 
sas controladas pela União. 

Art. 5' Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 6° Revogam-se s disposições em 
contrário. 

(*) Em destaque as partes vetadas. 
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MENSAGEM N' 69, DE 1990-CN 
(N° 368/90, na origem) 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Se­
nado Federal 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­
lência que, nos termos do § I" do art. 66 
da Constituição Federal, resolvi vetar parcial­
mente o Projeto de Lei de Conversão n" 28, 
de 1990, resultante da Medida Provisória nU 
154/90, que "institui nova sistemática para 
reajuste de preços e salários em geral e dá 
outras providências". 

Os dispositivos ora vetados, que considero 
contrários ao interesse público, são os seguin­
tes: 

a) § l° do art. 3°; 
b) art. 6"; 
c) art. 11; 
d) art 12; e 
e) art. 13. 
Sobre o assunto, assim se manifestaram os 

ministérios consultados: 

§ 1" do art. 3" "No trimestre a partir de 
1° de abril de 1990 e, após 1" de julho de 
1990, a cada bimestre sempre que a vanação 
acumulada dos reajustes mensais dos salários 
for inferior à variação acumulada dos preços, 
os salários em geral serão reajustados auto­
maticamente para reposição desta diferen­
ça". 

"Este parágrafo reintroduz a indexação sa­
larial pela inflação passada, criando, desse 
modo, mecanismos de aceleração mflacioná­
ria, em prejuízo de todo o plano econômico 
do Governo. Outrossim, o dispositivo não 
garante que tal reposição salarial não seja 
repassada aos preços e não define qual o índi­
ce que seria utilizado para medir as perdas 
salariais, ensejando que, por via de decisões 
judiciais supletivas, outros índices venham a 
ser estabelecidos, tudo em prejuízo da susten­
tação do plano ecônomico do Governo." 

Art. 6° "As empresas que celebrarem 
acordos coletivos de estabilidade de emprego 
com seus funcionários de, no mínimo noventa 
dias, devidamente registrados na DelegaCia 
Regional do Trabalho, e que possuam ativos 
financeiros retidos por força da Medida Pro­
visória n° 168, de 15 de março de 1990, terão 
acesso a linha especial de crédito para finan­
ciar o total da folha de pessoal, a ser criada 
pelo Banco Central do Brasil com encargos 
de correção monetária pela BTN, mais juros 
de 12% (doze por cento) ao ano. 

Parágrafo único. As condições de crédito 
estabelecida no caput deste artigo vigerão até 
o dia 15 do mês de julho de 1990." 

"Inobstante o meritório propósito de esti­
mular a estabilidade de empregos, mediante 
a garantia, ao empregador, de acesso de uma 
linha de crédito a ser criada pelo Banco Cen­
trai do Brasil, o art. 6' não indica a respectiva 
fonte de recursos e afeta o programa econô­
mico do Governo, no que diz respeito ao 
nível de Iiquidez programada." 

Art. 11. "Em qualquer circunstância, 
não se dará efeito suspensivo aos recursos 
interpostos em processo de dissídio coletivo." 

"Este artigo deve ser retirado do texto por­
que não se consegue alcançar o sentido de 
redação, uma vez que não se identifica qual 
a autoria dos recursos: se das partes ou do 
Ministério Público". 

Art. 12. "Nos termos do mciso IH do art. 
8" da Constituição Federal, as entidades sindi­
cais poderão atuar como substitutos proces­
suais da categoria, não tendo eficácia e desis­
tência, a renúncia e transação individuais." 

"A guisa de regular o disposto no art. 8", 
inciso III, da Constituição. o artigo choca-se 
com o princípio fundamental de liberdade, 
inscrito no próprio Estatuto Político (preâm­
bulo e art. 3", inciso I), e afeta a um só tempo 
o livre exercício dos direitos sociais (preâm­
bulo), a liberdade de consciência (art. 5°, inci­
so \;1) e a própria dignidade da pessoa huma­
na (art. l°. inciso IH). importando. ainda, 
em aSSOCiação sindical forçada, com violação 
da norma expressa no art. 8". Portanto, é 
além de tudo, inconstitucional." 

Art. 13 "Até o dia 15 de agosto de 1990, 
o Poder Executivo deverá enviar ao Con­
gresso Nacional, projeto de lei estabelecendo 
a política salarial do País, no qual deverão 
estar respostas às eventuais perdas salariais 
provocadas pela implantação do programa de 
establização, editado no dia 15 de março de 
1990, refletidas no salário do mês de abril 
do corrente ano. " 

"A par de tundamentar-se em pressuposto 
inocorrente, qual seja perdas salariais em ra­
zão do plano econômico do Governo, o art. 
13 vulnera a linha central da nova política 
de salários implantada com a preposição em 
tela, que prescreve um reajuste mensal míni­
mo e a livre negociação entré empregados 
e empregadores." 

Estas, Sr. Presidente, as razões que me 
levaram a vetar o projeto em causa, as quais 
ora submeto à elevada apreciação dos Senho­
res Membros do Congresso Nacional. 

Brasília. 12 de abril de 1990. - Fernando 
Collor. 

PROJETO A QUE SE· 
REFERE O VETO 

(*) PROJETO DE LEI DE 
CONVERSÃO N° 28, DE 1990 

Institui nova sistemática para reajuste 
de preços e salários em geral e dá outras 
providências. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. I" Ficam vetados, por tempo inde­

terminado, a partir da data de publicação da 
Medida Provisória n° 154, de 15 de março 
de 1990, quaisquer reajuste de preços de mer­
cadorias e serviços em geral, sem a prévia 
autorização em portaria do Mimstro da Eco­
nomia, Fazenda e Planejamento 

Art. 2" O Ministro da Economia, Fazen­
da e Planejamento estabelecerá, em ato pú­
blicado no Diário Oficial da União: 

I - no primeiro dia útil de cada mês, a 
partir do dia 1° de maio de 1990, o percentual 

- de reajuste máximo mensal dos preços autori-
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zados para as mercadorias e serviços em ge­
ral; 

II - no primeiro dia útil, após o dia 15 
de cada mês, a partir do dia 15 de abril de 
1990, o percentual de reajuste mínimo mensal 
para os salários em geral, bem assim para 
o salário mínimo; 

III - no primeiro dia últil, após o dia 15 
de cada mês, a partir de 15 de abril de 1990, 
a meta para o percentual de variação média 
dos preços durante os trinta dias contados 
a partir do primeiro dia do mês em curso. 

§ 1° O percentual de reajuste salarial mí­
nimo mensal estabelecido neste artigo será 
válido para o ajuste das remunerações relati­
vas ao trabalho prestado no mês em curso. 

§ 2° Os percentuais de reajuste máximo 
para os preços de mercadorias e serviços em 
geral terão como referência os trinta dias pos­
teriores à data de sua divulgação pelo Minis­
tro da Economia, Fazenda e Planejamento, 
observado o prazo mílllmo de trinta dias entre 
os rea ]ustes. 

§ 3D O Ministro da Economia, Fazenda 
e Planejamento deliberara sobre os pedidos 
de reajuste, em caráter extraordinário, de 
preços específicos, desde que não seja com­
prometida a meta estabelecida para a varia­
ção média dos preços a que se refere o inciso 
lIl. 

§ 4° A restrição a que se refere o pará­
grafo anterior não se aplica aos reajustes de 
preços autorizados até 30 de abril de 1990. 

§ 5° O percentual a que se refere o item 
IH nunca será inferior ao que se refere o 
item 11 do caput deste artIgo. 

§ 6° O Mmistro da Economia, Fazenda 
e planejamento solicitará à Fundação Insti­
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística -
IBGE ou a instituições de pesquisa de notória 
especialização, o cálculo de índices de preços 
apropriados à medição da variação média dos 
preços relativa aos períodos correspondentes 
às metas a que se refere o inciso 111. 

Art. 3° Aumentos salariais, além do rea­
juste mínimo a que se refere o art. 2°, poderão 
ser livremente negociados entre as partes, 
mas não serão considerados na deliberação 
do ajuste de preços, de que trata o § 3° do 
mes!.ll0 artigl? 

§ 1° No trimestre a partir de 1° de abril 
de 1990 e, após 1° de julho de 1990, a cada 
bimestre, sempre que a variação acumulada 
dos reajustes mensais dos salários for inferior 
à variação acumulada dos preços, os salários 
em geral serão reajustados automaticamente, 
para l"eposição desta diferença. 

§ 2° Os aumentos salariais relatiVOS ao 
caput deste artigo aplicam-se, também, aos 
diaristas, horistas e trabalhadores avulsos. 

Art 4° O descumprimento dos limites de 
reajustes de preços e salários estabelecidos 
nos arts. 1° e 2° constitui crime de. abuso do 
poder econômico, a ser definido em lei. 

Art. 5° A partir de 1° de abril de 1990, 
o salário mínimo será reajustado, automati­
camente, sempre que a variação acumulada 
dos reajustes mensais dos salários for inferior 
à variação acumulada dos preços de uma ces-
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ta de produtos, onde estarão contemplados 
a alimentação, higiene, saúde e serviços bási­
cos, que incluem tarifas públicas e transpor­
tes, a ser definida em Portaria do Ministro 
da Economia, Fazenda e Planejamento, 
acrescida de um percentual de incremento 
real. 

Parágrafo único. Os percentuais de rea­
juste automático, referidos no caput, que se­
rão iguais à variação acumulada dos preços 
da mencionada cesta básica, aplicar-se-ão so­
bre o salário de junho de 1990, e, posterior­
mente, a cada bimestre, deduzidos os aumen­
tos mensais de que trata o inciso II do art. 
2", sendo que os incrementós reais deste serão 
de 5% (cinco por cento) no salário de junho 
de 1990 e de 6,09% (seis inteiros e nove centé­
simos por cento), a partir de agosto de 1990, 
inclusive, e a cada bimestre. 

Art. 6° As empresas que celebrarem acor­
dos coletivos de estabilidade de emprego com 
seus funcionários de, no mínimo, noventa 
dias, devidamente registrados na Delegacia 
Regional do Trabalho, e que possuam ativos 
financeiros retidos por força da Medida Provi­
sória n' 168, de 15 de março de 1990, terão 
acesso a linha especial de crédito para finan­
ciar o total da folha de pessoal, a ser criada 
pelo Banco Central do Brasil com encargos 
de correção monetária pela BTN, mais juros 
de 12% (doze por ,Çe!!to) ao ano. 

Parágrafo único. As condições de crédito 
estabelecidas no caput deste artigo vigerão até 
o dia 15 do mês de julho de 1990. 

Art 7' Os reajustes de aluguéis residen­
ciais previstos no contratos de locação de 
imóveis, em geral, serão efetuados, a partir 
de 1° de abril de 1990, de acordo com o per­
centual de variação média dos preqos de que 
trata o inciso IH do art. 2°. 

Parágrafo único. Nos aluguéis residenciais 
contratados até a data de publicação desta 
lei, o cálculo do respectivo reajuste terá por 
base os índices pactuados, relativos aos meses 
anteriores a abril de 1990, estabelecidos na 
conformidade da legislação pertinente, exce­
ção feita ao mês de março que terá seu índice 
fixado pelo Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento. 

Art. 8' Os reajustes de mensalidades es­
colares devidas a partir de 1° de abril de 1990 
serão calculados de acordo com os percen­
tuais de reajuste mínimo dos salários de que 
trata o inciso 11 do art. 2° 

Art. 9' O disposto nesta lei aplica-se: 
I - aos vencimentos, soldos, e demais re­

munerações e vantagenS' pecuniárias dos ser­
vidores públicos, civis e militares, da Admi­
nistração Pública Federal, c)ireta e autárqui­
ca, bem assim aos respectivos proventos de 
aposentadoria e às pensões de seus benefi­
ciários; 

11 - aos salários e demais remunerações 
e vantagens pecuniárias dos servidores de 
fundações e empresas públicas, sociedades 
de economia mista e demais entidades con­
troladas, direta ou indiretamente, pela União 

- e Distrito Federal;. 
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lU - aos proventos de aposentadoria e às 
pensões pagas pela Previdência Social, obser­
vado o disposto no art. 5" do Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias. 

Art. 10. O Ministro da Economia, Fa­
zenda e Planejamento baixará os atos que 
forem necessários à execução desta lei. 

Art. 11. Em qualquer circunstância, não 
se dará efeito suspensivo aos recursos inter­
postos em processo de dissídio coletivo. 

Art. 12. Nos termos do inciso IH do art. 
8' da Constituição Federal, as entidades sindi­
cais poderão atuar como substitutos proces­
suais da categoria, não tendo eficácia a desis­
tência, a renúncia e transação individuais. 

Art. 13. Até o dia 15 de agosto de 1990, 
o Poder Executivo deverá enviar, ao Congres­
so Nacional, projeto de lei estabelecendo a 
Política Salarial do Pais, no qual deverão estar 
repostas as eventuais perdas salariais-provo­
cadas pela iinplantação do Programa de Esta­
bilização, editado no dia 15 de março de 1990, 
refletidas no salário do mês de abril do cor­
rente ano. 

Art. 14. Ficam revogados o Decreto-Lei 
n° 808, de 18 ae maio de 1967, a Lei n° 7.769, 
de 26 de maio de 1989, a Lei n" 7.788, de 
3 de julho de 1989, e o art. 2'da Lei n° 7.789, 
de 3 de julho de 1989, e as demais disposições 
em contrário. 
Art. 15. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Em destaque as partes vetadas. 

MENSAGEM N' 70, DE 1990-CN 
(N° 369/90, na origem) 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Se­
nado Federal: 

Tenho a honra de comunicar a V. Ex' que, 
nos termos do parágrafo lodo art. 66 da Cons­
tituição Federal, resolvi vetar parcialmente 
o Projeto de Lei de Conversão n" 23, de 1990, 
resultante da Medida Provisória n° 150/90, 
que "Dispõe sobre a organização da Presi­
dência da República e dos Ministérios e dá 
outras providências" . 

Os dispositivos ora vetados, que considero 
. contrários ao interesse público, são os seguin­
tes: 

a) art. 10, parágrafo único; 
b) art. 14, itens V, VI e VII e parágrafo 

único; 
c) art. 19, inciso VIII, alínea f; 
d) art. 23, parágrafo único; 
e) § 8° do art. 40; 
t) art. 49 e parágrafos; 
g) art. 50; 
h) art. 51 e parágrafos; 
i) art. 52; 
j) art. 53 e incisos; 
I) art. 54; 
m) art. 55; e 
n) art. 56 
Sobre o assunto, assim se manifestaram os 

Ministérios consultados: 
Art. 10, parágrafo único. "O Conselho 

Nacional de Política Cultural deliberará ~o-
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bre as diretrizes da política cultural e absor­
verá as competências dos Conselho NacIOnal 
de Cinema, Conselho Nacional de Direito 
Autoral, Conselho Federal de Cultura e Con­
selho Consultivo do Partrimônio Histórico e 
Artístico Nacional". 

Art. 14, incisos V, VI e VII e parágrafo 
único - V: Departamento de Apoio; VI: 
Unidades Complementares de Atividades 
Especiais; VII: Unidades Complementares 
de Serviços Administrativos; e Parágrafo úni­
co: O Fundo de Promoção de Esporte Ama­
dor será gerido pela Secretana de Desportos. 

Razões: "Essas disposições não se coadu­
nam com a sistemática do próprio texto legal, 
no que diz respeito à atribuição de compe­
tência e à composição da estrutura básica dos 
órgãos da admimstração federal. Por isso 
contrariam o interesse público": 

Art. 19, inciso VIII, f-"Política de trans­
portes urbanos". 

Razões: "O texto dessa alínea conflita com 
o que contém o art. 21, XX, e art. 30, V, 
de nossa Carta Magna. Por estes se observa 
que a competência da União se limita à fbr­
mulação de diretrizes gerais, que orientarão 
a política de transportes urbanos de cada mu­
nicípio" 

Art. 23, parágrafo único. "O Instituto 
Benjamin Constant e o Instituto Nacional de 
Educação dos Surdos fIcarão vinculados à Se­
cretaria Nacional de Educação Básica; e as 
Escolas Técnicas Federais e as Agrotécnicas, 
vinculadas à Secretaria de Educação Tecno­
lógica (alíneas "b" e "c", inciso II deste arti­
go). 

Razões: "Idênticas às do veto ao parágrafo 
único do art. 14". 

Art. 40, § 8° "Por motivo de interesse na­
cional relevante, a transferência de Ministro 
de Primeira Classe para o Quadro Especial 
do Serviço Exterior, prevista no Inciso I deste 
artigo, poderá ser sustada temporariamente, 
por ato do Presidente da República, ouvida 
a Comissão de Relações Exteriores do Seqa­
do Federal". 

Razões: "O parágrafo oitavo, acrescentado 
ao texto original, da Medida quando da ela­
boração do Projeto de Lei de Conversão n° 
23, descaracteriza a reforma da Carreira de 
Diplomata - principal objeto do artigo 40 
da Medida Provisória, como efeito: 

a) ao prever a possibilidade de tratamento 
de exceção e individualizado, o parágrafo oi­
tavo favorece o casuísmo e contraria o pro­
p6stito fundamnetal da mencionada reforma, 
que é o de um tratamento uniforme, igual 
e democrático para todos os ocupantes das 
classes de Ministro de Primeira Classe, Minis­
tro de Segunda Classe e de Conselheiro; 

b) ao tratar diferencialmente a classe supe­
rior da Carreira de Diplomata o parágrafo 
atenta contra o princípio da isonomia; 

c) ao instituir a possibilidade de suspensão 
temporária - mas indefinida - da transfe­
rência, para o Quadro Especial, de Ministros 
de Primeira Classe que tenham já atingido 
a idade de sessenta e cinco anos ou comple­
tado quinze anos de permanência na classe, 
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o parágrafo oitavo conflita com o disposto 
na Lei 7.501/86, que determina a transferên­
cia para o Quadro Especial por limite de ida­
de. Cabe observar que a Lei 7.501186 consa­
gra, no particular, mecanimso já estabelecido 
desde a Lei 6.859/80. Consequentemente, 
também os Ministros de Primeira Classe 
transferidos compulsoriamente para o Qua­
dro Especial, por limite de idade, nesses últi­
mos dez anos, ver-se-iam em situação de desi­
gualdade perante aqueles que no império do 
parágrafo oitavo, tivessem adJada sua trans­
ferência; 

d) ao substituir critérios estritamente obje­
tivos e automáticos por avaliações que singu­
larizarão pessoas e situações, o parágrafo oi­
tavo enseja a politização do que antes se ca­
racterizava como um evento previsível da vi­
da funcional; e 

e) ao condicionar o ato do Presidente da 
República a prévia audiência da Comissão 
de Relações Exteriores do Senado, o pará­
grafo cria, por outro lado, atribuição do Po­
der Legislativo não prevista na Constituição. 

Se mantido o parágrafo oitavo, estará se­
riamente comprometida a iniciativa, madiá­
vel e imperiosa, com que se podem renovar 
os quadros da Carreira, assegurar a seus ocu­
pantes a previsibilidade de progressão no mo­
mento em que se qualificam, pela experiên­
cia, pelos méntos, pelos serviços prestados, 
ao exercício de funções de maior responsa­
bilidade." 

Art 49 e §§ -" Art. 49: O Conselho Ad­
ministrativo de Defesa Econômica, criado 
pela Lei n" 4.137, de 10 de setembro de 1962, 
é órgão autônomo, vinculado à Presidência 
da República, composto de um p~esidente 
e de quatro conselheiros; § 1°: O Presidente 
do Cade será de livre nomeação do Presi­
dente da República e demissível ad nutum, 
e § 2°: Os Conselheiros serão nomeados pelo 
PresÍdente da República, dentre brasileiros 
maiores de trinta e cinco anos, de notório 
saber jurídico ou econômico e de reputação 
ilibada, nas seguintes condições: 

I - dois indicados pelo Presidente da 
República, com aprovação do Senado Fede­
ral; 

II - dois indicados pelo Congresso Na­
cional." 

Razões: "O Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica - Cade, órgão ao qual 
se atribui o combate aos monopólios, oligo­
pólios e cartéis, Jamais funCIOnará eficazmen­
te, sem que haja unidade de comando para 
abrangê-lo em conjunto com os Departamen­
tos de Defesa do Consumidor, de Defesa 
Econômica e Nacional de Registro do Co­
mércio, pertencentes à Secretaria de Direito 
Econômico, do Ministério da Justiça. 

Esse o motivo determinante de se entender 
que o Presidente do Cade deve ser o Secre­
tário Nacional de Direito Econômico, como 
figurava na Medida Provisória n° 150. A Se­
cretaria de Direito Econômico tem por in­
cumbência precípua auxiliar na implementa­
ção da ordem econômica ditada pela Consti­
tuição em vigor. 
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Separando-se o Cade do Ministério da Jus­
tiça e integrando-o à Presidência da Repú­
blica, como quer o artigo 49, acrescido por 
emenda, cinde-se a estrutura de contenção 
das práticas danosas ao mercado, rompen­
do-se a unidade de comando e tornando-se 
inoperante o órgão. 

Assim, não se coaduna com o interesse pú­
blico a alteração aqui comentada." 

Art. 50. "Fica criado, com personalida­
de jurídica de natureza autárquica, vinculado 
à Secretaria da Cultura, o Fundo Nacionl de 
Desenvolvimentol da Cultura-FNDC." 

Art. 51. "O FNDC tem por finalidade 
captar recursos financeiros e canalizá-los para 
o financiamento de projetos culturais, obsre­
vadas as diretrizes do Conselho Nacional de 
Política Cultural. 

§ 1° O regulamento do FNDC, a ser ex­
pedido por decreto do Poder Executivo, dis­
ciplinará o financiamento dos projetos e pro­
gramas e os mecanismos de liberação dos re­
cursos. 

§ 2° Será concedida preferência nos fi­
nanciamentos, àqueles programas e projetos 
que democratizem a cultura." 

Art. 52. "O FNDC terá uma Secretaria 
Executiva que funcionará como órgão de As­
sessoramento e Execução do Comitê do Fun­
do Nacional de Desenvolvimento da Cultura, 
na conformidade da regulamentação desta 
Lei." 

Art. 53. "O FNDC disporá dos seguintes 
recursos: 

I - recursos orçamentários que lhe fo­
rem consignados; 

Il - recursos proveruentes de incenti­
vos fiscais; 

III - recursos que, por convênio, acor­
do cultural ou outros instrumentos legais e 
administrativos, lhe forem destinados; 

IV - doações, contribUições ou fundos 
que vierem a ser obtidos pela Secretaria da 
Cultura; 

V - doações, contribuições ou acordos 
que vierem a ser obtidos ou lhe forem distri­
buídos no País e no estrangeiro; 

VI - recursos provenientes de taxas, 
multas e indenizações que vierem -li ser arre­
cadados pela Secretaria da Cultura; 

VII - juros bal]cários decorrentes de 
aplicações financeiras; 

VIII - outros recursos que, por sua na­
tureza, possam ser destinados ao 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Cul-
tura-FNDC." . 

Art. 54. "O patrimônio do FNDC será 
constituído dos bens e valores que lhe forem 
transferidos pela União, destinados a instala­
ção e administração de" seus serviços". 

Art. 55. "Presidirá o Conselho do 
FNDC o Secretário da Cultura." 

Art. 56. "O FNDC será representado 
em juízo ou fora dele pelo seu Presidente 
ou representante credenciado." 

Razões: "Os arts. 50 a 56 regulam a criação 
e funcionamento do Fundo Nacional de De­
senvolvimento da Cultura - FNDC. Sucede 
no entanto, que o projeto em exame não pode 
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converter-se em lei complementar. Assim 
sendo, tais artigos esbarram no álice constitu­
cional do art. 165, § 9", inciso 11, da lei maior, 
o qual somente admite se estabeleçam condi­
ções para a instituição e funcionamento de 
fundos mediante lei complementar". 

Estas, Senhor Presidente, as razões' que 
me levaram a vetar o projeto em causa, os 
quais ora submeto à elevada apreciação dos 
Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, 12 de abril de 1990. - Fernando 
Collor. 

PROJETO A QUE SE 
REFERE O VETO 

(*) PROJETO DE LEI DE 
CONVERSÃO N° 23, DE 1990 

Dispõe sobre a organização da Presi­
dência da República e dos Ministérios e 
dá outars providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I 
Da Presidência da República 

SEÇÃO I 
Da Estrutura 

Art. 1° A Presidência da República é 
constituída, essencialmente, pela Secretaria 
Geral, pelo Gabinete Militar e pelo Gabi­
nente Pessoal do Presidente da República. 

Parágrafo único. Também a integram: 
a) como órgãos de consulta do Presidente 

da República: 
1 - o Conselho da República; 
2 - o Conselho de Defesa Nacional; 
b) como órgãos de assessoramento ime-

diato ao Presidente da República: 
1-o Conselho de Governo; 
2 - o Alto Comando das Forças Armadas; 
3 - o Estado-Maior das Forças Armadas; 
4 - a Consultoria-Geral da República; 
c) como órgãos de assistência direta e ime-

diata ao Presidente da RepúblIca: 
1 - a Secretaria da Cultura; 
2 - a Secretaria da Ciência e Tecnologia; 
3 - a Secretaria do Meio Ambiente; 
4 - a Secretaria do Desenvolvimento Re­

gional; 
5 - a Secretaria dos Desportos; 
6 - a Secretaria da Administração Fede­

ral; 
7 - a Secretaria de Assuntos Estratégicos. 

SEÇÃO 11 
Das Finalidades e Organização 

Art. 2° A Secretaria-Geral, com a finali­
dade de assistir direta e imediatamente ao 
Presidente da República no desempenho de 
suas atribuições e, especialmente, na coorde­
nação da ação administrativa, no acompa­
nhamento de programas e políticas governa­
mentais e no relacionamento com os Estados, 
Distrito Federal e Municípios e na supervisão 
técnica das Secretarias da Pr~sidência da Re­
pública, tem a seguinte estrutura básica: 

I - Subsecretaria Geral; 
11 - Cerimonial; 
IH - Secretaria de Controle Interno 
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Parágrafo único. O Gabinete Militar e o 
Gabinete Pessoal, subordinados diretamente 
ao Presidente da República, vinculam-se ad­
ministrativamente à Secretaria-Geral. 

Art. 3° O Gabinete Militar, com a finali­
dade de assistir direta e imediatamente ao 
PresIdente da República no desempenho de 
suas atribuições nos assuntos referentes à ad­
ministração militar, zelar pela sua segurança 
pessoal, a do Secretário-Geral, a do Chefe 
do Gabinete Militar e a do Chefe do Gabinete 
Pessoal, bem assim das respectivas residên­
cias e dos palácios presidenciais, tem a se­
guinte estrutura básica: 

I -Chefia; 
H - Subchefia da Marinha; 
III - Subchefia do Exército; 
IV - Subchefia da Aeronáutica; 
V - Serviço de Segurança. 
Art. 4" O Gabinete Pessoal, com a finali­

dade de assistir ao Presidente da República 
nos serviços de secretaria particular e ajudân­
cm-de-ordens, tem a seguinte estrutura bá­
sica: 

I - Secretaria Particular; 
H - Ajudância-de-ordens. 
Art. 5° O Conselho da República e·o 

Conselho de Defesa Nacional, com a compo­
sição e as atribuições previstas na ConstituI­
ção, terão a organização e o funcionamento 
regulados em lei especial. 

Art. 6° O Conselho de Governo, integra­
do pelos Ministros de Estado, com a finali­
dade de assessorar o Presidente da República 
na formulação de diretrizes de ação governa­
mental, reunir-se-á quando por ele convo­
cado. 

Parágrafo único. O Conselho de Gover­
no será presidido, em cada reunião, pelo Mi­
nistro de Estado para este fim designado pelo 
Presidente da República. 

Art. 7° O Alto Comando das Forças Ar­
madas, integrado pelos Ministros Militares, 
pelo Chefe do Estado-Maior das Forças Ar­
madas e pelo Chefe do Estado-Maior de cada 
uma das Forças Singulares, tem por finali­
dade assessorar o Presidente da República 
nas decisões relativas à política militar e à 
coordenação de assuntos pertinentes às For­
ças Armadas. 

Parágraío único. O Alto Comando das 
Forças Armadas reúne-se quando convocado 
pelo Presidente da República e é secretariado 
pelo Chefe do Gabinete Militar. 

Art. 8° O Estado-Maior das Forças Ar­
madas, mantida sua atual estrutura, tem por 
finalidade assessorar o Presidente da Repú­
blica nos assuntos referidos no art. 50 do De­
creto-Lei n° 200, de 25 de fevereiro de 1967, 
e legislação especial superveniente. 

Art. 9° A Consultoria-Geral da Repúbli­
ca, com finalidade de assessorar o Presidente 
da República em assuntos de natureza jurídi­
ca, uniformizar a jurisprudência administra­
tiva federal e coordenar, supervisionar e con­
trolar as atividades do serviço jurídico da Ad­
ministração Pública Federal direta, indireta 
e fundacional, tem sua estrutura básica inte-
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grada pelo gabinete do Consultor-Geral e pe­
la Consultoria da República. 

Art. 10. A Secretaria da Cultura tem 
como finalidade planejar, coordenar e super­
VIsionar a formulação e a execução da política 
cuItur~1 em âmbito nacional, de forma a ga­
rantir o exercício dos direitos culturais e o 
acesso às fontes da cultura; apoiar e incen­
tivar a valOrIzação e a difusão das manifes­
tações culturais, promover e proteger o patri­
mônio cultural brasileiro, tendo corno estru­
tura básica: 

I - Conselho Nacional de Política cultural; 
11 - Departamento de Planejamento e 

Coordenação; 
III - Departamentofje Cooperação e Di­

fusão. 
Parágrafo único. O Conselho Nacional 

de Política Cultural deliberará sobre as dire­
trizes da política cultural e obsorverá as com­
petências dos Conselho Nacional de Cinema, 
Conselho Nacional de Direito Autoral, Con­
selho Federal de Cultura e Conselho Consul­
tivo do Patrimônio Histórico e Artístico Na­
cional. 

Art. 11. A Secretaria da Ciência e Tec­
nologia, com a finalidade de planejar, coor­
denar, supervisionar e controlar as atividades 
de ciência e tecnologia, inclusive programas 
especiais e de fomento e as atividades de pes­
quisas e desenvolvimento em áreas prioritá­
rias, tem a seguinte estrutura báSIca: 

I - Conselho Nacional de Informática e 
Automação; 

II - Departamento de Fomento; 
III - Departamento de Planejamento e 

Avaliação; 
IV - Departamento de Coordenação de 

Programas; 
V - Departamento de Coordenação dos 

Órgãos de Execução; 
VI - Secretaria Especial de Informática; 
VII - Instituto de Pesquisas Espaciais; 
VHI - Instituto Nacional de Pesquisa da 

Amazônia; 
IX - Instituto Nacional de Tecnologia. 
Art. 12. A Secretaria do Meio Ambien­

te, com a finalidade de planejar, coordenar, 
supervisionar e controlar as atividades relati­
vas à Política Nacional do Meio Ambiente 
e à preservação, conservação e uso racional 
dos recursos naturais renováveis, tem a se­
guinte estrutura básica: 

I - Conselho Nacional do Meio Ambien­
te; 

H - Departamento de Planejamento e 
Coordenação da Política Ambiental; 

III - Departamento Técnico-Científico e 
de Cooperação; . 

IV - Comitê do Fundo Nacional do Meio 
Ambiente. 

Art. 13. A Secretaria do Desen~olvi­
mento Regional tem por finalidade planéjar, 
coordenar, supervisionar e controlar a ação 
dos órgãos e entidades federais que atuem 
em programas e projetos de desenvolvimento 
regional, bem assim articular-se com órg#os 
congêneros dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios. 
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Art. 14. A Secretaria dos Desportos, 
com a fmalidade de realizar estudos, plane­
jar, coordenar e supervisionar o desenvol­
vimento do desporto no País, de acordo com 
a Política Nacional de Desportos, zelar pelo 
cumprimento da legislação desportiva e pres­
tar cooperação técnica e assistência financeI­
ra supletiva aos Estados, ao Distrito Federal. 
aos Municípios, aos Territórios e às entidades 
naCIOnaiS dirigentes dos desportos. tem a se­
guinte estrutura básica: 

I - Conselho Nacional de Desportos: 
II - Conse lho de Administração do Fundo 

de AssIstência ao Atleta Profissional; 
III - Departamento de Desportos Profis­

sional e Não Profissional: 
IV - Departamento de Desportos das Pes­

soas Portadoras de Deficiência: 
V - Departamento de ApOIO; 
VI - Unidades Complementares de Ativi­

dades Especiais: 
VII - Unidades Complementares de Ser­

viços Administrativos. 
Parágrafo úmco. O Fundo de Promoção 

do Esporte Amador será gerido pela Secre­
taria de Desporto. 

Art. 15. A Secretaria da Administração 
Federal. com a finalidade de realizar estudos, 
formular diretrizes, orientar normativamen­
te, planejar, coordenar, supervisionar e con­
trolar os assuntos referentes ao pessoal civil 
da Administração Pública Federal direta, in­
dIreta e fundacional, bem assim os referentes 
aos serviços gerais, à modernização e organi­
zação admimstrativas e aos sistemas e servi­
ços de processamento de dados dessas entida­
des, tem a seguinte estrutura básica: 

I - Subsecretaria de Controle de Infor­
mática do Setor Público: 

II - Departamento de Recursos Huma­
nos; 

lU - Departamento de Serviços Gerais; 
IV - Departamento de Modernização Ad­

ministrativa; 
V - Departamento de Administração 

Imobiliária. 

Art. 16. A Secretaria de Assuntos Estra­
tégicos, com a finalidade de exercer as atri­
buições de Secretaria Executiva do Conselho 
de Governo, desenvolver estudos e projetos 
de utilização de áreas indispensáveis à segu­
rança do território e opinar sobre o seu efe­
tivo uso, fornecer os subsídios necessários às 
decisões do Presidente da República, coope­
rar no planejamento, na execução e no acom­
panhamento de ação governamental com vis­
tas à defesa das instituições nacionais, coor­
denar a formulação da Política Nacional Nu­
clear e supervisionar sua execução, salva­
guardar interesses do Estado, bem assim 
coordenar. supervisionar e controlar projetos 
e programas que lhe forem atribuídos pelo 
Presidentes da República, tem a seguinte es­
trutura básica: 

I - Departamento de Inteligência; 
II - Departamento de Macroestratégias; 

. ~II - Departamento de Programas Espe­
CiaIS; 
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IV - Centro de Pesquisa e Desenvolvi­
mento para a Segurança das Comunicações; 

V - Centro de Formação e Aperfeiçoa­
mento de Recursos Humanos. 

CAPÍTULO 11 
Dos Ministérios 

Art 17. São os seguintes o~ Ministérios: 
I - da Justiça; 
II - da Marinha; 
III - do Exército; 
IV - das Relações Exteriores; 
V - da Educação; 
VI - Da Aeronáutica; 
VII - da Saúde; 
VIII - da Economia, Fazenda e Planeja-

mento: 
IX - da Agricultura e Reforma Agrária; 
X - do Trabalho e da Previdência Social; 
XI - Da Infra-Estrutura; 
XII - da Ação Social. 
Parágrafo único. São Ministros de Esta­

do os titulares dos Ministérios. 

SEÇÃO I 
Dos Ministérios Militares 

Art. 18. A estrutura e os assuntos que 
constituem área de competência dos Minis­
térios Militares, são os especificados no De­
creto-Lei n° 200, de 25 de fevereiro de 1967, 
e legislação especial superveniente. 

SEÇÃO II 
Dos Ministérios Civis 

Art. 19. Os assunto, que constituem 
área de competência de cada Ministério Civil 
são os seguintes: 

I - Ministério da Justiça: 
a) ordem jurídica, nacionalidade, cidada­

nia, direitos políticos, garantias constitucio­
nais; 

b) segurança pública, Polícia Federal, Ro­
doviária e Ferroviária Federal e do Distrito 
Federal; 

c) administração penitenciária; 
d) estrangeiros; 
e) documentação, publicação e arquivo dos 

atos oficiais; 
f) defesa da ordem econômica e metrologia 

legal; 
g) índios; 
h) registro do comércio e prop'liedade in-

dustrial; 
Il - Ministério das Relações Exteriores: 
a) política internacional; 
b) relações diplomáticas; serviços consu­

lares; 
c) participação nas negociações comerciais. 

enconômicas, técniCas e culturais com países 
e entidades estrangeiras; 

d) programas de cooperação internacional; 
e) apoio a delegações. comitivas e repre­

sentações brasIleiras em agências e organis­
mos internacionais e multilaterais; 

III - Ministério da Educação: 
a) política nacional de educação: 
b) educação, ensino civil. pesqubas e ex­

tensão universitárias; 
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c) magistério; 
d) educação especial; 
IV - Mmistério da Saúde: 
a) política nacional de saúde; 
b) atividades médicas e paramédicas; 
c) ação preventiva na área de saúde. vigi­

lância sanitária nas fronteiras, nos portos e 
aeroportos; 

d) controle de drogas, medicamentos e ali­
mentos; 

e) pesquisas médIco-sanitárias; 
V - Ministério da Economia, Fazenda e 

Planejamento: 
a) moeda, crédito, instituições financeiras, 

capitalização, seguros privados e poupança 
popular; 

b) administração tributária; 
c) administração orçamentána e fmancei-

ra, auditoria e contabilidade públicas; 
d) administração patrimonial; 
e) comércio exterior; 
f) negociações econõmicas e financeiras 

com Governos e entidades estrangeiras; 
g) desenvolvimento industrial e comercial; 
h) abastecimento e preços; 

i) elaboração de planos econômicos: pro­
jetos de diretrizes e propostas orçamentárias; 

j) estudos e pesquisas sócio-econômicos; 
I) sistemas cartográfico e estatístico~ na­

cionais; 
VI - MInistério da Agricultura e Reforma 

Agrána: 

a) produção agrícola e pecuária; 
bJ padronização e inspeção de produtos 

vegetais e animais e de insumos utilizados 
nas atividades agropecuárias; 

c) reforma agrária e apoio às atividades 
rurais; 

d) meteorologia; climatologia; 
e) pesquisa e experimentação agropecuá­

ria; 
O Vigilância e defesa sanitária animal e 

vegetal; 

g) irrigação; 
h) assistência técnica e extensão rural' 
VII - Ministério do Trabalho e da Pr~vi-

dência Social: 
a) trabalho e sua fiscalização; 
b) mercado de trabalho e política de em­

pregos; 

c) previdência social e entidades de previ-
dência complementar; 

d) política salarial; 
e) política de imigração; 
VIII - Ministério da Infra-Estrutura: 

. a) geologia, recursos minerais e energé­
ticos; 

b) regime hidrológico e fontes de energia 
hidráulica; 

c) mineração e metalurgia; 
d) indústria do petróleo e de energia elé­

trica. inclusive nuclear; 
e) transportes ferroviário, rodoviário e 

aquaviário; 
O política de transportes urbanos; 
g) marinha mercante, portos e vias nave­

gáveis; 
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h) participação na coordenação dos tras­
portes aeroviários, na forma da lei; 

i) telecomunicações, inclusive admmis­
tração, controle e fiscalização da utilização 
do espectro de radiofrequências; 

j) serviços postais; 
IX - Ministério da Ação Social: 
a) assistência social; 
b) defesa civil; 
c) políticas habitacionais e de saneamen­

to; 
d) radicação de populações, ocupação do 

território e migrações internas 

SUBSEÇÃO I 
Do Secretário Executivo 

Art. 20. Haverá em cada MinIstério Ci­
vil, exceto no Ministério das Relações Exte­
riores, um Secretário Executivo, cabendo­
lhe, além da supervisão das Secretarias não 
subordinadas diretamente ao Ministro de Es­
tado, exercer as funções que lhe forem por 
este atribuídas. 

Parágrafo único. O Secretáno Executivo 
será nomeado pelo Presidente da República, 
mediante indicação do Ministro de Estado 
competente. 

SUBSEÇÃO 11 
Dos Órgãos Comuns aos Ministérios Civis 

Art. 21. Haverá, na estrutura básica de 
cada Ministério Civil, exceto no Ministério 
das Relações Exteriores, os seguintes órgãos: 

I - de assistência direta e imediata ao Mi­
nistro de Estado: o Gabinete; 

II -setoriais: 
a) Consultoria Jurídica, exceto no Minis-

tério da Economia, Fazenda e Planejamento; 
b) Secretária de Administração-Geral; 
c) Sécretaria de Controle Interno. 
Parágrafo único. Compete aos Consulto-

res Jurídicos e, no Ministério da Economia, 
Fazenda e Planejamento, ao Procurador-Ge­
ral da Fazenda Nacional, prestar assistência 
direta e imediata aos respectivos Ministros 
de Estado. 

SUBSEÇÃO III 
Do Ministério das Relações Exteriores 

Art 22. São órgãos da estrutura básica 
do Ministério das Relações Exteriores: 

I - a Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores que compreende: 

a) órgãos de assistência direta e imediata 
ao Ministro de Estado; 

b) Secretaria-Geral de Política Exterior; 
c) Secretaria-Geral Executiva; 
d) Secretaria-Geral de Controle; 
11 - Repartições no Exterior, abrangen-

do: 
a) as Missões Diplomáticas Permanentes; 
b) as Repartições Consulares; 
c) as Repartições Específicas Destinadas 

às Atividades Administrativas, Técnicas ou 
Culturais. 

SUBSEÇÃO IV 
Dos Órgãos Específicos 

Art. 23. São órgãos específicos dos Mi­
nistérios Civis: 
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I - no MinIstério da Justiça: 
a) o Conselho de Defesa dos Direitos da 

Pessoa Humana, 
b} o Conselho Nacional de Política Crimi-

nal e Penitenciária; 
c) o Conselho Nacional de Trânsito; 
d) o Conselho Federal de Entorpecentes; 
e) o Conselho Superior de Defesa da Li­

berdade de Criação e Expressão; 
f) o Conselho Nacional dos Direitos da 

Mulher; 
g) o Conselho Nacional de Segurança PÚ­

blica; 
h) o Conselho Nacional de Metrologia, 

Nonnalização e Qualidade Industrial; 
i) a Secretaria Federal de Assuntos Legis­

lativos; 
j) a Secretaria Nacional dos Direitos da 

Cidadania e Justiça; 
I) a Secretaria Nacional de Direito Eco-

nômico; 
m) a Secretaria de Polícia Federal; 
n) o Arquivo Nacional; 
o) a Imprensa Nacional; 
11 - no Ministério da Educação: 
a) o Conselho Federal de Educação; 
b) a Secretaria Nacional de Educação Bá­

sica; 
c) a Secretaria Nacional de Educação 

Tecnológica; 
d) a Secretaria Nacional de Educação Su­

perior; 
e) o Instituto Nacional de Estudos e Pes­

quisas Educacionais; 
f) a Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior; 
III - no Ministério da Saúde: 
a) o Conselho Nacional de Saúde; 
b) a Secretaria Nacional de Vigilância Sa­

nitária; 

c) a Secretaria Nacional de Assistência 
à Saúde; 

IV - no Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento: 

a) o Conselho Nacional de Política Fa-
zendária; 

b) o Conselho Monetário Nacional; 
c) o Comitê Brasileiro de Nomenclatura; 
d) o Conselho Nacional de Seguros Priva­

dos; 

e) a Câmara Superior de Recursos Fis­
cais; 

O' os 1°, 2° e 3" Conselhos de Contribuin­
tes; 

g) o Conselho de Recursos do Sistema 
Financeiro Nacional; 

h) a Procuradoria-Geral i:Ia Fazenda Na­
cional; 

i) a Secretaria Nacional da Economia; 
j) a Secretaria da Fazenda Nacional; 
I) :a Secretaria Nacional de Planejamento; 

m) a Secretaria Especial de Política Eco­
nômica; 

n) a Escola de Administração Fazendá­
ria; 

V - no Ministério da Agricultura e Refor­
ma Agrária: 
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a) o Conselho Nacional de Agricultura; 
b) a Comissão Executiva do Plano da La­

voura Cacaueira; 
c) a Secretaria Nacional da Defesa Agro­

pecuária; 
d) a Secretaria Nacional da Reforma 

Agrária; 
e) a Secretaria Nacional de Irrigação; 
VI - no Ministério do Trabalho e da Pre­

vidência Social: 
a) o Conselho Nacional de Segundade 

Social; 

b) o Conselho Nacional do Trabalho; 
c) o Conselho Curador do Fundo de Ga­

rantia por Tempo de Serviço; 
d) o Conselho de Gestão da Proteção ao 

Trabalhador; 
e) o Conselho de Gestão da Previdência 

Complementar; 
f) o Conselho de Recursos do Trabalho 

e Seguro Social; 
g) o Conselho Deliberativo do Fundo de 

Amparo ao Trabalhador; 
h) a Secretaria Nacional do Trabalho; 
i) a Secretaria Nacional de Previdência 

Social e Complementar; 

VII - no Ministério da Infra-Estrutura: 
a) a Secretaria Nacional de Minas e Meta-

lurgia; 
b) a Secretaria Nacional de Energia; 
c) a Secretaria Nacional dos Transportes; 
d) a Secretaria Nacional de Comunica-

ções; 
VIII - no Ministério da Ação Social: 
a) o Conselho Nacional de Serviço Social; 
b) a Secretaria Nacional da Habitação; 
c) a Secretaria Nacional de Saneamento; 
d) a Secretaria Nacional da Promoção So­

cial; 
e) a Secretaria Especial de Defesa Civil; 
f) a Coordenadona Nacional para Inte­

gração da Pessoa Portadora de Deficiência. 
Parágrafo único. O Instituto Benjamin 

Constant e o Instituto Nacional de Educação 
dos Surdos ficarão vinculados à Secretaria 
Nacional de Educação Básica; e as Escolas 
TéCnIcas Federais e as Agrotécnicas Fede­
rais, vinculadas à Secretaria Nacional de Edu­
cação Tecnológica (alíneas "b" e "c", inCISO 
II deste artigo). 

CAPÍTULO III 
Das Extinções e Criações de Cargos e Órgãos 

Art. 24. São criados os cargos de Minis­
tro de Estado: 

I - da Economia, Fazenda e Planejamen-
to; 

II - da Agricultura e Reforma Agrária; 
III - do Trabalho e da Previdência Social; 
IV - da Infra-Estrutura; 
V - da Ação Social. 
Art. 25. Em decorrência do disposto nos 

arts. 10
, 17 e 24, são extintos os cargos: 

I - de Ministros de Estado Chefe: 
a) do Gabinete Civil da Presidência da 

República; 
b) do Gabinete Militar da Presidência da 

República; 
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c) do Estado-Maior das Forças Annadas; 
d) do Serviço Nacional de Infonnações; 
II - de Ministros de Estado: 
a) do Planejamento; 
b) da Fazenda; 
c) dos Transportes; 
d) da Agricultura; 
e) do Trabalho; 
f) do Desenvolvimento da Indústria e do 

Comércio; 
g) das Minas e Energia; 
h) do Interior; 
i) das Comunicações; 
j) da Previdência e Assistência Social; 
I) da Cultura; 
m) da Ciência e Tecnologia. 
Art. 26. São criados os seguintes cargos 

de natureza especial: 
I - Secretário-Geral da Presidência da 

República; 
11 - Chefe do Gabinete Militar; 
lU - Chefe do Estado-Maior das Forças 

Armadas; 
IV - Chefe do Gabinete Pessoal do Presi­

dente da República; 
V - oito cargos de Secretário Executivo, 

sendo um em cada Ministério de que tratam 
os incisos I, V, VII a XII do art. 17 

§ 1 Q Os titulares dos cargos refendos nos 
incisos I a IV deste artigo perceberão venci­
mento mensal de NCz$ 196.200,00 (cento e 
noventa e seis mil e duzentos cruzados no­
vos), reajustado no mesmo percentual e épo­
ca em que for fixada a retribuição dos Minis­
tros de Estado. 

§ 2° Os titulares dos cargos referidos no 
inciso V, bem assim o Consultor-Geral da 
República, perceberão vencimento mensal 
de Ncz$ 166.500,00 (cento e sessenta e seis 
mil e quinhentos cruzados novos), reajustado 
no mesmo percentual e época em que for 
fixada a retribuição dos Ministros de Estado. 

Art. 27. São extintos: 

I - o Gabinete Civil da Presidência da Re­
pública; 

11 - o Serviço Nacional de Infonnações; 
IH - a Secretaria de Planejamento e 

Coordenação da Presidência da República; 
IV - a Secretaria de Assessoramento da 

Defesa Nacional; 
V - os Ministérios da Fazenda, dos Trans­

portes, da Agricultura, do Trabalho, do De­
senvolvimento da Indústria e do Comércio, 
das Minas e Energia,do Interior, das Comu­
nicações, da PrevidênCIa e Assistência Social, 
da Cultura e da Ciência e Tecnologia; 

VI - as Secretarias-Gerais e as atuais Se­
cretarias ou Assessorias Internacionais dos 
Ministérios Civis ou órgãos equivalentes da 
Presidência da República, ressalvado o dis­
posto no art. 19; 

VII - as Divisões ou Assessorias de Segu­
rança e Informações dos Ministérios Civis e 
os Orgãos equivalentes das entidades da Ad­
ministração Federal indireta e fundacional. 

§ lo São, ainda, extintos: 
a) Na Presidência da República: 
1 - o Conselho de Desenvolvimento Eco­

nômico; 
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2 - O Conselho de Desenvolvimento So­
cial; 

3 - o Conselho Superior do Meio Am­
biente; 

b) no Ministério da Justiça: 
1 - a Comissão de Defesa dos Direitos do 

CIdadão; 
2-0 Conselho Nacional de Defesa do 

Consumidor; 
3 -o Conselho Federal para a Reconsti­

tuição dos Bens Lesados; 
c) no Mínistério das Relações Exteriores: 
1 - a Delegação para o Desannamento e 

Direitos Humanos, em Genebra; 
2 - a Delegação Permanente junto aos 

Orgamsmos InternacionaiS sediados em Lon­
dres; 

3 - a Missão Permanente junto às Nações 
Unidas, em Viena; 

4 - a Representação Pennanente Junto à 
FAO e Organismos Internacionais Conexos, 
sediada em Roma. 

§ 2" O acervo patrimonial dos órgãos re­
feridos no "caput" deste artigo será transfe­
rido para os Mmistérios e órgãos que tiverem 
absorvido as correspondentes atribuições, fa­
cultado ao Poder Executivo, após inventário, 
alienar o excedente ou doá-lo aos Estados, 
ao Distrito Federal, aos Municípios ou me­
diante a autorização legislativa específica, a 
instituições de educação e de assistência so­
cial, sem fins lucrativos, reconhecidas na for­
ma da lei. 

§ 3" É o Poder Executivo autorizado a 
remanejar as dotações orçamentárias dos Ór­
gãos, Unidades e Entidades da Administra­
ção Direta e Indireta, inclusive Fundacional, 
extmtos, em Unidades de Referência Orça­
mentária de cada subprojeto ou subatividade, 
para os Ógãos, Unidades e Entidades que 
tIverem absorvido as correspondentes atri­
buições, mantida a respectiva classificação 
funcional-programática, inclusive os títulos, 
descritores, metas e objetivos, bem como a 
respectiva classificação por grupos de natu­
reza da despesa, determinadas na Lei n° 
7.999, de 31 de janeiro de 1990, com os valo­
res estabelecidos em conformidade com o 
Decreto n° 98.913, de 31 de Janeiro de 1990. 

§ 4° As despesas empenhadas e execu­
tadas até 15 de março de 1990, pelos Órgãos, 
Unidades e Entidades extintas, deverão ser 
deduzidas das dotações dos Órgãos, Unida­
des e Entidades que tiverem absorvido as cor­
respondentes atribuições e assumido a res­
pectiva programação orçamentária na forma 
do parágrafo anterior. 

§ 5° Para os fins do disposto nesta lei fica 
o Poder Executivo autorizado a: 

a) extinguir ou transferir, no âmbito da 
Administração Pública Federal, mediante al­
teração de denominação e especificação, sem 
aumento de despesa, cargos ou funções de 
confiança dos Grupos Direção e Assessora­
mente Superiores (DAS) e Direção e Asses­
soramento Intennediário (DAI) ou funções 
equivalentes de natureza especial; 

b) transferir, para os órgãos que tiverem 
absorvido as correspondentes atribuições, as 
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Tabelas Especiais de Emprego ou de Pessoal 
Temporário; 

C) fixar a lotação do pessoal nos órgãos 
da Presidência da República e nos Ministérios 
CIvis, bem assim redistribuir servidores no 
mteresse da administração. 

Art. 28. O excedente de pessoal em 
exercício nos Órgãos e Ministérios orgam­
zados nos temos desta lei será: 

I - dispensado, quando ocupante, exclusi­
vamente, de função de confiança (L T -
DAS) ou de Função de Assessoramento Su­
perior (FAS); 

II - automaticamente devolvido aos ór­
gãos e entidades de origem, quando se tratar 
de servidores requisitados ou cedidos; 

III - exonerado do cargo em comissão ou 
funçãO de confiança (DAS) ou dispensado 
da função (DAI), retornando ao cargo ou 
emprego pennanente, sem prejuízo do dis­
posto no item segumte; 

IV - considerado em disponibilidade, 
quando ocupante de cargo ou emprego pema­
nente dos respectivos quadros ou tabelas. 

§ l° A tramitação do proce~so de dispo­
nibilidade dar-se-á em caráter de urgência. 

§ 2' Ressalvada a hipótese de acumula­
ção lícita, aos servidores em disponibilidade 
é vedado exercer qualquer cargo, função ou 
emprego ou prestar serviços remunerados a 
qualquer título, em órgãos ou entidades da 
Administração Pública Federal, dos Estados, 
do Distrito Federal ou dos Municípios. 

§ 3° Fica o Poder Executivo autorizado 
a dispor, medIante decreto, sobre o aprovei­
tamento do pessoal de que tratam os pará­
grafos precedentes. 

§ 4° Nos Órgãos onde não exista quadro 
próprio de pessoal de apoio técnico-adminis­
trativo, poderão ser mantidas, nos casos de 
comprovada necessidade, ouvida a Secretaria 
de Administração Federal da Presidência da 
República, as funções de assessoramento su­
perior até a implantação do respectivo qua­
dro de pessoal. 

Art. 29. O disposto nesta Lei não legiti­
ma os atos praticados em desacordo com a 
legislação em vigor, nem exonera de respon­
sabilidade os infratores. 

CAPÍTULO IV 
Das Disposições Gerais 

Art. 30. As entidades integrantes da Ad­
ministração Pública Federal indireta serão 
vinculadas aos órgãos da Presidência da Re­
pública e aos Ministérios, segundo as nO.Ql1as 
constantes do § 1° do art. 4' e § 2° do art. 
5° do Decreto-Lei n° 200, de 25 de fevereiro 
de 1967, e sujeitos à supervisão exercida, res­
pectivamente, pelos Secretários da Presidên­
cia da República e pelos Ministros de Estado, 
por intennédio dos Secretários dos Ministé­
rios. 

Art. 31. Fica vedada a realização de dis­
pêndios a qualquer título com remuneração 
pessoal; pagamento ou reembolso de gastos 
de transporte; estada ou alimentação, por 
motivo de participação em Conselho, Comis-
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são ou outros órgãos colegiados da Adminis­
tração Pública Federal direta, que não pos­
suam competência judicante. 

§ 1" Os serviços de secretaria executiva 
dos colegiados serão obrigatoriamente provi­
dos por órgãos integrantes da estrutura básica 
do Ministério. 

§ 2" A participação em órgãos colegiados 
com funções de normatização, deliberação, 
fiscalização, consulta, coordenação, assesso­
ramento e formulação de políticas setoriais, 
será considerada prestação de serviços rele­
vantes. 

Art. 32. Fica vedada, ainda, a criação de 
entidades da Administração Pública Federal 
indireta, com finalidade de prestar apoio téc­
nico ou administrativo aos órgãos e outras 
entidades da Administração Pública Federal 
direta, autárquica ou fundacional. 

CAPfTULOV 
Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 33. Lei de normas gerais sobre Des­
portos disporá sobre o processo de julgamen­
to das questões relativas à disciplina e as com­
petições desportivas. 

Art. 34. Os recursos interpostos contra 
decisões referentes a prestações, contribui­
ções e infrações à legislação previdenciária 
e trabalhista continuarão a ser processados 
e julgados pelos órgãos atualmente compe­
tentes. 

Parágrafo único. Os órgãos referidos nes­
te artigo serão extintos com a instalação do 
Conselho a que alude a alínea "f' do inciso 
VI do art. 23. 

Art. 35. A Lei n" 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, alterada pela Lei n" 7.804, de 18 
de julho de 1989, passa a vigorar com as se­
guintes modificações: 

"Art. I" Esta Lei, com fundamento nos 
incisos VI e VII do art. 23 e no art. 235 da 
Constituição, estabelece a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos 
de formulação e aplicação, constitui o Siste­
ma Nacional do Meio Ambiente-Sisnama 
e institui o Cadastro de Defesa Ambiental. 

Art. 6" .......................................... . 
I - Órgão Superior: o Conselho de Gover­

no, com a função de assessorar o Presidente 
da República na formulação da política nacio­
nal e nas diretrizes governamentais para o 
meio ambiente e os recursos ambientais: 

11 - Órgão Consultivo e Deliberativo: o 
Conselho Nacional do Meio Ambiente-Co­
nama, com a finalidade de assessorar, estudar 
e propor ao Conselho de Governo, diretrizes 
de políticas governamentais para o meio am­
biente e os recursos naturais e deliberar, no 
âmbito de sua competência, sobre normas 
e padrões compatíveis com o meio ambiente 
ecologicamente equilibrado e essencial à sa­
dia qualidade de vida; 

111 - Órgão Central: a Secretaria do Meio 
Ambiente da Presidência da República, com 
a finalidade de planejar, coordenar, supervi­
sionar e controlar, como órgão federal, a polí-
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tica nacional e as diretrizes governamentais 
fixadas para o meio ambiente; 

IV - Órgão Executor: o Instituto Brasi­
leiro do Meio Ambiente e dos Recursos N atu­
rais Renováveis, com a finalidade de executar 
e fazer executar, como órgão federal, a polí­
tica e diretrizes governamentais fixadas para 
o meio ambiente; 

Art. 8" Compete ao Conama: 

11 -determinar, quando julgar necessário, 
a realização de estudos das alternativas e das 
possíveis conseqüências ambientais de proje­
tos públicos ou privados, requisitando aos ór­
gãos federais, estaduais e municipais, bem 
assim a entidades privadas, as informações 
indispensáveis para apreciação dos estudos 
de impacto ambiental, e respectivos relató­
rios, no caso de obras ou atividades de signifi­
cativa degradação ambiental, especialmente 
nas áreas consideradas patrimônio nacional. 

Parágrafo único. O Secretário do Meio 
Ambiente é, sem prejuízo' de suas funções, 
o Presidente do Conama." 

Art. 36. O art. 2" da Lei n" 7.735, de 22 
de fevereiro de 1989, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 2" É criado o Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis-Ibama - Autarquia Federal de 
Regime Especial, dotada de personalidade 
jurídica de Direito Público, autonomia admi­
nistrativa e financeira, vinculada à Secretaria 
do Meio Ambiente da Presidência da Repú­
blica, com a finalidade de assessorá-la na for­
mação e coordenação, bem como executar 
e fazer executar a política nacional do meio 
ambiente e da preservação, conservação e 
uso racional, fiscalização, controle e fomento 
dos recursos naturais." 

Art. 37. O art. 4" da Lei n" 7.797, de 10 
de julho de 1989, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 4" O Fundo Nacional do Meio 
Ambiente é administrado pela Secretaria do 
Meio Ambiente da Presidência da República, 
de acordo com as diretrizes fixadas pelo Con­
selho de Governo, sem prejuízo das compe­
tências do Conama." 

Art. 38. O art. 10 da Lei n" 7.853, de 
24 !ie outubro de 1989, passa a vigorar com 
a seguinte réoação: 

"Art. 10.' A coordenação superior dos 
assuntos, ações governamentais e medidas, 
referentes a pessoas portadoras de deficiên­
cias, incumbirá à Coordenadoria Nacional 
para a Pessoa Portadora de Deficiên­
cia---Corde, órgão autônomo do Ministério 
da Ação Social, ao qual serão destinados re­
cursos orçamentários específicos. 

Parágrafo único. Aô órgão a que se refe­
re este artigo caberá formular a Política Na-. 
cionaI para a Integração da Pessoa Portadora 
de Deficiência, seus pl<lDos, programas e pro­
jetos e cumprir as instruções superiores que 
lhes digám respeito, com a cooperação dos 
demais órgãos públicos." 
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Art. 39. A Lei n"7.232, de 23 de outubro 
de 1984, passa a vigorar com as seguintes 
modificações: 

"Art. 6" O Conselho Nacional de Infor­
mática e Automação---Conin - é constituído 
por representantes dos Ministros da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento, da Infra-Es­
trutura, do Trabalho e Previdência Social, 
da Educação, das Relações Exteriores, pelo 
Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas 
e pelo Secretário de Ciência e Tecnologia 
e da Administração Federal, representando 
o Poder Executivo, bem assim por 8 (oito) 
representantes de entidades não governa­
mentais, compreendendo representantes da 
indústria e dos usuários de bens e serviços 
de informática, dos profissionais e trabalha­
dores do setor, da comunidade científica e 
tecnológica, da imprensa e da área jurídica. 

§ 1" Cabe a Presidência do Conselho.Na­
cional de Informática e Automação ao Secre­
tário de Ciência e Tecnologia." 

Art. 40. Os arts. 55 e 67 da Lei n" 7.501, 
de 27 de junho de 1986, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 55. Sl!rão transferidos para o Qua­
dro Especial do Serviço Exterior: 

I - o Ministro de Primeira Classe, ao com­
pletar 65 (sessenta e cinco) anos de idade 
ou 15 (quinze) anos de classe; 

11 - o Ministro de Segunda Classe, ao 
completar 60 (sessenta) anos de idade ou 15 
(quinze) anos de classe; 

III - o Conselheiro, ao completar 58 (cin­
qüenta e oito) anos de idade ou 15 ( quinze) 
anos de classe. 

§ 1" A transferência para o Quadro Es­
pecial do Serviço Exterior ocorrerá na data 
em que se verificar a primeira das duas condi­
ções previstas em cada um dos incisos I, 11 
e 111 deste artigo. 

§ 2" O Diplomata em missão permanente 
no exterior, transferido para o Quadro Espe­
cial do Serviço Exterior, será removido para 
a Secretaria de Estado, não podendo sua par­
tida do posto exceder o prazo de 60 (sessenta) 
dias, contado da data de sua transferência 
para o referido Quadro. 

§ 3" O Diplomata transferido para o 
Quadro Especial do Serviço Exterior não po­
derá ser designado para missões permanentes 
ou transitórias no exterior. 

§ 4" O Ministro de Segunda Classe que 
tiver exercido, por no mínimo 2 (dois) anos, 
as funções de Chefe de Missão Diplomática 
permanente terá assegurada, no Quadro Es­
pecial do Serviço Exterior, a remuneração 
correspondente ao cargo de Ministm de Pri­
meira Classe do mesmo Quadro. 

§ 5° O cargo de Ministro de Segunda 
Classe do Quadro Especial do Serviço Exte­
rior transformar-se-á em cargo de Ministro 
de Primeira Classe do mesmo Quadro, na 
data em que o respectivo ocupante satisfizer, 
antes de atingir a idade de aposentadoria 
compulsória, aos requisitos do inciso I do art. 
52 desta Lei. 

§ 6" O cargo de Conselheiro do Quadro 
Especial do Serviço Exterior transformar-se­
á em cargo de Ministro de Segunda Classe 
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ao mesmo Quadro, na data em que o respec­
tivo ocupante satisfizer, antes de atingir a 
idade de aposentadoria compulsória, os re­
quisitos do inciso II do art. 52 desta Lei. 

§ 7' O cargo de Conselheiro do Quadro 
Especial do Serviço Exterior, transformado, 
nos termos do parágrafo anterior, em cargo 
de Ministro de Segunda Classe do mesmo 
Quadro, não poderá vir a ser, posteriormen­
te, transformado em cargo de Ministro de 
Primeira Classe. 

§ 8' Por motivo de interesse nacional rele­
vante, a transferência de Ministro de Primeira 
Classe para o Quadro Especial do Serviço Ex· 
terior, prevista no inciso I deste artigo, poderá 
ser sustada temporariamente, por ato do Pre­
sidente da República, ouvida a Comissão de 
Relações Exteriores do Senado Federal. 

Art. 67. O Auxiliar Local será regido pe­
la legislação que lhe for aplicável, respeitadas 
as peculiaridades decorrentes da natureza es­
pecial do serviço e das condições do mercado 
local de trabalho, na forma estabelecida em 
regulamento próprio." 

Art. 41. A transferência para o Quadro 
Especial dos Ministros de Primeira Classe, 
dos Ministros de Segunda Classe e dos Conse­
lheiros que, em 15 de março de 1990, hajam 
completado 15 (quinze) anos de classe, far­
se-á dentro de 90 (noventa) dias contados 
da referida data, mantido o prazo de partida 
previsto no § 2' do art. 55 da Lei n° 7.501, 
de 27 de junho de 1986, com as modificações 
introduzidas por esta Lei. 

Parágrafo único. A transferência para o 
Quadro Especial dos Ministros de Primeira 
Classe, dos Ministros de Segunda Classe e 
dos Conselheiros que vierem a completar 15 
(quinze) anos de classe, antes de 15 de junho 
de 1990, far-se-á igualmente dentro do prazo 
estabelecido neste artigo. 

Art. 42. Os titulares dos órgãos referidos_ 
nas alíneas b, c e d do inciso I do art. 22 
serão nomeados pelo Presidente da Repú­
blica dentre os Ministros de Primeira Classe 
da Carreira de Diplomata que tenham exer­
cido chefia de missão diplomática, em caráter 
permanente, ainda que comissionados. 

Art. 43. Serão transformados em Consu­
lados Gerais os Consulados Gerais de Primei­
ra Classe com sede nas cidades de Los Ange­
les, Milão, Nova Iorque e Porto. 

Art. 44. O art. 43 da Lei n" 6.251, de 
8 de outubro de 1975, passa a vigir com a 
seguinte redação: 

"Art. 43. O Conselho Nacional de Des­
portos compor-se-á de 11 (onze) membros, 
nomeados pelo Presidente da República, sen­
do: 

I - o Secretário dos Desportos da Presi­
dência da República, como seu Presidente; 

11 - dois membros indicados pelo Secre­
tário dos Desportos.dentre pessoas de eleva­
da expressão cívida e de notórios conheci­
mentos e experiência sobre desporto para ser­
virem, um como I' Vice-Presidente e, outro, 
como 2' Vice-Presidente; 
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1I1 - um representante do Comitê Olím­
pico Brasileiro, por este indicado; 

IV - um representante da Federação Bra­
sileira de Medicina Esportiva, por esta indi­
cado; 

V - um representante das confederações 
dirigentes de desportos não profissionais, por 
estas indicado; 

VI - um representante das confederações 
dirigentes de desportos profissionais. por es­
tas indicado; 

VII - um representante de clubes de fute­
bol profissional da l' Divisão Nacional, por 
estes indicado; 

VIII - um representante dos atletas não 
profissionais; 

IX - um representante dos atletas profis­
sionais; 

X - um representante dos técnicos despor­
tivos. 

§ l' Os membros referidos nos incisos V, 
VI e VII serão indicados por eleição, em ses­
são especialmente convocada para este fim, 
presidida pelo titular da Secretaria dos Des­
portos. 

§ 2° Os membros referidos nos incisos 
VIII, IX e X são de livre indicação do Secre­
tário dos Desportos. 

§ 39 O mandato do Conselheiro será de 
até 2 (dois) anos, permitida a recondução, 
e não ultrapassará, em qualquer hipótese, ao 
do Presidente da República. " 

Art. 45. As competências e atribuições 
do Ministério da Educação constantes nas 
Leis n" 6.269, de 24 de novembro de 1975, 
n° 6.251, de 8 de outubro de 1975 e n" 7.752, 
de 14 de abril de 1989, são transferidas ã 
Secretaria ftOS Desportos da Presidên'cia da 
República. 

Art. 46. O Conselho Curador a que se 
refere o caput do art. 3" da Lei n° 7.839, 
de 12 de outubro de 1989, passa a ter.a seguin­
te composição: 3 (três) representantes dos 
trabalhadores e 3 (três) representantes dos 
empregadores, além de 1 (um) representante 
de cada uma das seguintes entidades e órgãos: 
Ministério da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, Ministério do Trabalho e Previdência 
Social, Ministério da Ação Social, Caixa Eco­
nômica Federal e Banco Central do Brasil. 

Art. 47. O Regulamento a que se refere 
o art. 67 da Lei n° 7.501, de 27 de junho 
de 1986. com a redação dada pela presente 
Lei, será baixado pelo Poder Executivo no 
prazo de cento e vinte dias. 

Art. 48. As funções desempenhadas pe­
las Missões Diplomáticas referidas na alínea 
c do § lodo art. 27, serão atribuídas ã Delega­
ção Permanente em Genebra, à Missão junto 
às Nações Unidas em Nova Iorque e às Em­
baixadas em Londres, Viena e Roma. 

Art. 49. O Conselho Administrativo de 
Defesa EcoDÓmica, criado pelá Lei n' 4.137, 
de 10 de setembro de'l962, é órgão autônomo, 
vinculado à Presidê,!lcia da República, com­
posto de um presidente e de quatro conse­
lheiros. 

§ l' O Presidente do Cade será de livre 
nomeação do Presidente da República e de­
missível ad nutum. 
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§ 2' Os Conselheiros serão nomeados pelo 
Presidente da República, dentre brasileiros 
maiores de trinta e cinco anos, de notório sa­
ber jurídico ou econômico e de reputação ili­
bada, nas seguintes condições: 

I - dois indicados pelo Presidente da Repú­
blica, com aprovação do Senado Federal; 

II - dois indicados pelo Congresso Nacio­
nal. 

Art. 50. Fica criado, com personalidade 
jurídica de natureza autárquica, vinculado à 
Secretaria da Cultura, o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Cultura-FNDC. 

Art. 51. O FNDC tem por rmalidade cap­
tar recursos financeiros e canalizá-los para 
o financiamento de projetos culturais, obser­
vadas as diretrizes do Conselho Nacional de 
Política Cultural. 

§ l' O regulamento do FNDC, a ser expe­
dido por decreto do Poder Executivo, discipli­
nará o financiamento dos projetos e progra­
mas e o mecanismo de liberação dos recursos. 

§ 2' ,Será concedida preferência nos fi­
nanciamentos àqueles programas e projetos 
que democratizem a cultura. 
. Art. 52. O FNDC terá uma Secretaria 

Executiva que funcionará como órgão de As­
sessoramento e Execução do Comitê do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Cultura, na 
conformidade da regulamentação desta Lei. 

Art. 53. O FNDC disporá dos seguintes 
recursos: 

I - recursos orçamentários que lhe forem 
consignados; 

11 - recursos provenientes de incentivos 
fiscais; 

11I - recursos que, por éonvênio, acordo 
cultural ou outros instrumentos legais e admi­
nistrativos, lhe forem destinados; 

IV - doações, contribuições ou fundos que 
vierem a ser obtidos pela Secretaria da Cul­
tura; 

V - doações, contribuições ou acordos que 
vierem a ser obtidos ou lhe forem distribuídos 
no País e no estrangeiro; 

VI - recursos provenientes de taxas, muI­
tas e indenizações que vierem a ser arreca­
dados pela Secretaria da Cultura; 

VII - juros bancários decorrentes'de apli­
cações rmanceiras; 

VIII - outros recursós que, por sua natu­
reza, possam ser destinados ao Fundo Nacio­
nal de Desenvolvimento da Cultura-FNDC. 

Art. 54. O patrimônio do FNDC será 
constituído dos bens e valores que lhê forem 
transferidos pela União, destinados a insta­
lação e administração de seus serviços. 

Art. 55. Presidirá o Conselho do FNDC 
o Secretário da Cultura. . 

Art. 56. O FNDC será representado em 
juízo ou fora dele pelo seu Presidente ou repre­
sentante credenciado. 

Art. 57. O Poder Executivo disporá so­
bre a organização e funcionamento dos Mi­
nistérios e Órgãos de que trata esta Lei, espe­
cialmente do Conselho de Governo e de suas 
Câmaras. 

Art. 58. O Conselho de Governo propo­
rá o Plano Nacional de Cooperativismo, a 
ser submetido ao Congresso Nacional. 
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Art. 59. Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 60. Revogam-se o art. 2° da Lei n° 
7.353, de 29 de agosto de 1985, o art. 1° da 
Lei n9 7.536, de 15 de setembro de 1986, 
o art. 7° da Lei n° 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, com a redação dada pelo inciso IV 
do art. 1° da Lei n9 7.804, de 18 de julho 
de 1989, o art. 11 da Lei n° 7.853, de 24 
de outubro de 1989, e demais disposições em 
contrário. 

(*) Em destaque as partes vetadas. 

MENSAGEM N9 71, DE 1990-CN 
(N° 370190, na origem) 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Se­
nado Federal: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­
lência que, nos termos do parágrafo 1° do 
artigo 66 da Consitutição Federal, resolvi ve­
tar parcialmente o Projeto de Lei de Conver­
são n° 21, de 1990, resultante da Medida Pro­
visória n" 151/90, que "Dispõe sobre a extin­
ção e dissolução de entidades da Adminis­
tração Pública Federal e dá outras providên­
cias." . 

Os dispositivos ora vetados, que julgo con­
trários ao interesse público uns, inconstitu­
cionais outros, são os segUIntes: 

§§ 1°, 2° e 39 do art. 1°; 
b) art. 3°; 
c) § I" do art. 4"; 
d) art. 6° e seu parágrafo único; 
e) parágrafo único do art. 7°; 
f) alínea e do parágrafo único do art. 16; 
g) § 5" do art. 18; 
h) § 2° do art. 20; 
i) art. 25; e 
j) art. 26. 
Sobre o assunto, assim se manifestou o Mi­

nistério da Economia, Fazenda e Planeja­
mento: 

Art. 1°, § 1° "O Banco de Desenvolvimen­
to do Centro Oeste, criado pelo art. 34, § 
11, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, formará seus quadros funcio­
nais, preferencialmente, com o pessoal da ex­
tinta Superintendência de Desenvolvimento 
d,a Região Centro-Oeste - Sudeco, que 
preencha os requisitos exigidos para o desem­
penho de suas atribuições". 

Razões: "Este parágrafo contém disposi­
ções que afetarão a própria organização do 
Banco de Desenvolvimento do Centro Oeste, 
a ser instituído por lei própria, oportunidade 
em que melhor poderão ser aquilatadas as 
condições para a eficiente formação de seus 
recursos humanos. Por outro lado, a prefe­
rência consignada em favor do pessoal refe­
rido no dispositivo dar-lhe-ia tratamento pri­
vilegiado em relação aos demais servidores. 
Por isso entendo ser ele contrário ao interesse 
público". 

Art. 1°, § 2" "Na estruturação da Secretana 
Nacional de Saneamento, do Ministério da 
Ação Social, dar-se-á preferên.cia ab aprpvei­
tamento dos servidores estáveis do extinto 
Departamento Nacional de Obras e Sanea-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

mento - DNOS, observada a capacitação 
para o desempenho do cargo ou função e 
as reais necessidades do Órgão". 

Razões: "Da mesma forma, o § 29 do art. 
1° incide em idêntico critério discriminatório, 
em prejuízo da política a ser adotada pela 
Admmistração, quanto ao aproveitamento 
dos servidores em disponibilidade". 

Art. 1°, § 3° É o Poder Executivo autori­
zado a transformar as funções, atribuições, 
acervo, direitos, e obrigações do DNOS para 
servir como Departamento de Operações da 
Secretaria Nacional de Saneamento, vincu­
lada ao Ministério da Ação Social". 

Razões: "Também é contrária ao interesse 
público, no § 3° do citado art. 1°, a criação 
de novo órgão no Ministério da Ação Social, 
alterando a estrutura estabelecida na Medida 
Provisória n° 150". 

Art. 3° "É criada a Subscretaria de Desen­
volvimento Regional da Região Sul, vincu­
lada à Secretaria do Desenvolvimento Regio­
nal, nos termos da Lei resultante da conver­
são da Medida Provisória n° 150, de 1990, 
à qual serão transferidas as atribuições, o 
acervo e as receitas e dotações orçamentárias, 
bem assim os direitos e obrigações da Sude­
sul". 

Razões: "Igual observação cabe quanto ao 
art. 3° que, na prática, redundaria na manu­
tenção da Superintendêncja do Desenvolvi­
mento Re$ional da Região Sul, estabelecen­
do onerosa duplicidade de funções com a Se­
cretaria do Desenvolvimento Regional". 

Art. 4°, § 1° A Embrafilme será privatisada 
em até doze meses, sem paralisação de suas 
atividades já contratadas, fixando o Poder 
Executivo, em decreto, as condições de sua 
privatízação" . 

Razões: "Já este dispositivo traz preceito 
sobre o processo de privatização de empresa 
estatal, adequadamente regulamentado na 
Medida Provisória n° 155, que dispõe sobre 
o Programa Nacional de Desestatização". 

Art. 6° e seu parágrafo. "É o Poder Execu­
tivo autorizado a transferir para o Banco do 
Brasil S.A. as funções, atribuições, acervo, 
direitos, obrigações e empregados do Banco 
Nacional de Crédito Cooperativo S.A., res­
peitados os direitos de terceiros. 

Parágrafo único. Efetivada a transferên­
cia de que trata este artigo, passam a apli­
car-se à Carteira de Crédito Cooperativo, no 
que for cabível e não colidente com esta lei, 
as disposições do Decreto-lei n° 60, de 21 
de novembro de 1966, do Decreto-Lei n° 668, " 
de 3 de julho de 1969, ratificado pelo Ato 
Complementar n° 63, de 4 de setembro de 
1969, da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 
de 1971 e suas respectivas alterações". 

Razões: "O art. 6° e seu parágrafo contêm 
preceitos que importariam em elevado ônus 
para o Banco do Brasil, acarretando a respon­
sabilidade -da União, como acionista contro­
lador. A estruturação de carteira de créd,ito 
cooperativo, nesse Banco, deve ser feita com 
observância de critérios de economicidac;le, 
de forma a preservar os justos interesses des­
sa importante entidade efotatal". 
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Parágrafo único do art. 7° "Efetivada a 
transferência, os servidores em efetivo exer­
cício na Fazenda Experimental do Café e no 
Planalsucar passarão a integrar o quadro de 
pessoal da Embrapa, como quadro especial, 
até que supram os requisitos para inclusão 
nas carreu.as respectivas". 

Razões: "Ao parágrafo único do art. 7", 
cabem as mesmas ponderações feitas quanto 
ao § 2° do art 1°, no que diz respeito ao 
favorecimento discriminatório de determina­
dos servidores". 

Art. 16, parágrafo único, e - "Formular 
a política de abasteCimento e de exportação 
e Importação de produtos, objetivando a ga­
rantia do supnmento interno". 

Razões: "Sugere-se, outtossim, o veto à 
alínea e, do parágrafo único do art. 16, por­
quanto a formulação de política compete 
à Administração direta, cabendo às entidades 
da Administração indireta a sua implemen­
tação". 

Art. 18, § 59 "Os servidores de empresas 
públicas e de sociedade de economia mista 
objeto de dissolução nos termos desta lei, 
que tenham rescindidos os seus contratos de 
trabalho, terão preferência para o preenchi­
mento de vagas que venham a ser abertas 
na administração pública federal no decorrer 
dos próximos quatro anos, desde que pos­
suam formação compatível com o cargo ou . 
função, suprido o requiSito do art. 37, 11, 
da Constituição Federal, em caráter excep­
cional, pela sua condição de ex-servidores de 
entidades da administração indireta". 

Razões: "À sua vez, o § 5° do art. 18 padece 
de vício de inconstitucionalidade, posto que 
não é dado à lei ordinária exclúir a aplicação 
de preceito constitucional". 

Art. 20, § 2° "As obrigações pecuniárias 
das entidades da Administração indireta ex­
tintas ou dissolvidas nos termos desta lei, 
quando devidas aos Estados, Municípios ou 
suas entidades da administração mdireta, se­
rão quitadas pela União dentro de noventa 
dia~ da liquidação da entidade respectiva". 

Razões: "Da mesma forma, o § 2° do art. 
20 infringe o princípio da isonomia, ao esta­
belecer privilégio em favor de determinados 
credores, além de transferir diretamente à 
União responsabilidade das entidades em li­
quidação". 

Art. 25. "Os servidores das entidades refe­
ridas nesta lei que tenham rescindidos os seus 
contratos de trabalho terão direito a mais três 
salários, se de nível médio, ou a mais dois 
salários, se de nível superior, além da indeni­
zação legalmente prevista, a título de ajuda 
de custo para sua reintegração no mercado 
de trabalho". 

Razões: "O art. 25 contém disposição que 
redundará sobremodo onerosa para o Tesou­
ro Nacional, não se justificando, por outro 
lado, o tratamento discriminatório em bene­
fício de determinada categoria de emprega­
dores". 

Art. 26 . "Ressalvado o disposto no art. 
18, § 5°, fica proibida a contratação ou no­
meação de pessoal para cargos de provimento 

I 
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efetIvo, na Admimstração Pública Federal, 
enquanto não forem realocados pelo menos 
oitenta por cento dos funcIOnários colocados 
em disponibilidade po_r efeito desta lei". 

Razões: "Por fim o art. 26 opõe obstáculo 
à renovação dos quadros administrativos, pe­
la forma genérica da sua formulação, que não 
leva em conta a diversidade da natureza dos 
cargos e das habIlitações funcionais" . 

Estas, Senhor Presidente, as razões que 
me levaram a vetar o projeto em causa, as 
qUaIS ora submeto à elevada apreciação dos 
Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, 12 de abril de 1990. - F. Collor. 

PROJETO A QUE SE 
REFERO O VETO 

(*) PROJETO DE LEI DE 
CONVERSÃO N° 21, DE 1990 

Dispõe sobre a extinção e dissolução 
de entidades da Administração Pública 
Federal e dá outras providências. 

O Congres.so Nacional decreta: 
Art 1" E o Poder Executivo autorizado 

a extinguir ou a trasnformar as seguintes enti­
dades da Administração PúblIca Federal: 

I - Autarquias: 
a) Superintendência do Desenvolvimento 

da Região Centro-Oeste - SUDECO; 
b) SupenntendêncIa do Desenvolvimento 

da Região Sul - Sudesul 
c) Departamento NaCIOnal de Obra~ e Sa­

neamento - DNOS; 
d) Instituto do Açúcar e do Álcool -

IAA; 
e} Instituto Brasileiro do Café - IBC; 
II -Fundações; 
a) Fundação Nacional de Artes - Funar­

te; 
b) Fundação Nacional de Artes Cêmcas­

Fundacen; 
c) Fundação do Cinema Brasileiro -

FCB; 
d) Fundação Nacional Pró-Memória -

PRÓ-MEMORIA; 
e) Fundação Nacional Pró-Leitura - Pró­

Leitura; 
f) Fundação Nacional para Educação de 

Jovens e Adultos - EDUCAR; 
g) Fundação Museu do Café; 
III - Empresa l:1ública: 
- Empresa BrasIleira de Assistêncla Téc­

nica e Extensão Rural - Embrater; 
IV - Sociedade de Economia MIsta; 
- Banco Nacional de Crédito Cooperativo 

S.A.-BNCC. 
§ 1° O Banco de Desenvolvimento do Cen· 

tro Oeste, criado pelo art. 34, § 11, do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
formará seus quadros funcionais, preferen­
cialmente, com o pessoal da extinta Superin· 
tendêncillde Desenvolvimento da Região Cen­
tro-Oeste - SUDECO, que preencha os re­
quisitos exigidos para o desempenho de suas 
atribuições. 
- f 2' Na estruturação da Secretaria Nacio· 

nal de Saneamento, do Ministério da Ação ' 
Social, dar-se-á preferência ao aproveitamen­
to dos servidores estáveis do extinto D.eparta-
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mento Nacional de Obras e Saneamento -
DNOS, observada a capacitação para o de· 
sempenho do cargo ou função e as reais neces­
sidades do Órgão. 

§ 3° É o Poder Executivo autorizado a 
transformar as funções, atribuições, acervo, 
direitos e obrigações do DNOS para servir 
como Departamento de Operações da Secre­
taria Nacional de Saneamento, vinculada ao 
Ministério da Ação Social. 

Art. 2" É o Poder Executivo autorizado 
a constituir: 

I - o Instituto Brasileiro de Arte e Cultura 
- IBAC. sob regime jurídico de Fundação, 
ao qual serão transferidos o acervo as receitas 
e dotações orçamentárias, bem assim os direi­
tos e obrigações das fundações a que se refe­
rem as aIínas a, b e c do inciso 11 do artigo 
antenor, com as seguintes competências: 

a) formular, coordenar e executar progra­
mas de apoio aos produtores e criadores cul­
turais. isolada ou coletivamente. e demaIS 
manifestações artístIcas'e tradicionais repre­
sentativas do povo brasileiro; 

b) promoção de ações voltadas para difu­
são do produto e da produção cultural; 

c) orientação normativa, consulta e assis­
tênCIa no que diz respeito aos direitos de au­
tor e direitos que lhe são conexos; 

d) onentação normativa referente à pro­
dução e exibição cinematográfica. videográ­
fica e fonográfIca em todo o território nacio­
nal; 

II - o Intituto brasileiro do Patrimônio 
Cultural IBPD, ao qual serão transferidas as 
competências, o acervo e as receitas e dota­
ções orçamentárias da Secretaria do Patri­
mônio Histónco e Artísttco Nacional -
SPHAN, bem como o acervo, as receitas e 
dotação orçamentária da Fundação a que se 
refere a alínea d do inciso II e do artigo ante­
rior. tem por finalidade a promoção e prote­
ção do patrimônio cultural brasileIro nos ter­
mos da Constituição Federal, especialmente 
em seu art. 216; 

III - A BiblIoteca Nacional. à q,pal serão 
transferidos as atribuições, o acervo, as recei­
tas e dotações orçamentárias da Fundação 
Pró-Leitura, a que se refere a alínea e do 
inciso II do artigo anterior. 

§ l° O Instituto Brasileiro do Patrimônio 
Cultural sucede a Secretaria do Patnmônio 
Histórico e ArtístICO Nacional - SPHAN, 
nas competências previstas no Decreto.Lei 
n" 25, de 30 de novembro de 1937, no Decre­
to-Lei n° 3.866, de 29 de novembro de 1941, 
na Lei n" 4 845, de 19 de novembro de 1965 
e na Lei n° 3.924, de 26 de julho de 1961. 

§ 2° As entidades a que se refere este 
artigo serão dirigidas por diretorias integra­
das por presidente e até quatro diretores, to­
dos nomeados pelo Presidente da República. 

§ 3° Os 'Serviços prestados pelas entida­
des referidas neste artigo serão remunerados 
conforme tabelas de preços e ingressos apro­
vados pelas respectIvas diretorias. 

§, 4' O Poder Executivo disporá, em de­
creto, sobre as estruturas, quadros de pessoal 
e atribuições das entidades a que se refere 
este artigo, respeitado, quanto às ultim'!s, as 
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atribUIçÕes básicas das entidades absorvidas. 
§ 5" Aplicam-se aos servIdores que exce­

dam a lotação a que se refere o parágrafo 
anterior, o disposto na lei que resultou da 
conversão da medida provisória n" 150, de 
1990. 

Art. 3° É criada a Subsecretaria de De~­
senvolvimento Regional da Região Sul, vin­
culada à SecretarIa do Desenvolvimento Re­
gional, nos termos da lei resultante da conver­
são da Medida Provisóna n° 150. de 1990, 
à qual serão transferidas as atribuições, o 
acervo e as receitas e dotações orçamentárias, 
bem assim os dIreitos e obrigações da SUDE­
SUL. 

Art. 4° É o Poder Executivo autoriza~o 
a dissolver ou a privatizar as seguintes entida­
des da Administração Pública Federal: 

I - Empresa de Portos do Brasil S.A. -
Portobrás; 

II - Empresa Brasileira de Transportes 
Urbanos - EBTU; 

UI - Companhia Auxiliar de Empresas 
Elétricas Brasileiras - CAEEB; 

IV - Petrobrás Comércio Internacional S. 
A. - Interbrás; 

V - Petrobrás Mineral SA - Petromisa; 
VI -Siderurgia Brasileira S.A. - Slder­

brás; 
VII - Distribuidora de Filmes S.A - Em­

brafilme; 
VIII - Companhia Brasileira de Infra-Es­

trutura Fazendána - INF AZ. 
§ l' A Embrafilme será privatizada em 

até doze meses, sem paralisação de suas ativi­
dades já contratadas, fIXando o Poder Execu· 
tivo, em decreto, as condições de sua priva­
tização. 

§ 2° No caso de privatização, terão prefe: 
rência para aquisição da emp'fesa os seus ser­
vidores, organizados em cooperativa ou a~so­
dação, nos termos do art, 5° desta lei. 

Art. 5° É o Poder Executivo autorizado 
a privatizar a Companhia Brasileira de Proje­
tos Industriais - COBRAPI, assegurada 
preferência na aquisição desta pelos seus em­
pregados, desde que estes se manifestem den­
tro de trinta dias da apuração, na forma da 
lei, do preço final de venda, facultada a sua 
defimção por intermédio de concorrência pú­
blica. 

Parágrafo único. O Poder Executivo po­
derá conceder financiamento de longo prazo, 
através de suas instituições financeiras de fô­
mento econômico, aos empregados da em­
presa, com vistas a possibilitar-lhes a sua 
aquisição, nos termos deste artIgO. 

Art. 6" É o Poder Executivo autorizado 
a transferir para o Banco do Brasil S.A. as 
funções. atribuições, acervo, direitos, obriga­
ções e empregados no Banco Nacional de 
Crédito Cooperativo S.A., respeitados os di­
rietos de ten;erros. 

Parágrafo único. Efetivada a transferên­
cia de que trata este artigo, passam a apli­
car-se à Carteira de Crédito Cooperativo, no 
que for cabível e não colidente com esta Lei, 
as disposições do Decreto-Lei n' 60, de 21 de 
novembro de 1966, do Decreto-Lei n' 668, de 
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3 de julho de 1969, ratificado pelo Ato Com­
plementar n' 63, de 4 de setembro de 1969, 
da Lei n' 5.764, de 16 de dezembro de 1971 
e suas respectivas alterações. 

Art. 7' É o Poder Executivo autorizado 
a tranfrerir o acervo técnico, físico, material 
e patrimonial da Fazenda Experimental do 
Café, situada no Município de Varginha, Es­
tado de Minas Gerais, e do Programa Nacio­
nal de Melhoramento da Cana-de-Açúcar 
Planalsucar para a Empresa Brasileira de Pes­
quisa Agropecuária Embrapa. 

Parágrafo único. Efetivada a transferên­
cia, os servidores em efetivo exercício na Fa· 
zenda Experimental do Café e no Planalsucar 
passarão a integrar o quadro de pessoal da 
Embrapa, como quadro especial, até que su­
pram os requisitos para inclusão nas carreiras 
respectivas. 

Art. 8' É o Poder Executivo autorizado 
a devincular, da Administração Pública Fede­
ral, o Centro Brasileiro de Apoiô à Pequena 
e Média Empresa - Cebrae, mediante sua 
transformação em serviço social autônomo. 

§ 1° os Programas de Apoio ãs Empresas 
de Pequeno Porte que forem custeados com 
recursos da União passam a ser coodehador 
e supervisionados pela Secretaria Nacional 
de Economia, Fazenda e Planejamento. 

§ 2° Os Programas a que se refere o pará­
grafo anterior serão executados, nos termos 
da legislação em vigor, pelo Sistema CE­
BRAE/CEAG, através da celebração de con­
vênios e contratos, até que se conclua o pro­
cesso de autonomização do CEBRAE. 

§ 3° As contribuições relativas às entida­
des de que trata o art. 1° do Decreto-Lei 
n° 2.318, de 30 de dezembro de 1986, poderão 
ser majoradas em até três décimos por cento, 
com vistas a financiar a execução da política 
de Apoio às Microempresas e às Pequenas 
Empresas. 

§ 4° O adicional da contribuição a que 
se refere o parágrafo anterior será arrecadado 
e repassado mensalmente pelo órgão compe­
tente da Previdência e Assistência Social ao 
CEBRAE. 

Art' 9° Os bens imóveis integrantes do 
patrimônio das autarquias de que trata o art. 
10, I, e o das fundações referidas nas alÚleas 
e e f do art 1°, lI, que não tenham sido trans- ' 
feridos às entidades que as absorvem ou suce­
dem, serão incorporados ao patrimônio da 
União, mediante termos lavrados na forma 
do art. 13, VI, do Decreto-Lei na 147, de 
3 de fevereiro de 1967, com a redação dada 
pelo art. 10 da Lei na 5.421, de 25 de abril 
de 1988. 

§ 1° Os bens móveis, materiais e equipa­
mentos, integrantes do acervo das autarquias 
e fundações referidas neste artigo, passarão 
ao patrimônio da União e, após inventário, 
à responsabilidade da Secretaria da Adminis­
tração Federal, que promoverá a sua redistri­
buição a outros órgãos da Administração PÚ­
blica Federal. 

§ 20 A Secretaria de Administração Fe­
deral poderá alienar, mediante leilão, os bens 
imóveis desnecessários ao Serviço Público 

Federal ou propor a sua doação, com ou sem 
encargos, através de leis que os nominem ca­
so a caso, a Estados, ao Distrito Federal, 
a Territórios, a Municípios ou a mstituições 
de educação ou de assistência social, sem fins 
lucrativos, como tal reconhecidas na forma 
da lei. 

Art. 10. A Fundação Brasileira Centro 
de TV Educativa - Funteve, passa a denomi­
nar-se Fundação Roquette Pinto, mantidas 
as suas funções e finalIdades educacionais e 
culturais. 

Art. 11. É o Poder Executivo autorizado 
a instituir a Fundação NaCIOnal de Saúde -
FNS, mediante mcorporação da Fundação 
Serviços de Saúde Pública - FSESP e da 
Superintendência de Campanhas de Saúde 
Pública - Sucam. 

§ 10 Dentro de noventa dias, as atnbUl­
ções, os acervos, o pessoal e os recursos orça­
mentários da Fundação Serviços de Saúde 
Pública - FSESP, e da Superintendência de 
Campanha de Saúde Pública - Sucam, deve­
rão ser transferidos para a Fundação Nacio­
nal de Saúde - FNS. 

§ 2° A Fundação Nacional de Saúde po­
derá contratar empregados, sob o regime da 
legislação trabalhaista, por tempo determi­
nado, para atender a necessidade temporária 
e excepcional dos serviços de combate a epi­
demIaS e endemias mediante prévia autori­
zação da Secretaria de Administração Fede­
ral. 

§ 3° Os servidores atualmente em exer­
cício na Superintendência de Campanhas de 
Saúde Pública poderão optar pela sua inte­
gração à Fundação Nacional de Saúde no pra­
zo de noventa dias da data de sua consti­
tuição. Caso não manifestem essa opção, 
aplicar-se-á o diposto na lei que resultou da 
conversão da Media Provisória n° 150, de 
1990. 

Art. 12. O art. 190 do Decreto-Lei n' 
200, de 25 de fevereiro de 1967, passa a vigo­
rar com a seguinte redação: 

"Art. 190. É o Poder Executivo autori­
zado a instituir, sob a forma de fundação, 
o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
- IPEA, com a finalidade de auxiliar o Mi­
nistro de Estado da Economia, Fazenda e 
Planejamento na elaboração e no acompa­
nhamento da política econômica e promover 
atividade de pesquisa econômica aplicada n!;ls 
áreas fiscal, financeira, extetna e de desen· 
volvimento setorial. 

Parágrafo único. O Instituto vincular-se­
á ao Ministério da Economia, Fazenqa e Pla­
nejamento. " 

Art. 13. A Fundação Nacional "do Bem­
Estar do Menor, instituída pela Lei n° 4.513, 
de 1° de dezembro de 1964, passa a denomi­
nar-se Fundação Centro Brasileiro para a In­
fância e Adolescência. 

Parágrafo único. A Fundação Centro 
Brasileiro para a Infância e Adolescência tem 
por objetivo formular, normatizar e coorde­
nar a política de defesa dos direitos da criança 
e do adolsescente, bem assim prestar assis-
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tência técnica a órgãos e entidades que execu­
tem essa política 

Art. 14. É o Poder Executivo autorizado 
a instituir o Instituto Nacional do Seguro So­
Cial - INSS, como autarquia federal, me­
diante fusão do Instituto de Administração 
da Previdência e Assistência Social - lA­
PAS, com o Instituto Nacional de Previdên­
cia Social- INPS, observado o disposto nos 
§§ 2° e 4° do art. 2° desta lei. 

Parágrafo único. O Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS, terá até sete superin­
tendência regionais, com localização definida 
em decreto, de acordo com a atual divisão 
do território nacional em macrorregiões eco­
nômicas, adotada pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IB­
GE, para fins estatísticos, as quais serão diri­
gidas por Superintendentes nomeados pelo 
Presidente da República. 

Art. 15. É o Poder ExecutJvo autorizado 
a transformar em empresa pública a Central 
de Medicamentos, órgão autônomo integran­
te do Ministério da Saúde. 

§ 1° O capital inicial da empresa de que 
trata este artigo, pertencente exclusivamente 
à União, será constituído pelos bens materiais 
e dotações orçamentárias atualmente consig­
nadas à Central de Medicamentos. 

§ 2° Aplica-se à empresa pública Central 
de Medicamentos o disposto no § 2° do art. 
2° desta lei. " 

§ 3° O Ministro de Estado da Saúde ado­
tará as providências necessárias para a consti­
tuição da empresa pública Central de Medica­
mentos, observadas as disposições legais apli­
cáveis. 

§ 49 Os servidores atualmente em exer­
cício na Central de Medicamentos poderão 
optar pela sua integração na empresa pública 
Central de Medicamentos, no prazo de trinta 
dias da data de sua constituição. Caso não 
manifestem essa opção, aplicar-se-á o dispos­
to na lei resultante da conversão da Medida 
Provisória n° 150, de 1990. 

Art. 16. É o Poder Executivo autorizado 
a promover: 

I -por intermédio da Telecomunicações 
Brasileiras S A - Telebrás, a fusão ou a in­
corporação das empresas de telecomunica­
ções, exceto a Embratel, integrantes do res­
pectivo sistema, de modo a reduzir para oito 
empresas de âmbito regional, as atualmente 
existentes, observado o que dispõe o pará­
grafo único do art. 14 desta lei, quanto aó 
referencial para a delimitação das regiões; 

II - a Íusão da Companhia de Financi­
mento da Produção, -da Companhia Brasi­
leira de Alimentos e da Companhia Brasileira 
de Armazenamento, que passarão a consti­
tuir a Companhia Nacional de Abastecimen­
to. 

Parágrafo único. Constituem-se em obje­
tivos básicos da Companhia Nacional de 
Abastecimento: 

a) garantir ao pequeno e médio produtor 
os preços mínimos e armazanagem para guar­
da e conservação de seus produtos; 
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b) ,upnr carencias alimentare, em áreas 
desassistidas ou não suficientemente atendI­
das pela iniciatIva pnvada; 

c) fomentar o consumo dos produto, bá,i­
cos e necessários à dieta alimentar das popu­
lações carentes; 

d) formar estoques reguladores e estraté­
gicos objetivando absorver excedentes e COT­

ngir deseqUIlíbrios decorrentes de manobras 
especulativas; 

e) formular a política de abastecimento e 
de exportação e importação de produtos, obje­
tivando a garantia do suprimento interno: 

f) part\(:lpar da formulação de política 
agrícola. t: 

g) fomentar. através de mtercâmbio com 
universidades. centros de pe'quisas e orgnis­
mos internacIOnais. a formação e aperfeiçoa­
mento de pessoal especializado em atividades 
relativas ao setor de aba!>tecÍmento. 

Art. 17. É o Poder Excutivo autorizado 
a doar a Estados e MumcíplOs. seIll encargos 
para os donatários. a participação aCIOnária 
da Umão nas segUIntes empresa,: Compa­
nhIa de Navegação do São Francisco. Empre­
sa de Navegação da Amazôma S.A e Serviço 
de Navegação da Bacia do Prata S.A. 

Art. 18, Nos casos de dl"olução de so­
ciedade de economia mi~ta. bem assim no, 
de empresas pública, que revistam a forma 
de sociedades por ações. a liquidação far-se-á 
de acordo com o disposto no~ arts. 208 t: 
210 a 218. da Lei n" 6 404. de 15 de dezembro 
de 1976. e nos respectivo, estatutOS sociab. 

§ I" A Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional convocará. no prazo de Oito dia, 
após o decreto de dissolução da sociedade. 
assembléIa geral de aCIOnista, para m fm~ 
de: 

a) nomear o liquidante. cuja escolha deve­
rá recair em servidor efetivo da Administra­
ção Pública Federal direta. autárquica ou fun­
dacional indicado pela Secretaria de Admi­
nistração Federal. o qual terá reIlluneração 
equivalente à do cargo de presidente da com­
panhia e poderá manter vigentes de trabalho 
dos serviços da sociedade liquidante que fo· 
rem estritamente necessário:, a liquidação. 
devendo. quanto aos demais, re5cmdlT os 
contratos de trabalho. com a imediata quita­
ção dos correspondentes direitos. 

b) declarar extintos os mandatos e cessada 
a-investidura do preSIdente. dos diretores e 
dos membros dos' Conselhos de Adminbtra­
ção e Fiscal da sociedade. ,em prejuízo da 
responsabilidade pelos re,pectivo~ atos de 
gestão e de fiscalização; 

c) nomear os membros do Conselho Fiscal 
que deverá funcionar durante a liquidação. 
dele fazendo parte representante do Tesouro 
Nacional; e 

d) fixar o prazo no qual se efeitlVará a li­
quidação. 

§ 2" O liquidante. além de ~uas obriga­
ções. incumbir-se-á das providências relativas 
à fiscalização orçamentária e financeIra da 
entidade em liquidação. nos termO, da Lei 
n" 6.223. de 14 de julho de 1975. alterada 
pela Lei n" 6 252. de 11 de abnl de 1978 
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§ 3" Para os efeitos do dlposto no pará­
grafo anterior. o liquidante será assistido pela 
Secretaria de Controle Interno do Ministéno 
da Economia. Fazenda e Planejamento .. 
* 4" Aplicam-se as normas deste artIgo. 

no que couber. à liquidação de empresas pú­
blicas que se'fevistam de outras forma, admi­
tidas pelo direito. 

§ 5" Os servidores de empresas públicas 
e de sociedades de economia mista objeto de 
dissolução nos termos desta lei, que tenham 
rescindidos os seus contratos de trabalho, te­
rão preferência para o preenchimento de va· 
gas que venham a ser abertas na adminis­
tração pública federal no decorrer dos próxi­
mos quatro anos, desde que possuam forma­
ção compatível com o cargo ou função, supri. 
do o requisito do art. 37, lI, da Constituição 
Federal, em caráter excepcional, pela sua con­
dição de ex-servidores de entidades da admi­
nistração indireta. 

Art. 19. A~ entidades a que ~e refere o 
art. 2" desta lei sucederão as fundações nele 
referidas. nos seus direitos e obngações de­
correntes de norma legal. ato administrativo 
ou contrato. bem assim na, demais obriga­
ções pecuniária~ 

Art. 20. A União sucederá a sociedade 
que venha a ~er extmta ou dissolVida. nos 
seus direitos e obngaçõe~ decorrentes de nor­
ma legal, ato administrativo ou contrato. bem 
assim nas demais obrigações pecuniárias. 

§ 1" o Poder Executivo disporá. em de· 
ereto. a respeito da execução do~ contratos 
em vlgor. celebrados pelas entidade, a que 
e refere este artigo. podendo. inclusive, por 
motivo de mteresse público. declarar a sua 
suspensão ou rescisão. 

§ 2" A, obrigações pecuniárias das enti­
dades da administração mdireta extmtas ou 
dissolvidas nos termos desta lei. quando devi­
das aos Estados. Município~ ou suas entida­
des da administração indireta. serão quitadas 
pela União dentro de noventa dias da liquida­
ção da entidade respectiva. 

Art. 21. A Procuradoria-Geral da Fa­
zenda Nacional adotará as providências ne­
ces~árias à celebração de aditivos VIsando a 
adaptação dos instrumentos contratuais por 
ela formados aos p-recei.tos \egai.s que regem 
os contratos em que seja parte a União. 

Parágrafo único. Nos aditivos a contratos 
de crédito externo constará, obrigatoriamen­
te. cláusula excluindo a jurhdição de tribu­
nais estrangeiros. admitida, tão somente. a 
submissão de eventuais dúvidas e controvér­
sias dela decorrentes. à justiça brasileira ou 
à arbitragem. nos termos do art. 11 do Decre­
to-Lei n" 1.312. de 15 de fevereIro de 1974. 

Art. 22. O Presidente da República dis­
porá sobre a transferência das atribuições do 
extinto In,tituto do Açúcar e do Álcool -
IAA. aos órgão~ e entidade!> da Adminis­
tração Pública Federal. 

Art 23. São cancelados os débito!> de 
qualquer natureza para com a Fazenda Na­
cional, de responsabilidade das entidades que 
vierem a ser extmta~ ou dissolvidas em vlrtu­
de do disposto nesta lei. 
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Art. 24. Os servidores em exercício nas 
autarquias e fundações extintas nos termos 
desta lei, que não sejam aproveitados nas 
entidades que lllcorporaram as suas atribui­
ções. serão colocados em disponibilidade. ob­
servado o disposto na lei que resultou da con­
versão da Medida Provisóna n" 150, de 1990. 

Art. 25. Os servidores das entidades refe­
ridas nesta lei que tenham rescindidos os seus 
contratos de trabalho terão direito a mais três 
salários, se de nível medio, ou a mais dois 
salários, se de nível superior, além da indini­
zação legalmente prevista, a título de ajuda 
de custo para sua reintegração no mercado 
de trabalho. 

Art. 26. Ressalvado o disposto no art. 
18 .• § 5". fIca proibida a contratação ou no· 
meação de pessoal para cargos de provimento 
efetivo. na Admmistração Pública Federal. 
enquanto não forem realocados pelo menos 
oitenta por cento dos funcionános colocados 
em disposnibilidade por efeito desta lei. 

Art. 27. É o Poder Executivo autorizado 
a adaptar os estatutos do Instituto de PlaneJa­
mento Econômico e Soclal- IPEA e da Fun­
dação Nacional do Bem-Estar do Menor -
Funabem, às alterações decorrentes do dis­
posto. respectivamente. nos arts. 12 e 13. as 
quab são averbada~ no Registro Civil das Peso 
soas Jurídicas. 

Art. 28. O AdicionaI de Tarifa Portuária 
-ATP. a que se refere a Lei n" 7.700. de 
21 de dezembro de 1988, passa a ser recolhido 
como receita vinculada da União. de acordo 
com o diposto no art. I" do Decreto-Lei n" 
1.755. de 7 de dezembro de 1~79. e aplicado 
o produto de sua arrecadação em programas 
aprovados no orçamento anual para o Minis­
tério da Infra-Estrutura. 

Art. 29. O Conselho de Governo propo­
rá o Programa Nacional de Apoio à Pequena 
e Média Empresa e o Programa Nacional de 
Alfabetização. a serem submetidos ao Con­
gresso Nacional. 

Art. 30. Esta lei entra em vigor na data 
de ,ua publicaçãO. 

Art. 31. Revogam-se o Decreto-Lei n" 
2.421, de 29 de março de 1988. o art. 5" da 
Lei n° 4.513. de 1" de dez.embro de 1964, 
e as demais disposições em contrário. 

(*) Em destaque as partes vetadas. 

MENSAGEM N' 72, DE 199O-CN 
(N' 371/90, na origem) 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Se­
nado Federal: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­
lência que, nos termos do § I" do art. 66 
da Constituição Federal, resolvi vetar parcial­
mente o Projeto de Lei de Conversão n" 16. 
de 1990, resultante da Medida Provisória n° 
158/90. que "dispõe sobre a isenção ou redu­
ção do imposto de importação e dá outras 
proVIdências" . 

Os dispositivos ora vetados, que considero 
contrários ao interesse público. são os seguin­
tes: 
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"Art. 9", § I" Os recursos previstos 
no caput deste artigo serão Inteiramente 
alocados no Fundo da Marinha Mercan­
te - FMM, administrado pelo Banco 
Nacional do Desenvolvimento EconômI­
co e Social- BNDES, e fiscalizado por 
uma comissão tripartite, formada por re­
presentantes do Governo, de entidades 
representativas de empresas do setor e 
de entidades representativas de traba­
lhadores." 

"Art. 10, Inciso III Aos bens legal­
mente Internados no País antes de 15 
de março de 1990, ou cuja regularização 
como bem importado tenha sido seu pro­
cesso iniciado antes daquela data, junto 
à repartição competente, observadas as 
exigências da legislação específica." 

Sobre o assunto, assim se mamfestou o Mi­
nistério da Economia, Fazenda e Planeja­
mento: 

"Art. 9", § I": 
A criação, como prescreve o disposi­

tivo, de uma comissão tripartite, com­
posta de representantes do Govelno e 
de entidades representativas do setor 
privado e dos trabalhadores, para fisca­
lizar a aplicação dos recursos oriundos 
da arrecadação do Adicionai ao Frete 
para Renovação da Marinha Mercante, 
choca-se com o sistema constitucional e 
legal de fiscalização contábil, orçamen­
tária e financeira das contas públicas, a 
cargo do Tribunal de Contas da Umão 
e das Secretarias de Controle Interno do 
Poder Executivo." 

Art. 10, inciso 1Il: 
Tal preceito poderá ensejar benefícios 

àqueles que hajam especulado com as 
importações, protocolando, na Carteira 
de Comércio Exterior do Banco do ara­
sil (Cacex), o pedido de expedição de 
guia de importação, antes da data de pu­
blicação da medida provisória em foco, 
sem que, no entanto, o refendo docu­
mento haja Sido emitido, até a citada 
data, hipótese esta amparada pelo dis­
posto no inciso 11 do citado art. 10." 

Estas, Senhor Presidente, as razões que 
me levaram a vetar o projeto em causa, as 
quais ora submeto à elevada apreciação dos 
Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, 12 de abril de 1990. - Fernando 
Collor. 

PROJETO A QUE SE 
REFERE O VETO 

(*) PROJETO DE LEI DE 
CONVERSÃO N° 16, DE 1990 

Dispõe sobre a isenção ou redução de 
impostos de importação e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Ficam revogadas as isenções e re­

duções do Imposto de Importação e do Im­
posto sobre Produtos Industrializados, de ca­
ráter geral ali especial, que beneficiam bens 
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de procedência estrangeira, ressalvadas as hi­
póteses previstas nos arts. 2" a 6" desta lei. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo 
aplica-se às Jffiportações realizadas por enti­
dades da Administração Pública Indireta, de 
âmbito Federal, Estadual ou Municipal. 

Art. 2" As isenções e reduções do Impos­
to de Importação ficam limitadas, exclusiva­
mente: 

I - às Importações realizadas: 
a) pela União, pelos Estados, pelo Distrito 

Federal, pelos Territórios, pelos Municípios 
e pelas respectivas autarqUias; 

b) pelos partidos polítiCOS e pelas institui­
ções de educação ou de assistência social; 

c) pelas Missões Diplomáticas e Reparti­
ções Consulares de caráter permanente e pe­
los respectivos integrantes; 

d) pelas representações de organismos In­

ternacionais de caráter permanente, inclusive 
os de âmbito regional, dos quais o Brasil seja 
membro, e pelos respectivos integrantes; 

e) pelas instituições científicas e tecnoló­
gicas; 

11 - aos casos de: 
a) importação de livros, jornais, periódicos 

e do papel destinado à sua reprodução; 
b) amostra e remessas postais internacio­

naiS, sem valor comercial; 
c) remessas postais e encomendas aéreas 

Internacionais destinados a pessoa física; 
d) bagagem de viajantes procedentes do 

exterior ou da Zona Franca de Manaus; 
e) bens adquiridos em Loja Franca, no 

País; 
f) bens trazidos do exterior, referidos na 

alínea b, do § 2" do art. 1° do Decreto-Lei 
n" 2.120, de 14 de maio de 1984; 

g) bens importados sob o regime aduaneiro 
especial de que trata o inciso III do art. 78 
do Decreto-Lei n9 37, de 18 de novembro 
de 1966; 

h) gêneros alimentícios de pnmeira neces­
sidade, fertilizantes e defensivos para aplIc­
çaão na agricultura ou pecuária, bem assim 
matérias-primas para sua produção no País, 
importados ao amparo do art. 4° da Lei n' 
3.244, de 14 de agosto de 1957, com relação 
dada pelo art. 7° do Decreto-Lei n° 63, de 
21 de novembro de 1966; 

i) bens importados ao amparo da Lei n° 
7.232, de 29 de outubro de 1984; 

j) partes, peças e componentes destinados 
ao reparo, revisão e manutenção de aero­
naves e embarcações; 

I) importação de medicamentos destinados 
ao tratamento de aid€!ticos, bem como de ins­
trumental científico à pesquisa da Síndrome 
da Deficiência Imunológica Adquirida, sem 
similar nacional, os quais ficarão isentos, 
também dos tributos internos, 

m) bens importados pelas áreas de livre 
comércio; 

n) bens adquiridos para industrialização 
nas Zonas de Processamento de Exportações 
(ZPE). 

Parágrafo úmco. As isenções e reduções 
referidas neste artigo serão concedidas com 
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observância do disposto na legislação respec­
tIVa. 

Art 3" Fica assegurada a isenção ou re­
dução do Imposto sobre Produtos Industna­
Iizados, conforme o caso: 

I - nas hipóteses previstas no art. 2° desta 
lei, desde que satisfeitos os reqUisitos e condi­
ções exigidos para a concessão do benefício 
análogo relativo ao Imposto de Importação; 

II - nas hip6teses de tributação especial 
de bagagem ou de tributação simplificada de 
remessas postais e encomendas aéreas inter­
nacionais. 

Art. 4" Fica igualmente assegurado às 
importações efetuadas para a Zona Franca 
de Manaus e Amazônia Ocidental o trata­
mento tributário previsto nos arts. 3" e 7° do 
Decreto-Lei n" 288, de 28 de fevereiro de 
1967, e no art 2° do Decreto-Lei n° 356, de 
15 de ag~sto de 1968, com a redação dada 
pelo art. 3° do Decreto-Lei n" 1.435, de 16 
de dezembro de 1975. 

Art. 5° O regime aduaneiro especial de 
que trata o inciso II do art. 78 do Decreto-Lei 
n° 37, de 1~ de novembro de 1966, poderá 
ser aplicado à importação de matérias-pri­
mas, produtos intermediários e componentes 
destinados à fabricação, no País, de máquinas 
e equipamentos a serem fornecidos, no mer­
cado interno, em decorrência de licitação in­
ternacional, contra pagamento em moeda 
conversível proveniente de financiamento 
concedido por instituição financeira interna­
cional, da qual o Brasil participe, ou por enti­
dade governamental estrangeira. 

Art. 6° Os bens objeto de isenção ou re­
dução do Imposto de Importação, em decor­
rência de acordos internacionais firmados pe­
lo Brasil, terão o tratamento tributário neles 
previsto. 

Art. 7° Os bens importados com alíquota 
zero do Imposto de Importação estão sujeitos 
aos tributos internos, nos termos das respec­
tivas legislações. 

Art. 8" É mantida a competência da Co­
missão de Polícia Aduaneira, prevista na ·alí­
nea b do art. 22 da Lei n° 3.244, de 14 de 
agosto de 1957, para alterar alíquotas de Im­
posto de Importação, na forma do art. 3° da 
referida lei, modificado pelo art. 19 do Decre­
to-Lei n° 2.162, de 19 de setembro de 1984, 
e do art. 5° do Decreto-Lei n° 63, de 21 de 
novembro de 1966. 

Art. 9° Ficam reduzidos em 50% (cin­
qüenta por cento) os percentuais do Adicio­
nal ao Frete para Renovaçãd da Marinha 
Mercante - AFRMM, previstos no art. 3" 
do Decreto-Lei n° 2.404, de 23 de dezembro 
de 1987. 

§ 3° Os recursos previstos no "caput" 
deste artigo serão inteiramente alocados no 
Fundo da Marinha Mercante - FMM, admi· 
nistrado pelo Banco Nacional do Desenvol­
vimento Econômico e Social - BNDES, e fis· 
calizado por uma comissão tripartite, forma­
da por representantes do Governo, de entida· 
des representativas de empresas do setor e 
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de entidades representativas de trabalhado· 
res. 

§ 2° É vedada a concessão de recuros do 
Fundo da Marinha Mercante a fundo perdi­
do, ressalvadas as operaçõe~ já autorizadas 
na data da publicação desta lei. 

§ 3" O produto da arrecadação do Adi­
cionaI de Tarifa Portuária - A TP (Lei n" 
7.700. de 21 de dezembro de 1988) passa a 
ser aplicado. a partir de I" de janeIro de 1991, 
pelo Banco Nacional de DesepvolvImento 
EconômIco e Social de acordo com normas 
baixadas pelos Ministérios da Infra-Estrutura 
e da Economia, Fazenda e Planejamento. 

Art 10. O disposto no art. 1" desta lei 
não se aplica: 

I - às isenções e reduções comprovada­
mente concedidas nos termo? da legislação 
respectiva até data da entrada em vigor desta 
lei; 

II - aos bens importados, a título defini­
tivo, amparados por isenção ou redução na 
forma da legislação anterior, cujas guias de 
importação tenham sido emitidas até a data 
da entrada em vigor desta lei, 

UI -aos bens legalmente internados no País 
antes de 15 de março de 1990, ou cuja regulari· 
zação como bem importado tenha tido seu pro· 
cesso iniciado antes daquela data, junto à re· 
partição competente, observadas as exigências 
da legislação específica. 

Art. 11. FIcam suspensas por 180 (cento 
e oitenta) dias a criação e implantação de 
Zonas de Processamento de Exportações 
(ZPE) a que se refere o Decreto-Lei n° 2.452, 
de 29 de julho de 1988, e aprovação de proje­
tos industriais e instalação de empresas nas 
já criadas. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 13. Revogam-se o Decreto-Lei n' 
1.953, de 3 de agosto de 1982, e demais dispo­
sições em contrário. 

(*) Em destaque as partes vetadas. 

MENSAGEM N' 73, DE 1990-CN 
(N' 372/90, na origem) 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Se­
nado Federal: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­
lência que, noS termos do § 1· do art. 66 
da Constituição Federal, resolvi vetar parcial­
mente o Projeto de Lei de Conversão n· 30, 
de 1990, resultante da Medida Provisória n° 
160/90, que "altera, mediante conversão em 
lei das Medidas Provisórias nO' 160, de 15 
de março de 1990 e 171 de março de 1990, 
a legislação do imposto sobre operações fi­
nanceiras, instituindo incidências de caráter 
transitório sobre os atos que menciona, e dá 
outras providências". 

Os dispositivos ora vetados, que considero 
contrários ao interesse público, têm o seguin­
te teor: 

"Art. í3. São convalidados os paga­
mentos e os demais atos praticados, até 
o dia anterior à data da publicação desta 
lei, nos termos da Medida Provisória n° 
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160, de 15 de março de 1990, modificada 
pela Medida Provisória n° 171, de 17 de 
março de 1990. 

Parágrafo único. Fica assegurada a 
restituição da eventual diferença de im­
posto se, do seu cálculo, nos termos des­
ta lei, resultar tributo inferior àquele pa­
go segundo o disposto nas medidas pro­
visórias referidas no caput deste artigo." 

Ouvido sobre o assunto, assim se mani­
festou o Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento: 

"O veto ora proposto justifica-se pelo 
fato de o referido preceito convalidar 
vendas anteriores à data da publicação 
da medida provisória." 

Esta, Senhor Presidente, a razão que me 
levou a vetar o projeto em qüestão, a qual 
ora submeto à elevadà apreciação dos Senho­
res Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, 12 de abril de 1990. - Fernando 
Collor. 

PROJETO A QUE SE 
REFERE O VETO 

(*) PROJETO DE LEI DE 
CONVERSÃO N9 30, DE 1990 

Altera, mediante conversão em lei das 
Medidas Provisórias n'- 160, de 15 de 
março de 1990, e 171, de 17 de março 
de 1990, a legislação do imposto sobre 
operações financeiras, instituindo inci­
dências de caráter transitório sobre os 
atos que menciona, e dá outras provi­
dências. 

O Cõngresso Nacional decreta: 

Art. 1° São instituídas as seguintes inci­
dências do imposto sobre operações de crédi­
to, câmbio e seguro, ou relativas a títulos 
ou valores mobiliários: 

I - transmissão ou resgate de títulos e va­
lores mobiliários, públicos e privados, inclu­
sive de aplicações de curto prazo com ou sem 
emissão de certificado, letras imobiliárias, 
debêntures e cédulas hipotecárias; 

II - transmissão de ouro definido pela le­
gislação como ativo financeiro; 

IH - transmissão ou resgate de título re­
presentativo de ouro; 

IV - transmissão de ações de companhias 
abertas e das conseqüentes bonificações emi­
tidas; 

V - saques efetuados em cadernetas de 
poupança. 

Art. 29 O imposto ora instituído terá as 
seguintes características: 

I -somente incidirá sobre operações pra­
ticadas com ativos e aplicações, de cujo prin­
cipal o contribuinte era titular em 16 de março 
de 1990; 

11 - incidirá uma só vez sobre as operações 
especificadas em cada um dos incisos do arti­
go anterior, práticadas a partir de 16 de março 
de 1990 com o título ou valor mobiliário, ex­
cluída sua incidência nas operações sucessivas 
que tenham por objeto o mesmo título ou 
valor mobiliário; 
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IH -não prejudicará as incidências já es­
tabelecidas na legislação, constituindo, quan­
do ocorrer essa hipótese, um adicional para 
as operações já tributadas por essa legislação; 

IV - não incidirá relativamente a ações, 
caso o valor total detido pelo titular, em 16 
de março de 1990, seja igual ou inferior a 
10.000 BTN Fiscais; 

V -não incidirá relativainente aos depó­
sitos em cadernetas de poupança cujo valor 
total dos depósitos detidos pelo titular, em 
16 de março de 1990, seja igualou inferior 
a 3.500 VRF; 

VI -não incidirá sobre o resgate de quo­
tas de fundos em condomínio, sobre o resgate 
dos títulos integrantes das carteiras das insti­
tuições financeiras vinculados a acordos de 
recompra e sobre os depósitos caracteriza­
damente interfinanceiros entre empresas do 
mesmo grupo. 

§ 1° A apuração do valor das ações deti­
das, pelo titular, mencionado no inciso IV 
deste artigo, será obtida tomando-se por ba­
se: 

a) o valor da ação no último pregõa da 
bolsa em que tenha sido mais negociada, an­
terior a 16 de março de 1990, atualizado até 
30 de março de 1990, de acordo com a varia­
ção verifcada no índice representativo de 
ações da bolsa de valores de maior movi­
mento no País e convertido o valor apurado, 
nessa data, em BTN Fiscal; e 

b) caso não seja possível determinar o va" 
lar de acordo com o critério estabelecido na 
alínea anterior, o valor patromonial da ação 
em BTN Fiscal, segundo o último balanço 
da respectiva sociedad<:. 

§ 2° A apuração do valor total dos depó­
sitos em cadernetas de poupança, mencio­
nado no inciso V, será obtida consideran­
do-se a soma dos saldos das contas nas respec­
tivas datas de crédito de rendimento do mês 
de março de 1990, já incluídos os depósitos 
efetuados neste mês, convertidos em BTN 
Fiscal, pelo valor vigente nessas datas. 

§ 3° No caso das aplicações financeiras 
mencionadas no inciso I'do art. 19, o imposto 
de que trata esta lei não incidirá sobre os 
ativos das instituições financeirÍls aos- quais 
corresponda operação passiva de idêntica na-
tureza. . 

Art. 3° A base de cálculo do imposto de 
que trata esta lei é: 

I - nas hipóteses de que trat!! o inciso I 
do art. 1°, o valor transmitido ou resgatado; 

II - nas hipóteses de que tratam os inciso 
II e UI do art. 19, o valor da operação; 

III - nas hipóteses de que trata o inciso 
IV do art. 1°, o valor-da operação, observada 
a dedução prevista no § 1° do art. 7°; 

IV - na hipótese de que trata o inciso V 
do art. 1°, o valor do saque, observada a dedu­
ção prevista no § Iodo art. 7° 

Parágrafo único. No caso de aquisição de 
ações e ouro, por exercício de opção, a base 
de cálculo será obtida utilizando·se o preço 
médio observado em pregão no dia do exer­
cício, assegurada, para as ações, a dedução 
prevista no § 1. do art. 7° 
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Art. 4° Fica estabelecida a obrigatorie­
dade da apresentação, pelo contribuinte, até 
18 de maio de 1990, de declaração discrimi­
nando os ativos financeiros nos incisos LI, 
111, IV e V do art. 1°, quando ocorrer, pelo 
menos, uma das seguintes hipóteses: 

I - o contribuinte possui ouro; 
11 - o valor total das ações for superior 

a 10.000 BTN Fiscais; ou 
lU - o valor total dos saldos de cadernetas 

de poupança for superior a 3.500 VRF. 
Parágrafo único. O Departamento da 

Receita Federal do Ministério da Economia, 
Fazenda e Planejamento estabelecerá as for­
mas em que serão apresentadas as informa­
ções de que trata este artigo. 

Art. 5° A alíquota do imposto de que tra­
ta esta lei é de: 

1-8%, nas hipóteses de que trata o inciso 
I do art. 1°; 

II - 35%, nas hipóteses de que tratam os 
incisos 11 e IH do art. 1°; 

UI - 25 %, nas hipóteses de que trata o 
inciso IV do art. 1°; 

IV - 20%, na hipótese de que trata o inci­
so V do art. 1° 

Art. 6° As alíquotas previstas nos inCISO 
11, IH e IV do artigo anterior serão reduzidas, 
respectivamente, para 15%, para 8% e para 
8%, se o contribuinte, até 18 de maio de 
1990, optar pelo pagamento antecipado dop 
imposto previsto no art. 1°, oportunidade em 
que lhe será concedido o parcelamento em 
5 prestações mensais, iguais e sucessivas, 
atualizadas pela variação do BTN Fiscal. 

§ 1° A intenção do contribuinte em optar 
pela antecipação do imposto deverá ser indi­
cada na declaração de que trata o art. 4° 

§ 2° A opção pela antecipação poderá ser 
exercida em relação a cada espécie de ativo, 
isoladamente considerado pelo seu valor to­
tal. 

§ 3° Na hipótese da antecipação, a base 
de cálculo do imposto observará: 

a) no caso dos inCISOS II e lU do art. 1', 
o valor do ouro apurado com base na média 
dos preços convertidos em BTN Fiscal, obti­
dos nos pregões da bolsa de mercadorias de 
manter movimento no País realizados no mês 
de março de 1990; 

b) no caso dos incisos IV e V do art. 1°, 
O critério estabelecido nos §§ 1° e 2° do art. 
2° desta lei. 

Art. 7° O pagamento da l' parcela da an­
tecipação previsto no art. 69 será feito até 
18 de maio de 1990, após a apresentação da 
declaração a que se refere o art. 4°, através 
do Documento de Arrecadação de receitas 
Federais - DARF. 

§ 1° No cálculo do valor a ser antecipado 
serão deduzidos os valores mencionados nos 
incisos IV e V do art. 2°, respectivamente, 
para as ações e para os depósitos de pou-
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mento, do valor apurado em BTN Fiscais, 
segundo o critério fixado no § 3° do art. 6°. 

Art. 8' Para os casos em que não houver 
opção do contribuinte pela antecipação, o 
Departamento da Receita Federal baixará 
normas com vistas a permitir a redução 
prevista no § 1- do artigo anterior. 

Parágrafo único. Na hipótese deste arti­
go, somente será admitido pagamento em 
cruzeiros. 

Art 9° São contribuintes do imposto de 
que trata esta lei: 

I - o transmitente ou beneficiário do pa­
gamento do resgate, nas hipótese de que trata 
o inciso I do art. 19; 

11 - o tranmitente, na hipótese de que tra­
ta o inciso li do art 1'; 

lU - o transmitente ou o beneficiário do 
pagamento do resgate, nas hipóteses de que 
trata o inCISO 11I do art. 1'; 

IV - o transmitente, nas hipóteses de que 
trata o inciso IV do art. 1°; 

V -o sacador, na hipótese de que trata 
o inciso V do art. 1°. 

Parágrafo unico. Nas hipóteses do inciso 
I do art. 1°, a responsabilidade pela retenção 
e recolhimento do imposto será da instituição 
financeira pagadora, exceto nos casos em que 
o beneficiário for outra il1stituição financeira, 
quando caberá a esta outra o recolhimento 
do tributo. 

Art. 10. Para a facilidade de implemen­
tação e fiscalização da presente lei, sem pre­
juízo do sigilo legalmente estabelecido, é fa­
cultado à autoridade fiscal do Banco Central 
do Brasil e do Departamento da Receita Fe­
deral, proceder fiscalizações junto aos agen­
tes do Sistema Financeiro da Habitação e em 
qualquer das entidades que interfiram, direta 
ou indiretamente, no mercado de títulos ou 
valores mobiliários, inclusive instituições fi­
nanceiras e sociedades corretoras e distribUi­
doras, que são obrigadas a prestar as informa­
ções que lhes forem eXigidas por aquela auto­
ridade. 

Art. 11. A custódia de títulos, valores 
mobiliários e ouro somente poderá ser levan­
tada depois de assegurado o pagamento do 
imposto ora instituído. 

Art. 12. O Banco Central do Brasil e o 
Departamento da receita Federal expedirão, 
em ato conjunto, as normas necessárias à efe­
tiva aplicação desta lei, especialmente as des­
tinadas a fixar os prazos para pagamento do 
imposto. 

Art. 13. São convalidados os pagamentos 
e os demais atos praticados, até o dia anterior 
à data da publicação desta lei, nos termos 
da Medida Provisória nD 160, de 15 de março 
de 1990, modificada pela Medida Provisória 
n° 171, de 17 de março de 1990. 

pança. Parágrafo único. Fica assegurada a restl-
§ ·2° O valor antecipado poderá ser pago -- tuição da eventual diferença do imposto se, 

em cruzados novos, não se admitindo, neste do seu cálculo, nos termos desta lei, resultar 
caso, o parcelamento. tributo inferior àquele pago segundo o dispos­

§ 3° O pagamento será efetuado median- to nas medidas provisórias referidas no "ca-
te a conversão em cruzeiros, na data do paga- put" deste artigo. ' 
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Art. 14. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

MENSAGEM N" 82, DE 1990-CN 
(N° 421/90, na origem) 

Excelentísslmo~ Senhor PreSidente do Se­
nado Federal: 

Tenho a honra de comUnIcar a Vossa Exce­
lênCia que, nos termos do § 1" do art. 66 
da Constituição Federal, re~olvI vetar, par­
cialmente, o Projeto de Lei Complementar 
que "estabelece, de acordo com o art. 14, 
§ 9", da ConstitUição Federal, casos de inele­
gibilidade, prazos de cessação e determina 
outras proVidênCias". • 

Incide o veto sobre o art. 1", incbo TI, alí­
nea c, que con,idero inconstitucional. 

Ouvidos os órgãos mteressados, assim se 
manifestaram: 

"A dispOSição do art. 1", mClso lI, alí­
nea c, atenta, a meu ver, contra o livre 
exercícIO do trabalho de que trata o art 
5", inCISO XIII combmado com o art. 6" 
da Constituição, já que Impõe restnção 
àquele~ que têm como melO de viua a 
participação ou apresentação habitual na 
programação das empresas conceSSIOná­
rias ou permissionárias de serviço públi­
co na área de comunicação social. 

A norma aludida obriga os radialistas 
a não exercerem as normais funções de 
sua atiVidade nos quatro meses anterio­
res ao pleito, a partir de mera pre~unção 
de que seu ofíCIO é, de per si, conducente 
a um favorecimento no âmbito da propa­
ganda eleitoral Nada, entretanto, faz 
ver do comprometimento congênito da 
atIVidade do radialista a título de visar 
à sua própna propaganda eleitoral, de 
modo a tornar Imperativo seu afasta­
mento quatro me,es ante, do pleito. Se, 
por um lado, é certo que a legislação 
eleitoral Já existente é hábil para detec­
tar eventuais burlas que semelhante pro­
fissional possa cometer (artigo 251, do 
Código Eleitoral, não menos certo é que 
a incompatibilização imposta pela alínea 
c não prevê qualquer garantia ao radia­
lIsta no que tange tanto a sua atuação 
profiSSiOnal, tornando desprotegida 
qualquer forma de vínculo assecuratóno 
que entre ele e a empresa se estipulou, 
como ao direito à perpecpção dos seus 
,alários. 

Mais clara fica essa desproteção quan­
do se vê, na alínea I dos mesmos mciso 
e artigo, a garantia que a lei ofereceu 
aos servidores públicos, mantendo seus 
vencimentos ou prazo em que ,e fizer 
presente a necessidade de afastamento. 
Esta a primeira mostra de que houve 
trato discriminatório em desfavor dos ra­
dialistas, em afronta ao princípio da iso­
nomia que a Constituição consagrou (ar­
tigo 5" - caput). 

Ainda no campo da quebra da Isono· 
mia, cabe notar que o desfavorecimento 
se impôs aos radialistas como prováveis 
beneficiários de serviços públicos, abs-
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traindo que tItulan:s de atividades con­
gêneres - constantes do rol eXIbtente 
no art 21. inciso XII da Constituição 
- Igualmente poderIam, na tIilha da 
pre~unção cogitada. tazer U',o de 'cus 
ofíciO'> para fins de propaganda ddtoral. 
Uma vez mai., o tratamento antisonô­
mICO reponta na alínea refenda. desa­
conselhando ~ua sub'ilStênclU 

A situação do radialista na alínea c 
conJuz ao veto mtegral da me,ma, haja 
vista a impossIbIlidade constIlu!:Ío/lal de 
vetar mera expI essão de dispOSitIvO legal 
(CF. art 66. § 2''J- De qualquer maneira. 
outra discriminação que o dispositiVO 
efetiva é a que atinge o~ detcntore~ de 
cargo ou função de dIreção. admim~tra­
~·ão. representação em empresa~ conce,­
sionárias ou permIs;ionária~ de serviço 
público da área de comunicaçáo ,ocial, 
pois Idêntica vedação não atinge a ~eus 
homólogos das atividades con~tantes do 
já mencionado rol do arL 21. illeiso XII 
da Constituiçáo FederaL" 

E~tas as razões que me levaram a vetar 
o projeto em causa. as quai, ora wbmeto 
à elevada apreciação do~ Senhores Membros 
do Congres,o Nacional. 

Bra~íha. 18 de maIO de [990 - Fernando 
Collor. 

(')PROJETO A QUE SE 
REFERE O VETO 

PLS N 21. DE 19YU-COMPLEMENTAR 
NO SENADO FEDERAL 

PL N' 231. DE 19YO-COMPLEMENTAR 
NA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
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d) os que tenham contra ~ua pessoa repre­
~entação julgada procedente pela Justiça 
Eleitoral, transitada em Julgado, em proce~~o 
de apuração de abuso do poder econômico 
ou político, para a eleição na qual concorrem 
ou tenham sido diplomado" bem como para 
as que ~e realizarem no, 3 (três) anos seguin­
tes: 

e) o, que forem condenados criminalmen­
te, com sentença transitada em julgado, pela 
prática de crimes contra a economia popular. 
a fé pública. a admimstração pública, o patri­
mÔnIO púbhco, o mercado fmanceiro, pelo 
tráfigo de entorpecente, e por crimes eleito­
rais. pelo prazo de 3 (três) anos, após o cum­
pnmento da pena, 

r) os que forem declarados indignos do OfI­
cialato, ou com ele incompatívei~. pelo prazo 
de 4 (quatro) anos; 

g) os que tIverem suas conta, relativas ao 
exerícIO de cargos ou funçõe; pública, Iejei­
tadas por irregularidade msanável e por deci­
são irrecorrível do órgão competente, salvo 
se a questão houver sido ou estiver sendo 
,ubmetlda à apreciação do Poder Judiciáno, 
para as eleições que se realizarem nos 5 (cin­
co) anos seguintes. contados a partir da data 
da decisão; 

h) os detentores de cargo na admmbtração 
pública direta, indireta ou fundacional, que 
beneficíarem a si ou a terceIros, pelo abuso 
do poder econômico ou político apurado em 
processo, com sentença transitada em julga­
da. para as eleições que realizarem nos 3 
(trê~) anos seguintes ao término do seu man­
dato ou do período de sua permanência no 
cargo; 

i) os que, em estabelecimentos de crédito. 
Estabelece, de acordo com o art. 14, fmancIamento ou ,eguro que tenham ,ido ou 

§ 90, da Constituição Federal, casos de estejam sendo objeto de processo de liqUIda­
inelegibilidade, prazos de cessação e de- ção JudIcial ou estrajudicJaI, hajam exercido, 
termina outras providências. nos 12 (doze) meses anteriores à respectiva 

O Cnngrt:~so Nacional decreta: decretação, cargo ou função de direção, ad-
Art 1" São melegíveis: ministração ou representação. enquanto não 
I -para qualquer cargo: foram exonerados de qualquer responsabi-
a) o, inali,táveII> e OI> analfabeto,. Iidade; 
b) o~ membros do Congre"o Nacional. 11 -para Presidente e VIce-Presidente da 

das Assembléias LegIslatIvas, da Câmara Le- República: 
gislativa e das Câmaras Municipais que hajam a) até 6 (seis) mese~ depois de afa,tados 
perdido os respectivos mandatos por infnn- definitivamente de seus cargos e funçõe,: 
gência, do disposto no art. 55, I e lI, da Cons- 1 - os Mimstros de Estado; 
tituição Federal, do~ dispositIvos equivalen- 2 - os Chefes dos órgãos de assessoramen-
tes sobre perda de mandato das Constituições to direto. CIvil e militar, da Pre~idênci~ da 
Estaduais t: LeiS Orgâmcas dos Mumcípio; República: 
e do !?I,tnto Federal. para as e1eiçõt!b que 3 - o Chefe do órgão de assessoramento 
se realIzaram durante o período remane~cen- de informações da PresidênCIa da República: 
te do mandato para o qual foram eleitos e 4 - o Chefe do Estado-Maior das Forças 
nos 3 (tres) anos >ubsequentes ao término Armadas: 
da legIslatura, 5 -o Advogado-Geral da União e o Con-

e) o Govt!rnador e o Vice-Governador de sultor-Geral da República; 
Estado e do Distrito Federal. o Prefeito e 6 - os Chefes do Estado-Maior da Man-
o Vice-Prefeito que perderem seus cargos de- nha. do Exército e da Aeronáutica; 
tivo~ por mfringência a dbpositivo da Consti- 7 -os Comandantes do Exército, Marinha 
tUIção E~tadual, da LeI Orgânica do DIstrito e Aeronáutica; 
Federal ou da Lei Orgânica do Município. 8 - os Magistrados; 
para as eldções que se realizarem durante 9 - o, Presidentes, Diretores e Supenn-
o período remanescente e no~ 3 (três) anos tendentes de AutarquIas, Empresa~ Públicas, 
sub5equentes ao térmmo do mandato para Sociedades de EconomIa Mista e Fundações 
o qual tenham sido deitos; ___ Públicas e as mantidas pelo poder público; 
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10 - os Governadores de Estado, do Dis-
trito Federal e de TerritÓrIos; 

11 - os Interventores Federais; 
12 - os Secretários de Estado; 
13 -os Prefeitos Municipais: 
14 - os membros do Tribunal de Contas 

da União, dos Estados e do Distrito Federal; 
15 - o Diretor-Geral do Departamento de 

Polícia Federal; 

16 - os Secretários-Gerais, os Secretárim­
Executivos, os Secretários NacionaiS. os Se­
cretários Federais dos Ministério~ e a, pe~­
soas que ocupem cargos equivalentes; 

b) os que tenham exercido. nos 6 (;eis) 
meses anteriores à eleição, nos Estados. no 
Distnto Federal. TerrItórios e em qualquer 
dos Poderes da Umão, cargo ou função, de 
nomeação pelo Presidente da República, su­
jeito à aprovação préVIa do Senado Federal, 

c) os que tenham exerCIdo nos 4 (quatro) 
meses anteriores ao pleito cargo ou função 
de J:reção, admmistração, representação em 
empresas conce;sionárias ou permissionánas 
de serVIço público, na área de comunicação 
social, ou ainda participação ou apresentação 
habituais, com ou sem vínculo contratual. na 
programação de ditas empresas, a,sim como 
em fundações mantidas pela União, Estado, 
DIstrito Federal, Territóno ou MunicípIO: 

d) os que, até 6 (seis) meses antes da elei­
ção. tiverem competência ou interesses, dire­
ta, indIreta ou eventual. no lançamento, arre­
cadação ou fiscalização de impostos, taxa~ 
e contribuições de caráter obrigatóno. inclu­
sive parafiscais. ou para aplicar multa, rela­
cionadas com essas atIvidads, 

e) os que, até 6 (seis) meses antes da elei­
ção, tenham exercido cargo ou função de di­
reçáo, admimstraçáo ou representação nas 
empresas de que tratam os arts. 3" e 5" da 
Lei n° 4.137, de 10 de setembro de 1982. 
quando. pelo âmbito e natureza de suas ativi­
dades, possam tais empresas influir na econo­
mia nacional: 

f) os que, detendo o controle de empresas 
ou grupo de empresas que atuem no Brasil. 
nas condições monopolísticas preVIsta; no pa­
rágrafo úmco do art. 5" da Lei citada na alínea 
anterior, não apresentarem à Justiça Eleito­
ral, até 6 (seis) meses antes do pleito, a prova 
de que fizeram cessar o abuso apurado. do 
poder econômico, ou de que transferiram por 
força regular, o controle de referidas empre­
sas ou grupo de empresas; 

g) os que tenham, dentro dos 4 (quatro) 
meses anteriores ao pleito, ocupado cargo 
ou função de direção, admimstração em enti­
dade, representativas de classe, mantidas. to­
tal ou parCialmente, por contnbuições impo;­
tas pelo poder público ou com recursos arre­
cadados e repassados pela Previdência Social: 

h) os que, até 6 (seis) meses depois de 
afastamento das funções, tenham exercido 
cargo de Presidente, DIretor ou Superinten­
dente de sociedades com objetivos exclusivos 
de operações financeiras e façam publica­
mente apelo à poupança e ao crédito, inclu­
SIve at'favés de cooperativas e da empre:"a 
ou estabelecimento que gozem, sob qualquer 
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forma, de vantagens asseguradas pelo Poder 
Público, salvo soe decorrentes de contratos 
que obedeçam a cláusulas uniformes; 

i) os que, dentro de 6 (seis) meses ante­
riores ao pleito, hajam exercido cargo ou fun­
ção de direção, admimstração ou represen­
tação em pessoa jurídica ou em empresa que 
mantenha contrato de execução de obra~, de 
prestação de serviços ou de fornecimaneo de 
bens com órgão do Poder Público ou sob seu 
controle, salvo no caso de contrato que obe­
deça a cláusulas uniformes; 

j) os que, membros do Ministério Público, 
não se tenham afastado das suas funções até 
6 (seis) meses anteriores ao pleito, 

I) os que, servidores públicos, estatutános 
ou não, dos órgãos ou entidades da Adminis­
tração direta ou indireta da União, dos Esta­
dos, do Distrito Federal, dos Municípios e­
dos Territórios, inclusive das fundações man­
tidas pelo Poder Público, não se afastarem 
até 3 (três) meses antenores ao pleito, garan­
tido o dIreito à percepção dos seus venci­
mentos integrais; 

lU - para Governador e Vice-Governa-
dor de Estado e do Distnto Federal: . 

a) os inelegíveis para os cargos de Presi­
dente e Vice-Presidente da República especi­
ficados na alínea a do inciso 11 deste artigo 
e, no tocante às demais alíneas, quando se 
tratar de repartição pública, associação ou 
empresas que operem no território do Estado 
ou do Distrito Federal, observados os mes­
mos prazos; 

b) até 6 (seis) meses depOis de afastados 
definitivamente de seus cargos ou funções. 

1 - os Chefes dos Gabinetes Civil e MilItar 
do Governador do Estado ou do Distnto Fe­
deral; 

2 - os Comandantes do Distrito Naval, 
Região Militar e Zona Aérea; 

3 - os Diretores de órgãos estaduais ou 
sociedades de assistência aos Municípios; 

4 - os Secretários da administração muni­
cipal ou membros de órgãos congêneres; 

IV -para Prefeito e Vice-Prefeito: 
a) no que lhes for aplicável, por identidade 

de situações, os inelegíveis para os cargos 
de Presidente e Vice-Presidente da RepúblI­
ca, Governador e Vice-Governador de Esta­
do e do Distnto Federal, observado o prazo 
de 4 (quatro) meses para a desmcompatibi­
hzação; 

b) os membros do Ministério Público e 
Defensoria Pública em exercício na.comarca, 
nos 4 (quatro) meses anteriores ao pleito, 
sem prejuízo dos vencimentos integrais, 

c) as autoridades policiais, civis ou milita­
res, com exercício no município, nos 4 (qua­
tro) meses anteriores ao pleito; 

V - para o Senado Federal: 
a) os inelegíveis para os cargos de Presi­

dente e Vice-Presidente da República especi­
ficados na alínea a do incIso II deste artigo 
e, no tocante às demais alíneas, quando se 
tratar de repartição pública, associação ou 
empresa que opere no território do Estado, 
o~servados os mesmos prazos; 
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b) em cada Estado e no Distrito Federal, 
os inelegíveis para os cargos de Governador 
e Vice-Governador, nas mesmas condições 
estabelecidas, observados os mesmos prazo;; 

VI -para a Câmara dos Deputados, As­
sembléia Legislativa e Câmara Legislativa, 
no que lhes for aplicável, por identidade de 
situações, os Inelegíveis para o Senado Fede­
ral, nas mesmas condições estabelecidas, ob­
servados os mesmos prazos, 

VII - para a Câmara Municipal: 
a) no que lhes for aplicável, por identidade 

de situações, os inelegíveis para o Senado 
Federal e para a Câmara dos Deputados, ob­
servado o prazo de 6 (seIs) meses para a desm­
compatibilização; 

b) _em cada Município, os inelegíveiS para 
os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, obser­
vado o prazo de 6 (seis) meses para a desin­
compatibilização. 

§ 1° Para concorrência a outros cargos, 
o Presidente da República, os Governadores 
de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos 
devem renunciar aos respectivos mandatos 
até 6 (seis) meses antes do pleito. 

§ 2" O Vice-Presidente, o Vice-Governa­
dor e o Vice-Prefeito poderão candidatar-se 
a outros cargos, preservando os seus man­
datos respectivos, desde que, nos últimos 6 
(seis) meses anteriores ao pleito, não tenham 
sucedido ou substituído o titular. 

§ 3" São melegíveis, no território de j u­
risdição do titular,. o cônjuge e os parentes 
consanguíneos ou afins, até o segundo grau 
ou por adoção, do Presidente da República, 
de Governador de Estado ou Território, do 
Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os 
haja substituído dentro dos 6 (seis) meses 
antenores ao pleito, salvo se já titular de 
mandato eletivo e candidato à reeleição. 

Art. 2" Compete à Justiça Eleitoral co­
nhecer e decidir as arguições de inelegibi­
lidade. 

Parágrafo único. A argüição de inelegibi­
lidade será feita perante: 

I - o Tribunal Superior Eleitoral, quando 
se tratar de candidato a Presidente ou Vice­
Presidente da República; 

II - os Tribunais Regionais Eleitorais, 
quando se tratar de candidato a Senador, Go­
vernador e Vice-Governador de Estado e do 
Distrito Federal, Deputado Federal, Depu­
tado Estadual e Deputado Distrital; 

IH - os Juízes Eleitorais, quando se tratar 
de candidato a Prefeito, Vice-Prefeito e Ve­
reador. 

Art. 3" Caberá a qualquer candidato, a 
Partido político, coligação ou ao Ministério 
Público, no prazo de 5 (cinco) dias, contados 
da publicação do pedido de registro do candi­
dato, impugná-lo em petição fundamentada. 

§ 1° A impugnação, por parte do candi­
dato, Partido Político ou coligação, não impe­
de a ação do Ministério Público no mesmo 
sentido. 

§ 2° Não poderá impugnar o registro de 
candidato o representante do Ministério PÚ­
blico que, nos 4 (quatro) anos anterIores, te-
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nha disputado cargo eletivo, integrado dire­
tório de Partido ou exercido atividade poIíti­
co-partidáriâ. 

§ 3" O impugnante especificará. desde 
logo, os meIOs de prova com que pretende 
demonstIar a veracidade do alegado, arro­
lando testemunhas, se for o caso. no máximo 
de 6 (seis). 

Art. 4" A partir da data em que terminar 
o prazo para impugnação, pa"ará a correr. 
após devida notificação, o prazo de 7 (sete) 
dias para que o candidato. Partido político 
ou coligação possa contestá-la, Juntar docu­
mentos, indicar rol de testemunhas e reque­
rer a produção de outras provas. mcluslve 
documentais, que se encontrarem em poder 
de terceiros, de repartições pública; ou em 
procedimentos Judiciais, ou administratIvo~. 
salvo os processos em tramitação em segredo 
de justiça. 

Art. 5" Decorrido o prazo para contes­
tação se não se tratar apenas de matéria de 
direito e a prova protestada for relevante, 
serão designados os 4 (quatro) dias seguintes 
p .ra inquirição das testemunhas do impug­
nante e do impugnado. as quais compare­
cerão por iniciativa das partes que as tiverem 
arrolado, com notificação judicial. 

§ 1" As testemunhas do impugnante e do 
Impugnado serão OUVIdas em uma só assen­
tada. 

§ 2" Nos 5 (cinco) dias subsequente~, o 
Juiz, ou o Relator, procederá a todas as dili­
gênCias que determinar, de ofício ou a reque­
rimentos das partes. 

§ 3" No prazo do parágrafo anterior, o 
JUIZ, ou o Relator, poderá ouvir terceiros, 
refendos pelas partes, ou testemunhas, como 
conhecedores dos fatos e circunstâncias que 
possam influir na decisão da causa. 

§ 4" Quando qualquer documento neces­
sário à formação da prova se achar em poder 
de terceiro, o Juiz, ou o Relator, poderá ain­
da, no mesmo prazo, ordenar o respectivo 
depósito. . 
- § 5" Se o terceiro, sem justa causa, não 
exibir o documento, ou não comparecer a 
Juízo, poderá o Juiz contra ele expedir man­
dado de prisão e instaurar processo por crime 
de desobediênCia. 

Art. 6" Encerrado o prazo de dilação 
probatória, nos termos do artigo anterior, as 
partes, inclusive o Mmistério Público, pode­
rão apresentar alegação no prazo comum de 
5 (cinco) dias. 

Art. 7" Encerrado o pn:zo para alega­
ções, os autos serão conclusos ao Juiz, ou 
ao Relator, no dia imediato, para sentença 
ou julgamento pelo Tribunal. 

Parágrafo único. O Juiz. ou TrIbunal, 
formará sua convicção pela lIvre apreciação 
da prova, atendendo aos fatos e as circuns­
tânCIaS constantes dos autos, amda que não 
alegados pelas partes. mencionando, na deci­
são, os que motivaram seu convencimento. 

Art. 8" Nos pedidos de registro de candi­
datos a eleições mumclpais, o Juiz Eleitoral 
apresentará a sentença em Cartório 3 (três) 
dias após a conclusão qps autos, passando 
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a correr deste momento o prazo de 3 (1r':s) 
dias para a mterposlção de recurw pard o 
Tnbunal Regional Eleitoral. 

§ 1" A partir da data em que for proto,,)­
lizada a petição de recurso, pa~~ará a correr 
o prazo de 3 (três) dia~ para a apresenção 
de contra-razões. 

§ 2" Apresentadas a~ contra-razó"" ,I:!­
rão os autos imediatamente remetidos ao Tri­
bunal Regional EleItoraL mc1mive por porta­
dor. se houver necessidade, decorn:ntc da 
eXIgUIdade de prazo, correndo m, despesas 
do transporte por conta do recorrente, se tI­
ver condições de pagá-la~. 

Art. 9" Se o Juiz Eleitoral nã!) apresentar 
a sentença no prazo do artIgo anterIor, o pra­
zo para recurso só começará a eDrrer após 
a publicação da mesma por edital. em car­
tório. 

Parágrafo único Ocorrendo a hipótese 
prevista ne~te artigo, o Corregedor RegIOnal. 
de ofício, apurará o motivo do retardamento 
e proporá ao Tribunal Superior Eleitoral. se 
for o caso, a aplicação da penalidade cabível. 

Art. 10. Recebidos os autos na Secreta­
ria do Tribunal Regional Eleitoral. estes se­
rão autuados e apresentados no mesmo dIa 
ao Presidente, que também na mesma data, 
os dbtribuirá a um Relator e mandará abrir 
VIstas ao Procurador RegIOnal pelo pram de 
2 (dois) dIas. 

Parágrafo único. Findo o prazo, com ou 
sem parecer, os autos serão envIado~ ao Rela­
tor, que os apresentará em mesa para Julga­
mento em 3 (três) dia" independentemente 
de publicação em pauta 

Art. 11. Na sessão do julgamento. que 
poderá be realizar em até 2 (dud') n:uniões 
~eguidas, feito o relatório, facultada a palavra 
as partes e OUVIdo o Procurador Regional, 
profenrá o Relator o seu voto e serão toma­
dos os dos demais Juíze, 

§ 1" Proclamado o resultado, o TrIbunal 
se reunirá para lavratura do acórdão, no 4ual 
serão mdIcados o direIto, os fato, e lb CIrcuns­
tãncia~ com base nos fundamentob do Relator 
ou do voto vencedor 

§ 2" Terminada a ,e"ão, far-s~-a a leitu­
ra e a publicação do acórdão, passando a 
correr dessa data o prazo de 3 (três) dia~, 
para a interposição de recurso para o Tribu­
nal Superior Eleitoral, em petição tundamen­
tada. 

Art. 12 Havendo recurbOS para o Tribu­
nal Superior Eleitoral, a partIr da data em 
que for protocolizada a petição passará a cor­
rer o prazo de 3 (três) dias para a apre,en­
tação de contra-razões, notificado por tele­
grama o recorrido. 
Parágrafo único. Apresentadas as contra­
razões, serão m, autos imediatamente reme­
tidos ao Tribunal Supenor EleItoral. 

Art. 13. Tratando-se de registro a ser 
julgado originariamente por Tnbunal Regio­
nal Eleitoral, observado o disposto no art 
6° desta lei complementar, o pedido de regis­
tro, com ou sem impugnação, será julgado 
em 3 (três) dias, independentemente de pu· 
blicação em pauta. 
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Parágrafo único Proceder-,e-á ao Julga­
mento na forma estabelecIda no art 11 desta 
lei complementar e, havendo recurso para 
o Tribunal SuperIor EleItoral. oh,ervar-se-á 
o dispoiito no artIgo anterior. 
Art 14. No Tribunal Supenor EleitoraL 

os recursos sobre regIstro de candidatos ,erão 
processados e julgados na forma prevista nos 
arts. 10 e 11 de ,ta lei complementar 
Art 15. Transitada em julgado a de chão 

que declarar a inelegIbilidade do candidato, 
ser-Ihe-á negado regIstro, ou cancelado, se 
já tiver SIdo feIto, ou declarado nulo o diplo­
ma, se já expedIdo. 

Art. 16. O~ prazos a que ,e referem U!, 

Jrts. 3" e seguintes desta lei complementar 
são peremptórios e contínuos e correm em 
Secrearia ou Carróno e, a partir da data do 
encerramento do prazo para registro de can­
didatos, não se sw,pendem ao, ~ábados, do­
mingos e fenado,. 

Art. 17. É facultado ao Partido polítICO 
ou coligação que requerer o regIstro de candI­
dato considerado inelegível dar-lhe substitu­
to, mesmo quc a decisão pa,sada em julgado 
tmha sido proferida após o termo fmal do 
prazo de regIstro, caso em que a respectIva 
Comissão ExecutIva do Partido fará a escolha 
do candIdato 

Art. IR. A declaração de melegibilIdade 
do candidato a PresidênCIa da República, Go­
vernador de Estado e do Di~trito Federal e 
Prefeito Municipal não atingirá o candidato 
a VIce-PresIdente, Vice-Governador ou Vi­
ct:-Prefeito, aSSIm como a deste, não atingirá 
aquele,. 

Art. 19. As tran,gressõe, peItmente, à 
origem de valores pecumários, abuso do po­
der econômICO ou polítIco, em detIÍlllento 
da liberdade de voto, serão apurados me­
diante mve.tlgações jUfIsdIcIOnaI, realIzadas 
pelo Corregedor-Geral e Corregedores Re­
gionais EleItoraIS 

Parágrafo único. A apuração e a pumção 
das transgressões menCIOnadas no caput de,­
te artigo terão o objetiVO de proteger a nor­
malidade e legitimIdade da. elelçõe. contra 
a influênCIa do poder econômico ou do abuso 
do exercício de função. cargo ou emprego 
na administração dIreta, mdlreta e fundaCIO­
nal da União, dos Estados, do Distrito Fede­
ral e dos Mumcípio,. 

Art. 20. O candIdato, Partido político ou 
coligação são parte legítima para denunCIar 
o!:> culpados e promover-lhes a responsabI­
lidade; a nenhum ,ervldof públtco, inc1m,Ive 
de autarquia, de entidade paraestatal e de 
sociedade de economia mista será lícito negar 
ou retardar ato de ofício tendente a esse fIm, 
sob pena de crime funcional. 

Alt. 21. A, transgre,sões a que,e refere 
~ art. 19 desta lei complementar serão apura­
das mediante procedimento sumarí"imo de 
investigação judicIal. reahzada pelo Correge­
dor-Geral e Corregedores Regionab Eldto­
rais, nos termos das Leis n'" 1.579, de 18 de 
março de 1952 e 4.410, de 24 de setembro 
de 1964, com as modificações desta lei com­
plementar. 
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Art. 22. Qualquer Partido polítICO, colt­
gação, candidato ou Ministério Púhlico Elei­
toral poderá representar à JustIça Eleitoral, 
diretamente ao Corregedor-Geral ou Regio­
nal. relatando fato, e mdIcando provas, indí­
CIOS e cIrcunstâncias e pedIr abertura de in­
ve,tigação Judicial para apurar uso indevido, 
deSVIO ou abuso do poder econômico ou do 
poder de autondade, ou utilização indevu.la 
de veículos ou meios de comunicação SOCIal. 
em btmefício de candidato ou de Partido Polí­
tico, obedecido o seguinte fitO: 

I - o Corregedor, que terá as mesma, atn­
bUIções do Relator em proces~o, JudIciais, 
ao despachar a imcIal adotará a~ ;egumte~ 
providências: 

aJ ordenará que ~e notifique o represen­
tado do conteúdo de petição, entregando-se­
lhe 'a ~egunda via apre~entada pelo represen­
tante com as cópias dos documentos, a fim 
de 4ue, no prazo de 5 (cmco) dia" ofaeça 
ampla defe,a, juntada de documento~ e rol 
de testemunhas, se cabível; 

b) determinará que se suspenda o ato que 
deu motivo à representação, quando for ICIe'­
vante o tundamento e do ato Impugnddo pu­
der resultar a mefIciêncla da medida, caso 
seja julgada procedente; 

c) mdefenrá desde logo a inicial, quando 
não for caso de representação ou lhe faltar 
algum requi~ito desta lei complementar, 

II - no caso do Corregedor indeferir a re­
clamação ou repre,entação, ou retardar-lhe 
a 'iolução, poderá o interessado renová-la pe­
rante o TrIbunal. que resolverá dentro de 
24 (vinte e quatro) horas; 

III -o interessado, quando-for atendido 
ou ocorrer demora, poderá levar o fato ao 
conhecimento do Tribunal Superior Eleito­
ral, a fim de que sejam tomadas as provi­
dênCias necessánas; 

IV -feIta a notificação. a Secretaria do 
Tribunal juntará aos autos cópia autênttca 
do ofício endereçado ao representado, bem 
como a prova da entrega ou da sua recu~a 
em aceItá-Ia ou dar recibo; 

V -findo o prazo da notifIcação, com ou 
sem defesa, abrir-se-á prazo de 5 (cinco) dias 
para, inquirição, em uma só assentada, de 
testemunhas arroladas pelo representante e 
pelo representado, até o máximo de (í (~eis) 
para cada um, as quaIS comparecerão inde­
pendentemente de mtImação; 

VI - nos 3 (três) dias subseqüentes, o Cor­
regedor procederá a todas as dihgêncIa. 4ue 
determmar, ex officio ou a requerimento das 
parte~; 

VII - no prazo da alínea anterior, o Cor­
regedor poderá OUVIr terceiros, referidos pe­
las partes, ou testemunhas, como conhece­
dores dos fatos e circunstâncias que pos5am 
influir na deCIsão do feito; 

VIII - quando qualquer documento nc­
cessáno à formação da prova se achar em 
poder de terceiro, mc1usive estabelecimento 
de crédito, oficial ou prIvado, o Corregedor 
poderá, ainda, no mesmo prazo, ordenar o 
respectivo depósito ou reguisitar CÓpIaS; 
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IX - se o terceiro, sem Justa cau~a, não 
exibir o documento, ou não comparecer a 
Juízo, O Juiz poderá expedir contra ele man­
dado de prisão e Instaurar processo por crime 
de desobediência; 

X - encerrado o prazo da dilação proba­
tória, as partes, inclusive o MimstérIo Públi­
co, poderão apresentar alegações no prazo 
comum de 2 (dois) dias; 

XI - termInado o prazo para alegações, 
os autos serão conclusos ao Corregedor, no 
dia imediato, para apresentação de relatórIo 
conclusivo sobre o que houver sido apurado; 

XII - o relatório do Corregedor, que será 
assentado em 3 (três) dias, e os autos da re­
presentação serão encaminhados ao Tribunal 
competente, no dia imediato, com pedido de 
inclusão incontinenti do feito em pauta, para 
julgamento na primeira sessão subseqüente; 

XIII - no Tribunal, o Procurador-Geral 
ou Regional Eleitoral terá vista dos auto~ por 
48 (quarenta e oito) horas, para se pronunciar 
sobre as imputações e conclusões do Rela­
tório; 

XIV - julgada procedente a representa­
ção, o Tnbunal declarará a melegibllidade 
do representado e de quantos hajam contri­
buído para a prática do ato, cominando-lhes 
sanção de inelegibilidade para as eleições a 
se realizarem nos 3 (três) anos subsequentes 
à eleição em que se verificou, além da cassa­
ção do registro do candidato diretamente be­
nefiCiado pela interferência do poder econô­
mico e pelo desvIo ou abuso do poder de 
autoridade, determinando a remessa dos au­
tos ao Ministério Público Eleitoral, para ms­
tauração de processo disciplinar, se for o ca­
so, e processo-crime, ordenando quaisquer 
outras providências que a espécie comportar; 

XV - se a representação for julgada pro­
cedente após a eleição do candidato, serão 
remetidas cópias de todo o processo ao Minis­
tério Público Eleitoral, para os fms previstos 
no art. 14, §§ 10 e 11 da ConstItUição Federal, 
e art. 262, inciso IV, do Código Eleitoral. 

Parágrafo único. O recurso contra a di­
plomação, interposto pelo representante, 
não impede a atuação do Ministério Público 
no mesmo sentido. 

Art. 23 O Tribunal formará sua convic­
ção pela livre apreciação dos fatos públicos 
e notórios, dos Indícios e presunções e prova 
produzida, atentando para circunstâncias ou 
fatos, ainda que não Indicados ou alegapos 
pelas partes, mas que preservem o interesse 
público de lIsura eleitoral. 

Art. 24. Nas eleições municipais, o Juiz 
Eleitoral será competente para conhecer e 
processar a representação prevista nesta leI 
complementar, exercendo todas as funções 
atribuídas ao Corregedor-Geral ou Regional, 
constantes dos incisos I a XV do art. 22 desta 
lei complementar, cabendo ao representante 
do Ministério Público EI~itoral em função 
da Zona Eleitoral as atnbuições deferidas ao 
Procurador-Geral e Regional Eleitoral, ob­
servadas as normas do procedimento previs­
tas nesta lei complementar. 

Art. 25. Constitui crime eleitoral a ar­
güi~ão de inelegibIlidade, ou a impugnação 
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de registro de candidato feito por interferên­
CIa do poder econômico, desvio ou abuso do 
poder de autoridade, deduzida de forma te­
merária ou de manifesta má-fé: 

Pena: detenção, de 6 (seis) meses a 2 ( oob) 
anos, e multa de 20 (vinte) a 50 (cinqüenta) 
vezes o valor do Bônus do Tesouro Nacional 
- BTN e, no caso de sua extinção, de título 
público que o substitua. 

Art. 26. Os prazos de desincompatibiza­
ção previsto nesta lei complementar que já 
estiveram ultrapassados na data de sua vigên­
cia considerar-se-ão atendidos desde que a 
desincompatibIlização ocorra até 2 (dois) dias 
após a publIcação desta lei complementar 

Art. 27. Esta lei complementar entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Art. 28 Revogam-se a Lei Complemen­
tar n° 5, de 29 de abrIl de 1970 e as demais 
disposições em contrário. 

(*) Em destaque a parte vetada 

O Sr_ Adylson Motta - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa dará a palavra a V. Ex' tão logo 
complete as comunicações que vai fazer à 
Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
_ De acordo com o disposto no § 2" do art. 
104 do Regimento Comum, ficam assim cons­
tituídas as comissões mistas incumbidas de 
relatar os vetos: 

MENSAGEM N° 66/90-CN 
Senadores 

Aluízio Bezerra 
Marcondes Gadelha 
Almir Gabriel 

Deputados 

Francisco Amaral 
Erico Pegoraro 
Plínio Martins 

MENSAGEM n" 67/90-CN 

Senadores 

Severo Gomes 
Jutahy Magalhães 
Nelson Wedekin 

Deputados 

João Agripino 
Sandra Cavalcanti 
Virgildá~io de Senna 

MENSAGEM N° 68/90-CN 
Senadores 

Meira Filho 
Teotonio Vilela Filho 
Jarbas Passarinho 

Deputados 

Maunlio Ferreira Lima 
Mussa Demes 
José Tinoco 
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MENSAGEM N° 69/90-CN 
Senadores 

Irapuan Costa Júnior 
Mário Covas 
João castelo 

Deputados 

Roberto Brant 
Átila Lira 
Edmundo Galdino 

MENSAGEM n° 70/90-CN 

Senadores 

Ronaldo Aragão 
Pompeu de Sousa 
Maurício Corrêa 

Deputados 

Genebaldo Correia 
Waldeck Ornéllas 
Hermes Zaneti 

MENSAGEM N° 71190-CN 

Senadores 

Cid SabÓia de Carvalho 
Lourival Baptista 
Jamil Haddad 

Deputados 

Tidei de Lima 
Ney Lopes 
Artur da Távola 

MENSAGEM N° 72/90-CN 

Senadores 

Nabor Júnior 
Hugo Napoleão 
José Richa 

Deputados 

Nyder Barbosa 
Francisco Benjamim 
Saulo Queiroz 

MENSAGEM N' 73/90-CN 

Senadores 

José Fogaça 
Jorge Bornhausen 
Louremberg Nunes Rocha 

Deputados 

Firmo de Castro 
Benito Gama 
Ronaldo Cezar Coelho 

MENSAGEM n° 82/90-CN 

Senadores 

Francisco Rollemberg 
Wilson Martins 
Jarbas Passarinho 

Deputados 

Genebaldo Correia 
Ney Lopes 
Jutahy Júnior 

Nos termos do art. 105 do Regimento Co­
mum, as Comissões Mistas deverão apre~n-
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tar os relatórios sobre os vetos até o dia 13 
de junho próximo. 

A convocação de Sessão destinada à apre­
ciação das matérias será feita após a publi­
cação e distribuição de avulsos contendo os 
textos dos projetos vetados, os pareceres das 
comissões que os apreciaram e os relatórios 
das comissões mistas ora designadas. 

O prazo prvisto no § 4" do art. 66 da Consti· 
tuição Federal se encerrará em 23 de junho 

.próximo. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Adylson Motta. 

O SR. ADYLSON MOTTA (PDS - RS 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, inicialmente quero levantar - e 
V. Ex' sabe do apreço,. da admiração que 
tenho pela sua conduta, pelo seu passado, 
pela sua dignidade pessoal- aqui uma ques· 
tão. Não é uma crítica ao Presidente, mas 
demonstra a nossa preocupação de que esta 
Casa definitivamente encontre uma forma de 
trabalho que não nos exponha como tema 
acontecido recentemente. 

Eu pediria a V. Ex', SI. Presidente, por 
gentileza, que me honrasse com a sua aten­
ção, porque, afora, levantar alguns aspectos, 
quero fazer algumas sugestões. Não adianta 
apenas ouvir, aqui, mostrar os erros que vejo 
diariamente e não apresentar uma sugestão. 

SI. Presidente, temo·nos queixado muito 
da imprensa, mas cheguei à conclusão, com 
tristeza, de que a imprensa tem razão na 
maioria das críticas que faz contra nós. Com 
alguns exageros, alguns excessos, algumas ge­
neralizações, creio que a imprensa tem sido 
até correta nas suas críticas, porque o proble· 
ma fundamental desta Casa se resume a uma 
palavra: quorum. 

No momento em que todos os Deputados 
se conscientizarem da necessidade de virem 
aqui cumprir suas obrigações, e os Senadores 
idem, esta Casa mudará sua imagem. Por que 
ocorre isso, Sr. Presidente? Todo o'não cum­
primento de um dever implica em uma san· 
ção. E aqui, no Congresso, não tenho conhe­
cimento de um caso de desconto de um Depu­
tado, no seu subsídio, por falta a uma sessão 
do Congresso Nacional. Descontam se faltar 
na sessão da Câmara e na Comissão, na ses­
são do Congresso, não. 

Quero sugerir a V. Ex' SI. Presidente em 
primeiro lugar que se estabeleça um crono· 
grama de trabalho mensal, como havia anti­
gamente. Essas informações eram recolhidas 
no próprio Senado, quando era Presidente 
o Senador Jarbas Passarinho. Tinha·se um 
programa para todo o mês. O Deputado sabia 
o que iria ocorrer no dia 22, no dia 25, e 
preparava sua agenda em função do compro· 
misso que estavam na agenda da Câmara Fe· 
deral e do Congresso Nacional, evitando os 
atropelos e as improvisações que têm sido 
uma constante nesta Casa, em que não sabe· 
mos num dia o que vai acontecer no outro. 
Isso dificulta nossa tarefa aqui, no Plenário, 
Sr. Presidente. 
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Então, Sr. Presidente. eu sugeriria a V. 
Ex'. em pnmeiro lugar, que estabelecesse 
mensalmente uma agenda de trabalho, um 
cronograma. nesta Casa; que se fizesse o des­
conto de todo o dia daquele que não compa· 
recesse à sessão do Congre~~o: que se fizesse. 
ao início da sessão, uma verificação de quo­
rum. Não havendo número para delibera­
ções, que. então, se suspendesse a sessão. 
se encerrasse e nos evitasse a tortura daquelas 
esperas, como tem acontecido aqUi. 

Digo isso a V. Ex;'. Sr Presidente, baseado 
numa experiência que tenho de três anos e 
meio de mandato. Nos dois primeiros anos, 
ape~ar de haver sessão semanalmente, na 
época da Constituinte, só uma vez, em dois 
anos. houve quorum no Congresso Nacional. 
Uma vez! Foi para votar aquela questão da 
URP, quando houve. aqui, uma obstrução 
e terminou não sendo votada. 

Então, nunca houve uma deliberação com 
quorum no Congresso Nacional nos dois pri· 
meiros anos desta Legblatura. E tem ~ido 
uma constante, dali para cá, a falta de quo­
rum. 

Assim, Sr. Presidente. sugiro essas provi­
dências, porque tanto V. Ex' como eu e todos 
os Colegas temos interesse em preservar a 
imagem da Instituição Congresso Nacional. 

Outra questão que V. Ex' tem resultado 
em atender é a de colocar no Jornal o nome 
de quem veio e de quem não velO às sessões 
do Congresso. Não é justo que aqueles que 
comparecem sejam os penitenciados, por­
que, enquanto estamos aqui trabalhando. os 
outros, que não comparecem, estão na base 
eleitoral. São eles que voltarão para cá, que 
serão reeleitos. os que não cumpriram com 
M suas obrigações neste Plenário. E nós, que 
fazemos isso, estamos sendo penitenciados, 
castigados, estamos sendo aqui punidos, por­
que encaramos com seriedade a função que 
nos foi delegada pelo povo dos nossos Esta­
dos. do Brasil inteiro. 

Este é o apelo que deixo a V. Ex", SI. 
Presidente, no interesse unicamente de pro· 
curar uma solução para terminar com essa 
imagem negativa que, lamentavelmente, cor­
responde a verdade, segundo a imprensa está 
diariamente escrevendo nas suas págmas, nos 
criticando. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa esclarece a V. Ex' primeiro, vai 
a Presidência do Congresso entender-se com 
o Presidente da Câmara dos Deputados para 
que, além das sessões normais do Congresso. 
às 18 horas e 30 minutos das terças, e quartas, 
das quintas·feiras, sejam, pela manhã e pela 
tarde, destinadas exclusivamente ao Con­
gresso Nacional. Assim, teremos oportuni­
dade de, no curso da semana, realizar quatro 
sessões do Congresso e não apenas duas. 
Também a Mesa - a do Senado já está fazen­
do está descontando, na forma do Decreto 
Legislativo n" 72, art. 6°, aprovado pelo Con­
gresso Nacional, decreto legislativo que 
abrange todas as sessões do Congresso N acio­
naI. 

Maio de 1990 

"Art. 6' O Parlamento que inJustifi· 
cadamente não comparecer à sessão do 
dia deixará de perceber um 1/30 do subsí· 
dio e da representação." 

Espero que o Presidente da Câmara e a 
Mesa da Câmara colaborem para que esse 
texto aprovado pelo Congresso Nacional se 
torne realidade. A Mesa do Senado cumprirá 
rigorosamente esse dispositivo. 

O 1" Secretário da Câmara acaba de me 
informar que está sendo descontado dos Srs. 
Deputados ausentes as sessões do Congresso 
Nacional. 

O Presidente do Congresso Nacional, de 
agora em diante, divulgarã, qualquer que seja 
o resultado, o nome dos presentes, para que 
as Mesas da Câmara e do Senado tenham 
consequêntemente a relação dos que não 
compareceram, e apliquem a disposição que 
consta do Decreto Legislativo n° 72, apro­
vado pelo Congresso Nacional. 

O Sr. José Fernandes - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Um momento, nobre Congressista. 

Quanto à Ordem do Dia, não é tão fácil 
fazer o que antes se fazia. Antigamente não 
havia - e V. Ex' é testemunha - as medidas 
provisórias, os decretos-leis passavam por de· 
curso de prazo. Tampouco havia a prioridade 
para as medidas provisórias, e principalmente 
para os vetos, pois só surgiu com a Consti· 
tuição essa prioridade. 

De modo que é impossível criar com ante· 
cedência, como no tempo da Presidência do 
Senador Jarbas Passarinho, uma ordem do 
dia. Mas os Srs. Deputados e Senadores rece· 
bem. com antecedência de 24 horas, a Ordem 
do Dia. é só procurar nos guichês respectivos. 

O Sr. José Fernandes - Peço a palavra 
pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Vou concluir. 

A Mesa esclarece que, de agora em diante, 
terminada a votação, prorrogará apenas por 
\O minutos. Os Deputados e Senadores que 
não comparecerem, quando se anunciar o 
próximo encerramento da discussão, terão 10 
minutos para acorrer ao' Plenário. Não se 
prorrogará, em nenhuma hipótese, esse pra­
zo. Serão 10 minutos fatais. Quem não com­
parecer é porque não quis comparecer. não 
quis cumprir com o seu dever. 

A Mesa comunicará, então, o nome dos 
faltosos. E estará sempre à àisposição de toda 
a imprensa a relação de todos os faltosos do 
dia, sejam Deputados ou Senadores. A Mesa 
não pode impor a publicação desses dados, 
mas ficará semllre à disposição dos jornalistas 
do Senado e da Câmara a lista dos faltosos 
de cada dia. 

Assim, a Mesa toma as providências que 
julga necessárias, para que o Congresso não 
se desmoralize. E a grande desmoralização 
do Congresso, como bem acentuou o Depu­
tado Adylson Motta, é a falta de quorum. 

É preciso convencer os Srs. Deputados e 
Senadores que não basta comparecer às ses-
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sões do Senado e da Câmara, é preciso com- fugi do Plenário, estava acercado do micro-
parecer também às sessões do Congresso Na- fone. 

iria mandar - e já seus Assessores da Mesa 
estão dizendo - descontar o jeton dos Depu­
tados e Senadores que não estivesse presen­
tes. 

cional. Para isso, a Mesa está tomando essas Era esta a questão de ordem que eu queria 
providências, que está divulgando com ante- fazer a V. Ex': para lavantá-Ia deveria esperar 
cedência, no sentido de que todos delas to- 'lque fosse concedido outro tipo de oportu­
mem conhecimento. 1/ nidade de palavra? Estava eu certo em pedir 

O Sr. José Fernandes - Peço a palav;' a questão e tin~a direito de inv~car, naquela 
pela ordem, Sr. Presidente. altura, tempestivamente, o RegImento? 

Quero saber, Sr. Presidente, como V. Ex' 
vai descontar o dia de ontem daqueles que 
estiveram presentes, que registraram sua pre­
sença e V. Ex' não a registrou. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) O SR. PRESID~NTE (Nels~n Ca:n~iro) 
_ Não posso interrromper. Depois darei a -Qual eraa questao que V. Ex quenamvo-

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa acaba de informar que vai ter 
um entendimento com a Mesa da Câmara, 
para que esta providência seja tomada.; De 
modo que, de hoje por diante, a Mesa do 
Congresso vai-se entender com o a Mesa da 
Câmara para que este descctnto seja feito. 

palavra a V. Ex' pela ordem. Antes, darei car? 
a palavra ao último orador inscrito no período O SR. JOSÉ FERNANDES - A questão 
de Breves Comunicações, o Congressista Cu- que invoco é que V. Ex' não me concedeu 
nha Bueno. Depois, darei a palavra, pela or- a palavra na hora certa. Pedi a palavra na 
dem, aos Srs. Congressistas que invocarem hora certa, porque estava arrimado nos arts. 
dispositivos regimentais. 28 e 29 do Regimento Comum. O SR. EDÉSIO FRIAS - Sr. Presidente, 

qual o critério que V. Ex' vai adotar para 
saber quem está presente aqui? Vai preva­
lecer a presença registrada no painel ou a 
indicação dos funcionários? 

Concedo a palavra ao nobre Congressista O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
Cunha Bueno. (Pausa.) . -O que V. Ex' pleiteava com a sua questão 

Concedo a palavra ao nobre CongreSSIsta de ordem? 
Cunha Bueno. (Pausa.) '. 

Como na Constituinte, vou chamar pela O SR. JOSE FERNANDES - Eu pleIteava 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

- Haverá diariamente uma chamada. Haja 
número ou não, figurará o número dos pre­
sentes. Eu comunicarei às Mesas da Câmara 
e do Senado. 

terceira vez o nome do Congressista. que V. Ex', naquela altura, suspendesse a 
Concedo a palavra ao nobre Congressista sessão, porque não havia 1/6 dos Membros 

Cunha Bueno. (Pausa.) da Câmara nem do Senado. 

S. Ex' não está presente. 
Quem primeiro solicitou uma questão de 

ordem, certamente com apoio em algum dis­
positivo regimental, porque a Mesa não dará 
a palavra pela ordem a quem não invocar 
dispositivo regimental, foi o nobre Congres­
sista José Fernandes. 

Concedo a palavra ao nobre Congressista 
José Fernandes. 

/Í' O SR. JOSÉ FERNANDES (PST - AM. 
ij ~~la ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 

Presidente, primeiramente, quero registrar e 
dizer que V. Ex' fere dispositivo regimental. 
Pedi pela ordem, como o primeiro orador 
que se aproximou do microfone, e V. Ex' 
concedeu ao Congressista Ruy Nedel a pala­
vra. Fiquei esperando, porque sou um Con­
gressista que cumpre realmente o Regimen­
to. Gostaria que V. Ex' se tivesse cientificado 
de que eu estava esperando a palavra, pela 
ordem, para usar o dispositivo regimental, 
o que V. Ex' não me permitiu. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Qual é o dispostitivo? 

O SR. JOSÉ FERNANDES - Em primeiro 
lugar, o art. 28 do Regimento Comum. V. 
Ex' abriu a sessão e não havia aqui 1/6 da 
Câmara nem 1/6 do Senado; em segundo lu­
gar, o art. 29, que também não permite o 
prosseguimento da sessão sem que haja o 1/6 
referido no art. 28. 

Mas passou-me a oportunidade. 
Apenas indagaria a V. Ex', para concluir 

esta questão de ordem, se vamos ter definiti­
vamente essa determinação de que, ao fazer 
um pedido pela ordem, às vezes para invocar 
tc;mpestivamente um dispositivo regimental, 
de termos que esperar os que estão inscritos 
ou devemos nos inscrever para poder invocar 
uma questão de ordem baseada no Regimen­
to? Parece-me que eu deveria ter tido a opor­
tunidade. Falou o Deputado Ruy Nedel, em 
seguida falou outro, e eu estava aqui, não 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' queria acabar com a sessão? 

O SR. JOSÉ FERNANDES - Isso. 

O SR. PRESIDENTE.(Nelson Carneiro) 

O SR. EDÉSIO FRIAS - Muito obrigado, 
Sr. Presidente. 

- Este não é o propósito da Presidência, O SR. PRESIDENTE Nelson Carneiro) -
nem deve ser o propósito do Congresso. Se Tendo em vista estar esgotado o prazo da 
foi este o objetivo de V. Ex', a Mesa se sente Comissão Mista para emitir parecer quanto 
muito feliz por não lhe ter dado a palavra. à constitucionalidade e mérito da Medida 

O SR. JOSÉ FERNANDES _ Sr. Presi- Provisóna n° 183, de 27 de abril de 1990, 
dente, V. Ex' burlou o Regimento e se sente que dispõe sobre o critério de reajuste das 

mensalidades escolares, e dá outras provi­
feliz por isso? V. Ex' está errado. Tem o dências, a Presidência, nos termos do art 
direito de dar outra resposta, mas não de 8" da Resolução n° 1, de 1989-CN, solIcita 
ofender o Regimento. Apesar da sua idade, 
V. Ex' não pode ofender o Regimento. On- ao nobre Deputado Ubiratan Aguiar profira 
tem, V. Ex' ofendeu o Regimento, inclusive seu parecer. 
discutindo durante uma hora e vinte minutos O SR. UBIRATAN AGUIAR (PMDB-
aqui. Este é o erro. Para poder cobrar dos CE. Para proferir parecer. Sem revisão do 
Congressistas a respeitabilidade pelo RegI- orador.) - SI. Presidente, designado por V. 
mento, a Mesa tem de começar por fazê-lo. Ex' para relatar a matéria referente à Medida 

( ') Provisória n° 183, de 1990, o meu parecer 
O SR. PRESIDENTE Nelson CarneIro é favorável à Medida, reservando-me o direi. 

- A Mesa ouviu a questão de ordem de V. 
Ex' Como Presidente da Casa, responsável to de apresentar destaque supressivo, no tem· 
primeiro pelo respeito que ela deve merecer, po oportuno, sobre o art. 5° da mesma Me-

dida. não só das autoridades e dos Parlamentares,~ , 
como também da opinião pública. "/ ,; O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
, O Sr. Edésio Frias - Sr. Presidente, péç(f - O parecer do nobre Relator é favorável, 
a palavra pela ordem. anunciando que apresentará, oportunamen-

te, destaque para retirar do texto o art 5" 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) da Medida Provisória. 

-QuerV.Ex'invocarodispositivoregimen- A Mesa esclarece que na sessão de hoje, 
tal? De agora em diante, a Mesa só dará convocada ,anteriormente para as 18 horas 
a palavra a quem invocar o dispositivo do e 30 minutos e que só no fmal da sessão de 
Regimento. ontem, foi transferida para as 11 horas, a 

O SR. EDÉSIO FRIAS (PDT - RJ) - Mesa antecipou, desde ontem, que não pode· 
É sobre a fala de V. Ex' ria enviar as listas de ausência, porque não 

tinha como comunicar a todos os Srs. Depu-
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) tados e Srs. Senadores presentes, Já que a 

-:- Não há. Fiz uma comunicação. Não vou resolução fora tomada às 23 horas. Procurou, 
discutir. através da teleVisão e da imprensa, fazer che-

O SR. EDÉSIO FRIAS - Não quero dialo- gar esta notíCIa a todos os Srs. Parlamentares. 
gar, SI. Presidente. Só quero saber como eu, No entanto, como não houve uma convo· 
Deputado, vou agir diante da fala de V. Ex' cação regular, as conseqúências não podem 
V. Ex' esclareceu, no início da sessão, que ser a p~rtir desta manhã, porque seria sur-
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preender aqueles que já se tinham retirado, 
e como não houve sessão da Câmara nem 
do Senado para, através dessas sessões, dar 
a notícia aos Srs. Parlamentares, a~ Medidas 
que a Mesa anunciou entrarão em vigor na 
próxima sessão do Congresso, convocada re­
gularmente. A sessão de hoje não foi convo­
cada regularmente, o que explica que muitos 
Parlamentares que aqui comparecem regular­
mente não estejam presentes. 

O Sr. Mendes Ribeiro - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Nobre Deputado, para organizar os traba­
lhos do Senado, para os quais a Presidência 
será inflexível, que V. Ex' argua em que dis­
positivo se baseia para suscitar a questão de 
ordem, 

Tem V. Ex' a palavra. 
O SR. MENDES RmEIRO (PMDB - RS. 

Para questão de ordem. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, o art. 131 do Regi­
mento Comum permite-me levantar a ques­
tão de ordem para ordenar os trabalhos. 

Serei muito breve. V. Ex" Sr. Presidente, 
faria o favor de esclarecer ao Congressista 
que levanta a questão de ordem sobre a com­
patibilização da existência de reuniões nas 
Comissões e das sessões do Congresso. Isso 
é proibido pelo Regimento. No entanto, ago­
ra mesmo, aqueles que se encontram reuni­
dos na Comissão de Constituição e Ju!>tiça 
e Redação não poderão estar presentes neste 
Plenário. 

Não vou criar problemas. Apenas gostaria 
que, em ocasiões posteriores, os Congressis­
tas que gostam de estar vigIlantes ao pedido 
de V. Ex' não precisem ter o dom da dupla 
locação, ou seja, estar lá e aquI ao mesmo 
tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa teve dúvidas de convocar sessão 
para esta manhã. Mas as Lideranças presen­
tes afirmaram que seria possível o quorum. 
O nobre Deputado Inocêncio Oliveira se 
opós, sob a alegação de que havia uma reu­
nião da Comissão de Constituição e Justiça 
e Redação. Não sendo uma reunião plenária 
e sendo uma Comissão a que pertenceriam, 
no máximo, 50 Deputados, o número de De­
putados sendo 495, evidentemente haveria 
quorum, se comparecessem os que não per­
tencem a essa Comissão. 

Em regra, o contato que vou ter com o 
Presidente da Câmara é no sentido de que, 
nas manhãs das quintas-feiras, uma vez que 
desejo destiná-Ias integralmente às sessões 
do Congresso NaCIOnal. não haja reuniões 
das Comissões TéCnIcas da Câmara dos De­
putados e do Senado Federal. De modo que 
as Comissões podem reunir-se em hora que 
não colIda com as horas destinadas às sessões 
do Congresso Nacional. 

O Sr. Virgildásio de Senna - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para um esclarecimen­
to. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Congressista. 
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O SR. VlRGILDÁSIO DE SENNA (PSDB 
- BA. Para esclarecimento. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, V. Ex' designou 
um Relator de Plenário para a Medida Provi­
sória n° 183. Ouvi o nobre Deputado Ubira­
tan Aguiar da tribuna declarar como lido o 
Relatório e ameaçar de apresentar emendas 
supressivas ao mesmo. 

Pergunto a V. Ex', Sr. Presidente, se é 
esta a forma regimental de apresentar parecer 
de Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O nobre Deputado Ubiratan Aguair se 
declarou favoravelmente à Medida e ante­
cipou a sua posição pessoal, dizendo que ofe­
recerá um destaque. 

O SR. VlRGILDÁSIO DE SENNA - A 
admissibilidade já estava definida. Há o jul­
gamento do mérito. Sobre- este Relatório é 
que a Casa quer ouvi-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Disse S. Ex', apenas que era favorável 
à Medida, mas se reservava, pessoalmente, 
a apresentar destaque ao art. 5° 

A afirmação final de que se reservava a 
esse direito foi um excesso de S. Ex' O que 
S. Ex' concluiu foi pela aprovação da Medida 
e, não mais na qualidade de Relator, anteci­
pou, dizendo que, embora favorável à Medi­
da, se reservava o direito de apresentar desta­
que para o art. 5° 

O Parecer vai ser publicado e, na oportu­
nidade, se S. Ex' oferecer o destaque, será 
examinado pelo Plenário. 

O SR. VlRGILDÁSIO DE SENNA - Isso 
significa que, após a publicação, haverá um 
número de sessões para que os Parlamentares 
possam tomar conhecimento do relatório e 
sobre ele se manifestar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não, já vai publicado o parecer, para que 
todo o Plenário dele tenha conhecimento. 

O SR. VIRGILDÁSIO DE SENNA -
Agradeço a V. Ex', Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Medida Provisória 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 182, 
DE 23 DE ABRIL DE 1990 

Votação, em turno único, da Medida 
Provisória n9 182, de 23 de abril de 1990, 
que dispõe sobre as hipóteses nas quais 
é vedado o deferimento de medidas cau­
telares, e dá outras providências, tendo 

PARECER, proferido em plenário 
pelo Senador Francisco Rollemberg, pe­
la aprovação da medida e rejeição das 
emendas apresentadas. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
Sessão Conjunta realizada no dia 16 do cor­
rente, às 19 horas, ficando sua votação adiada 
por falta de quomm. 

A Mesa esclarece que não pode realizar 
a votação porque até agora, na Câmara dos 
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Deputados, estão presentes apenas 239 Srs. 
Deputados. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP) - E 
no Senado, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- No Senado estão presentes 51 Srs. Sena­
dores. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS 
- MG) - Sr. Presidente, está V. Ex' man­
dando fazer soar as campainhas e convocar 
os Srs. Deputados que estão nos Gabinetes? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Nobre Congressista, não entraram na Câ­
mara senão 217 Deputados. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA­
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- De modo que a Mesa não se sente autori­
zada a pedir a punição dos que não estiverem 
presentes, porque a sessão foi conv.ocada pa­
ra às 18 horas e 30 minutos e só no fim da 
noitç foi comunicado que seria antecipada 
para às 11 horas. Já ontem eu afirmei que 
não poderia tentar punir os faltosos, porque 
muitos saíram daqui sem que tivessem conhe­
cimento da antecipação. Apesar de a Presi­
dência ter usado de todos os recursos possí­
veis, através da imprensa e da televisão, para 
fazer chegar a notícia a todos, nem todos 
tiveram conhecimento, e a Mesa não pode 
surpreender aqueles que daqui saíram con­
vencidos de que a sessão seria às 18 horas 
e 30 minutos. 

De modo que, não havendo número na 
Câmara dos Deputados para votação, a Mesa 
não tem outra solução se não encerrar esta 
sessão e convocar a próxima para terça-feira 
às 18 horas e 30 minutos. 

São as seguintes as matérias cuja vota,-/ 
ção fica adiada. ,'I 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 45, DE 1989 

(N° 3.931189, na Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei do Senado n" 45, 
de 1989 (n" 3.931/89, na Câmara dos Deputa­
dos, que "institui, para os Estados, Distrito 
Federal e Municípios, compensação financei­
ra pelo resultado da exploração de petróleo 
ou gás natural de recursos hídricos para fins 
de geração de energia elétrica, de recursos 
minerais em seus respectivos territórios, pla­
taforma continental, mar territorial ou zona 
econômica exclusiva, e dá outras providên­
cias". Partes vetadas: 

- § 1° e seus incisos, do art. 2"; 
- § 2° do art. 2"; 
- § 1° do art. 6"; 
- § 2" e seus incisos, do art. 6"; e 
- § 3° e seus incisos; do art. 6" do projeto. 
(Mensagem n° 06/90-CN.) Prazo: 22-3-90. 
- Incluído em Ordem do dia de acordo 

com o § 6° do art. 66 da Constituição. 
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PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N° 32, DE 1989 

(Medida Provisória n9 100, de 1989) 

Votação, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei de Conversão n° 
32, de 1989, que "prorroga o prazo previsto 
no art. 19 da Lei n° 7.770, de 11 de maIO 
de 1989". 

Parte vetada: parágrafo único do art. 1° 
(Mensagem n° 248/89-CN.) 

Prazo: 22-3-90 

- Incluído em Ordem do Dia de acordo 
com o § 6° do art. 66 da Constituição. 
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PROJETO DE LEI DA CÃMARA 

N° 92, DE 1989 
(N° 991/88, na origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 92, 
de 1989 (n° 991/88, na origem), que "regula 
o Programa do Seguro-Desemprego, o Abo­
no Salarial, institui o Fundo de Amparo ao 
Trabalhador - FAT, e dá outras providên­
cias" .. 

Partes vetadas: arts. 12, 13 e 14; inciso III 
do art. 16; incisos I, XII, XIII, XV e XVI, 
do art. 19; e parágrafo único do art. 28. (Men­
sagem n9 8/90-CN.) 

Prazo: 22-3-90 
- incluído em Ordem do dia de acordo 

com o § 6° do art. 66 da Constituição. 

Sexta-feira 25 2961 
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PROJETO'DE LEI DE CONVERSÃO 
N° 4, DE 1990 

(Medida Provisória n° 133, de 1990) 
Votação, em turno único, do Projeto de 

Lei de Conversão n° 4, de 1990, que "dispõe 
sobre a transferência no âmbito do Sistema 
Financelfo de Habitação e dá outras prOVi­
dências". 

Parte vetada: art. 20 (Mensagem n° 
60/90-CN). 

Prazo: 2-5-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com o § 6° do art. 66 da Constituição. 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei~o) 

- Está encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 11 horas e 50 

minutos.) 
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